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Â  HERANÇA  DO  ARCEBISPO  RESIGNATARIO  DE  BRAGA 
D.  João  Chrysostomo  (l'Amorim  Pessoa 


CARLOS  DA  SILVA  PESSOA 

Capitão  de  Iví-tado  Maior  de  Infanleria 
E  A 

SANTA  CASA  DA  MISERICÓRDIA 


DE 


CANTANHEDE 


A. 
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COIMBRA 
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o  sr.  capitão  do  Estado  maior  de  infanteria, 
Carlos  da  Silva  Pessoa,  que  se  inculca  primo  do 
finado  arcebispo  resignatario  de  Braga,  o  ex."""  D. 
João  Chrysostomo  d'Amorim  Pessoa,  e  ao  qual  este 
condescendia  a  tratar  por  primo,  contrariado  por 
que  o  Provedor  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  de 
Cantanhede  iião  qiii{  tratar  a  sós  com  elle  dos  ne- 
gócios da  herança  d'aquelle  benemérito  cidadão; 
—  descontente  porque  o  mesmo  Provedor  tez  ap- 
prehender  na  estação  do  caminho  de  ferro  em 
Braga  1 2  caixões  já  despachados  com  direcção  a 
Lisboa,  e  consignados  a  D.  Maria  Guedes,  creada 
do  sobredito; — nada  satisfeito  porque  se  viu  obri- 
gado a  reconhecer  como  da  herança,  e  por  tanto 
como  da  Santa  Casa  i4:45o;j?ooo  réis  em  dinheiro, 
32:2ooí?ooo  réis  em  coupons,  200  peças  em  ouro, 
depositados  no  Banco  do  Minho,  e  a  entregar  li- 
bra e  meia  que  tinha  guardado  em  si  por  occasião 
da  contagem  d'aquelles  capitães;  —  desconsolado 
porque  a  Mesa  da  Santa  Casa  não  lhe  entregou  o 
retrato  a  óleo  do  seu  bemfeitor,  não  obstante  a 


alteração  suja  que  appareceu  no  inventario  d'a- 
quelle  illustre  prelado,  apresentou  nas  repartições 
superiores  umas  queixas,  participações  ou  denun- 
cias contra  a  Misericórdia  e  contra  o  seu  Provedor. 

A  Mesa  da  Santa  Casa,  ouvida,  respondeu,  e 
o  Provedor  publicou  no  Jornal  de  Cantanhede  as 
respostas,  addiccionando-lhe  alguns  factos,  que  se 
provam  com  documentos  públicos. 

D'essas  publicações  resultaram  dois  processos 
pendentes  contra  o  Provedor,  por  abuso  de  liber- 
dade de  imprensa.  E  o  Provedor  teima  em  expor 
os  factos  como  elles  succederam  para  illustração 
do  publico,  illucidação  da  justiça,  e  honra  do  illus- 
tre capitão. 

Nada  mais  justo. 

Antigamente  havia  os  pelourinhos.  Hoje  ha  a 
imprensa. 

Cantanhede,  22  de  janeiro  de  iSgS. 

O  Provedor  da  Misericórdia, 

qA.  J.  da  Silva  T^oiares. 


Primeiros  acontecimentos 


Em  27  de  dezembro  de  1888,  e  quando  menos  se 
esperava,  recebeu-se  em  Cantanhede  o  seguinte  tele- 
gramma: 

«Provedor  da  Misericórdia  Cantanhede.  Falleceu 
ex."^°  arcebispo  resignatario  de  Braga.  Misericórdia  de 
Cantanhede  herdeira  d'elle.  Corpo  do  fallecido  será  tran- 
sportado para  Cantanhede  chegando  ahi  comboio  8  da 
manhã  sabbado.  Participação  correio.  José  Pessoa. r>  (*) 


(1)  Os  testamentos  do  illustre  prelado  são  os  seguintes  e  por 
elles  se  mostra  que  o  sr.  Carlos  da  Silva  Pessoa  apenas  foi  um 
pequeno  legatário. 

1.°  TESTAMENTO 

Jesus  Maria  José.  Em  nome  da  Santíssima  Trindade,  Padre, 
Filho,  Espirito  Santo,  Três  Pessoas  distinctas  e  um  só  Deus  ver- 
dadeiro em  quem  firmemente  creio  eu  Dom  João  Chrysostomo 
de  Amorim  Pessoa,  Arcebispo  resignatario  d'este  Arcebispado, 
morador  na  minha  casa  e  quinta  de  Cabanas,  que  achando-me  en- 
commodado  de  saúde  mas  em  todo  o  meu  perfeito  juizo  e  enten- 
dimento, e  no  uso  e  goso  de  todas  as  minhas  faculdades  intelle- 
ctuaes,  determinei  fazer  o  meu  testamento  e  disposição  d'ultima 
e  derradeira  vontade,  o  qual  o  faço  pela  forma  seguinte:  Declaro 
que  não  tenho  herdeiros  necessários,  ascendentes  ou  descenden- 
tes, e  por  isso  logo  que  falleça  quero  que  o  meu  corpo  seja  en- 
volto em  as  minhas  vestes  pontificaes  e  estas  de  linho  branco  e 
com  todos  os  mais  preparos  do  costume  e  depois  meu  corpo  será 
conduzido  para  a  capelía  do  cemitério  de  Cantanhede,  districio  de 
Coimbra,  e  ahi  conservado  até  se  lhe  dar  o  competente  destino; 


Este  telegramma  foi  expedido  e  recebido  em  27  de 
dezembro  de  1888,  —  dois  dias  dki^ois  do  óbito  do  ex."'" 
arcebispo.  O  signatário,  sobrinho  do  finado,  declarava 
que  viria  participação  pelo  correio.  Esperou-se  por  ella, 
mas  só  no  sabbado,  29,  dia  em  que  chegou  o  cadáver, 


e  quero  que  por  minha  alma  se  digam  duzentas  missas,  mais  cin- 
coenta  por  alma  de  meus  pães  e  de  meus  irmãos,  e  outras  cin- 
coenta  por  todos  os  meus  amigos  e  bemfeitores,  e  quero  mais  um 
trintanario  de  missas,  cada  uma  d'estas  da  esmola  de  mil  e  qui- 
nhentos réis  e  ditas  pelo  reverendo  Frei  Francisco,  egresso  Ma- 
rianno,  morador  na  freguezia  de  São  Victor,  da  cidade  de  Braga. 
Declaro  eu  testador,  que  não  tendo  herdeiros  necessários,  como 
ja  disse,  por  isso  instituo  por  minha  única  e  universal  herdeira  a 
Irmandade  da  Misericórdia  da  Villa  de  Cantanhede,  com  obriga- 
ção de  me  mandar  fazer  o  meu  enterro  e  bens  dalma,  acima  de- 
clarados, e  de  satisfazer  por  uma  só  vez  os  seguintes  legados,  com 
a  obrigação  da  dita  Irmandade  minha  herdeira  mandar  fundar  um 
hospital  para  pobres,  e  de  estabelecer  uma  cadeira  de  grammatica 
latina  e  franceza,  e  de  dar  uma  pensão  aunual  de  cento  e  cin- 
coenta  mil  réis  a  cada  uma  de  minhas  irmãs  Dona  Maria  José  e 
Dona  Francisca,  e  de  dar  a  cada  um  de  meus  sobrinhos,  José,  An- 
tónio, João  e  Maria,  filhos  de  meu  irmão  José,  uma  pensão  an- 
nual  de  sessenta  mil  réis  a  cada  um  dos  quatro.  Deixo  o  usofru- 
cto  da  minha  quinta  de  Santa  Mónica  subúrbios  de  Coimbra  a 
minha  irmã  Dona  Maria  José.  Deixo  a  minha  sobrinha  Dona  Maria 
a  propriedade  do  praso  de  Anabá  sita  em  Cantanhede.  Deixo  á 
cathedral  da  Sé  de  Braga  o  meu  cálix  d'ouro,  com  patena  e  co- 
lher do  mesmo  metal.  Deixo  á  Excellentissima  Mitra  Primaz  de 
Braga  o  meu  carro  de  galla,  e  mais  outro  abaixo  do  de  galla.  Deixo 
ao  reverendíssimo  Cabido  Primaz  de  Braga,  uma  collecção  de  bre- 
viários antigos,  Bracarenses,  assim  como  um  missal  também  an- 
tigo Bracarense,  sendo  que  trez  d'estes  livros  estão  em  poder  do 
reverendo  calendarista  padre  Júlio,  da  cidade  de  Braga.  Deixo  ao 
reverendo  Deão  da  Sé  Primaz  de  Braga  Dom  Manoel  Martins  Al- 
ves Novaes,  a  minha  caixa  d"ouro.  Deixo  á  camará  municipal  de 
Cantanhede,  toda  a  minha  livraria,  mas  os  meus  livros  manuscri- 
ptos  que  estiverem  encadernados  estes  os  deixo  á  Bibliotheca  da 
Universidade  de  Coimbra.  Deixo  a  meu  primo  Carlos  Pessoa  da 
Silva,  capitão  de  Estado  Maior,  e  morador  na  cidade  de  Lisboa 
toda  a  minha  líuça  da  índia  que  tiver  as  minhas  armas,  mais  um 
cobertor  da  índia  com  figuras  chinezas,  ))iais  todjs  ns  moedas  e 
medalhas  anti  ff  as,  que/-  d 'ouro,  prata  ou  cobre,  que  estiverem  mct- 
tidas  em  uma  sacca  de  chita  e  mais  em  uma  pequena  caixa  de  pa- 
pellão,  e  mais  todos  os  mais  manuscriptos  avulsos  e  correspon- 
dências particulares.  Declaro  que  em  poder  d'este  meu  primo 
existem  a  guardar  quinze  contos  nominaes  em  inscrinções  d'as- 
sentamento.  Deixo  a  este  meu  primo  mais  a  minha  cnáleira  an- 
tiga de  prata.  Deixo  ao  meu  creado  Manuel  José  da  Costa,  duas 


é  que,  pelo  correio  da  manhã,  se  recebeu  o  seguinte  oi- 


ti cio: 


«...   sr.  Cumpro  o  doloroso  dever  de  participar  a 
V. . . ,  que  Deus  chamou  á  sua  santa  gloria  meu  irmão  D. 


inscripcões  do  valor  nominal  dum  conto  de  réis  cada  uma.  Deixo 
uma  inscripcão  do  valor  nominal  d  um  conto  de  reis  a  José  Mana 
Ferreira  Castello  Branco,  de  Cantanhede.  Deixo  a  João  de  Sousa 
Rebello,  da  cidade  de  Coimbra,  uma  inscnpçao  do  valor  nominal 
d  um  conto  de  réis.  Deixo  ao  Hospicio  da  Caridade,  da  cidade  de 
Braça,  a  quantia  de  quarenta  mil  réis,  rai'^^  reparos  do  odihcio. 
Deixo  ao  seminário  de  Bra^a  uma  triste  e  saudosa  lembrança. 
Deixo  a  José  Pessoa  da  Silva  Pinheiro  da  cidade  de  Coimbra  a 
minha  imagem  de  S.  José,  com  redoma  e  adornos  de  prata  e  unia 
caixa  de  jogo  e  charão  da  índia  que  existe  na  minha  quinta  de 
Santa  Mónica,  dos  subúrbios  de  Coimbra.  Deixo  a  Manoel  José 
Gonçalves  Magalhães,  da  cidade  de  Braga,  um  par  de  castiçaes 
de  prata.  Deixo  a  minha  prima  Dona  Mana  Isabel  d  Assumpção, 
reUgiosa  Ursulina,  a  imagem  do  Menino  Jesus,  com  todos  of  ador- 
nos^ d'ouro  e  prata,  redoma  e  pianha.  Deixo  a  Belchior,  hlho  de 
Diogo  Barata  de  Coimbra  o  meu  lavatório  de  louça  da  China,  que 
existe  na  quinta  de  Santa  Mónica.  Deixo  á  filha  mais  velha  de 
Francisco  Lopes  Gavicho,  de  Tentúgal,  uma  bandeja  de  prata  de 
forma  oval,  com  uma  cercadura  do  mesmo  metal.  Deixo  a  meu 
afilhado  filho  do  Doutor  Alipio  de  Penacova,  um  relógio  d  ouro^. 
Nomeio  por  meu  testamenteiro,  em  primeiro  logar  a  mintia  irma 
Dona  Maria  José,  em  segundo  logar  ao  Doutor  Francisco  José  Ri- 
beiro Vieira  e  Brito,  assistente  na  cidade  de  Braga,  e  a  este  se- 
oundo  testamenteiro  lhe  deixo  uma  das  minhas  caixas  de  rape  a 
escolha  do  mesmo,  e  um  par  de  castiçaes  de  prata.  Mais  declaro 
que  no  anno  em  que  tallecer  perdô-o  os  litros  correspondentes  a 
oitenta  rasas  de  pão  a  cada  um  dos  meus  caseiros,  que  serão  aba- 
tidos á  pensão  que  elles  me  pagam.  Deixo  trinta  mil  reis  para  se- 
rem repartidos  pelos  pobres  da  freguezia  de  S.  Martinho  de  Dume. 
que  é  esta  em  que  eu  resido;  e  mais  deixo  a  quantia  de  cern  mil 
réis  para  serem  repartidos  pelos  pobres  de  Braga,  a  vontade  de 
aquelle  meu  segundo  testamenteiro.  Declaro  que  recommendo 
áquella  Irmandade  da  Misericórdia  de  Cantanhede  para  que  nao 
seiam  vendidas  as  minhas  jóias,  trastps  e  roupas  sem  que  seja  pri- 
meiramente fundado  o  dito  Hospital.  Deixo  o  usofructo  d  esta  mi- 
nha quinta  de  Cabanas  por  tempo  de  três  annos  aquella  minha 
irmã  Dona  Maria  José.  Por  esta  forma  dou  por  concluído  este  meu 
testamento  e  disposição  d"ultima  e  derradeira  vontade,  que  hei 
por  meu  bom  firme  e'vahoso,  e  quero  se  cumpra  e  guarde,  como 
n-elle  se  contem  e  declara;  e  por  este  revogo  e  hei  por  revogado 
outro  qualquer  testamento  que  anteriormente  a  este  houvesse 
feito.  E  por  não  poder  fazer  escripta  tão  extensa,  pedi  e  roguei  a 
Manoel  Ferreira  Alves,  casado,  ageociano,  da  rua  das  \  .ilhotas, 


8 


João  Chrysostomo  d'AmoriiTi  Pessoa,  arcebispo  resigna- 
tario  de  Braga,  o  qual  instituiu  em  testamento  por  sua 
universal  herdeira  a  Irmandade  da  Santa  Casa  da  Mi- 
sericórdia, da  villa  de  Cantanhede,  de  que  v.  ..  é  di- 
gno Provedor. 


d'esta  cidade,  o  qual  depois  de  escripto  m'o  leu,  e  eu  também  o 
li,  e  pelo  achar  em  tudo  conforme  o  havia  ditado  com  elle  o  vou 
assignar  e  rubricar.  Declaro  mais  eu  testador,  que  deixo  por  uma 
só  vez  a  cada  um  dos  meus  creados  ou  creadas,  e  aos  creados  e 
creadas  d'aquellas  duas  minhas  irmãs,  a  quantia  de  vinte  mil  réis  a 
cada  uma.  Por  esta  forma  hei  por  terminado  o  meu  testamento  e 
disposição  d'ultima  e  derradeira  vontade,  que  quero  se  cumpra  e 
guarde  como  n'elle  se  contém  e  o  vou  assignar  e  rubricar  depois 
de  o  ler  e  achar  em  tudo  conforme.  Declarando  que  o  dito  escri- 
pturario  é  da  cidade  de  Braga  a  quem  pedi  e  roguei  para  m'o  es- 
crever, em  razão  de  me  ser  penoso  fazer  escripta  tão  extensa.  Ca- 
sas e  quinta  de  Cabanas,  freguezia  de  S.  Martinho  de  Dume,  da 
comarca  de  Braga,  dez  de  dezembro  de  mil  oito  centos  e  oitenta 
e  oito.  João  Chrysostomo  d'Amorim  Pessoa.  E  eu  que  este  fiz  e 
a  rogo  do  testador  o  Excellentissimo  e  Reverendíssimo  Senhor 
Dom  João  Chrysostomo  d'Amorim  Pessoa,  Arcebispo  resignatario 
da  Diocese  de  Braga,  com  elle  o  assignei  e  rubriquei.  Manoel  Fer- 
reira Alves. 

2."  TESTAMENTO 

Testamento  do  Excellentissimo  Reverendíssimo  Senhor  Dom 
João  Chrysostomo  d'Amorim  Pessoa,  Arcebispo  Resignatario  de 
Braga.  Saibam  os  que  este  publico  instrumento  de  testamento  ou 
como  em  direito  melhor  nome  tenha  e  mais  valido  seja  virem, 
que  no  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de 
mil  oito  centos  oitenta  e  oito,  aos  quinze  de  dezembro  'nesta  co- 
marca de  Braga,  casa  e  quinta  de  Cabanas,  freguezia  de  S.  Mar- 
tinho de  Dume,  aonde  eu  tabellião  vim,  aqui  ante  mim  e  as  seis 
testemunhas  edoneas  adiante  nomeadas  e  no  fim  assignadas  mi- 
nhas reconhecidas  e  que  me  disseram  ser  de  maior  idade,  cida- 
dãos portuguezes  e  hábeis,  compareceu  o  Excellentissimo  Senhor 
Dom  João  Chrysostomo  d'Amorim  Pessoa,  Arcebispo  Resigna- 
tario da  Sé  de  Braga  ,n'nesta  casa  morador,  meu  reconhecido  pelo 
próprio  e  das  alludidas  testemunhas  e  tanto  eu  como  estas  nos 
certificamos  á  evidencia  de  que  o  outorgante  estava  em  seu  per- 
feito juizo  e  entendimento  e  livre  de  toua  e  qualquer  coacção  ou 
violência  do  que  dou  fé.  Perante  mim  e  as  testemunhas  disse  o 
outorgante  Excellentissimo  e  Reverendíssimo  Dom  João  Chrysos- 
tomo d'Amorim  Pessoa,  que  estando  encommodado  de  saúde,  mas 
no  uso  pleno  das  suas  faculdades  intellectuaes,  fizera  ultimamente 
o  seu  testamento  e  disposição  d'ultima  vontade,  que  foi  appro- 
vado  pelo  tabellião  'nesta  comarca  João  Marcos  d'Araujo  Ribeiro, 
f  que  ratificando  c  confirmnndo  como  ratifica  e  confirma  esse 


o 

o  cadáver  será  conduzido  para  essa  villa  no  dia  29 
do  corrente,  devendo  chegar  á  estação  do  caminho  de 
ferro  ás  S  horas  da  manhã. 

Espero  que  v .  . .  tomará  as  devidas  providencias 
para  serem  recebidos  condignamente  os  restos  mortaes 
de  tão  grande  bemfeitor  d'essa  Misericórdia. 

Deus  Guarde  av..  Casa  da  Quinta  de  Cabanas, 
26  de  dezembro  de  1888. 

Por  minha  tia  D.  Maria  José  —  José  Dias  Pessoa 
d' Amorim. ^) 


Apreciando  estes  dois  documentos,  e  tendo-se  em 
vista  que  o  ex.'""  arcebispo  falleceu  na  madrugada  do 
dia  2  5  de  dezembro,  parece  haver  justo  fundamento  para 
dizer: 

i.*^  —  que  o  officio  transcripto  ou  foi  escripto  poste- 
riormente ao  telegramma  expedido  em  27,  e  portanto 
antedatado,  ou  que,  se  não  foi  antedatado,  foi  retardada 
a  sua  expedição  para  o  correio,  porque  aliás  devia  ser 
aqui  recebido  no  dia  27-, 

2.0 — que  a  Santa  Casa  da  Misericórdia  só  passado 


testamento,  por  este  segundo  testamento  dispõe  mais  que  níio 
quer  que  se  vendam  paramentos  ou  quaesquer  outros  objectos 
destinados  ao  culto  Divino  que  lhe  pertençam,  mas  sim  que  taes 
objectos  fiquem  pertencendo  para  uso  á  capella  do  hospital  que 
elle  testador  mandou  fundar;  quer  que  toda  a  mobilia,  compre- 
hendendo  roupas,  pratas,  ou  quaesquer  outros  objectos  que  se  en- 
contrarem na  sua  quinta  de  Santa  Mónica,  em  Coimbra,  fiquem 
pertencendo  a  sua  irmã  e  testamenteira  Dona  Maria  José,  a  quem 
lega  e  deixa  tal  mobilia,  conferindo-lhe  além  d'isso  amplo  poder 
para  dispor  como  bem  lhe  approuver  de  toda  a  roupa  do  testa- 
dor, assim  de  lã  como  de  seda,  ou  d'outra  fazenda,  e  que  se  en- 
contrar 'nesta  sua  quinta  de  Cabanas;  deixa  a  seu  primo  o  Excel- 
lentissimo  Carlos  Pessoa,  todas  as  suas  medalhas,  sejam  de  prata, 
ouro,  cobre,  ou  de  qualquer  outro  metal,  e  que  forem  encontra- 
das ao  seu  fallecimento,  bem  como  todas  as  moedas  estrangeiras 
douro  que  deverão  encontrar-se  embrulhadas  'num  papel,  n'esta 
casa:  que  com  estas  alterações  ratifica  e  confirma  o  mencionado 
testamento  como  já  disse, 'e  assim  havia  por  concluído  este  seu 
segundo  testamento  o  qual  queria  se  cumprisse  como  n"elle  se 
contem.  N'este  acto  li  ao  testador  em  voz  alta  e  clara  na  presença 
de  todos  o  até  aqui  escripto,  que  elle  confirmou,  não  querendo 
ellc  Icl-o  apesar  de  lhe  advertir  que  tinha  esse  direito. 


to 


mais  de  48  horas  depois  do  óbito,  c  que  d'elle  leve  co- 
nhecimento; 

3."  —  que,  com  a  promessa  da  aparíicipação  corrcioy> 
indicada  no  telegramma,  e  com  os  preparativos  a  tomar 
para  receber  condignamente  os  restos  mortaes  do  illus- 
tre  bemfeitor,  foi,  ou  de  propósito  ou  casualmente,  en- 
tretida para  não  tomar  qualquer  providencia  no  sentido 
de  se  fazer  representar  em  Braga; 

4.° — que  nem  no  telegramma,  nem  no  officio  rece- 
bido no  dia  que  chegou  o  corpo,  ou  quatro  dias  depois 
do  óbito,  se  indicou,  e  provavelmente  por  casual  descui- 
do, o  dia  do  fallecimento. 

Cada  um  aprecie  como  lhe  parecer,  devendo  notar-se 
que  o  illustre  capitão  estava  na  quinta  de  Cabanas,  onde 
tinha  chegado  depois  dos  testamentos  que  fez  o  illustre 
finado,  e  que,  sem  attenção  aos  testamenteiros,  tomou 
logo  conta  de  tudo,  e  de  todas  as  chaves,  pondo  e  dis- 
pondo como  de  coisa  sua,  e  em  sua  casa. 

Elstes  factos  são  importantes  para  a  justa  apreciação 
dos  factos  posteriores. 


II 


Chegada  do  corpo  a  Cantanhede 
—  Primeiras  declarações  do  nosso  capitão 


O  carro  convertido  em  camará  ardente,  em  que  vi- 
nha o  corpo  do  illustre  bemfeitor,  chegou  á  estação  de 
Cantanhede  cerca  das  9  horas  de  manhã,  do  dia  29  de 
dezembro  de  i8(S8.  Acompanhavam  o  cadáver,  além  de 
um  ecclesiastico,  o  sr.  José  Dias  Pessoa  de  Amorim,  so- 
brinho do  finado,  o  nosso  illustre  capitão,  dois  creados 
da  casa,  e  um  agente  funerário. 

Pouco  depois  da  passagem  do  comboio,  chegava  a 
Irmandade  da  Santa  Casa  da  Misericórdia,  e  no  intcr- 
vallo  que  medeou  até  ao  comparecimento  da  Camará 


li 


Municipal,  o  nosso  militar,  vestido  á  paizana  sempre, 
dignou-se  conversar  com  o  Provedor  da  Santa  Casa,  e 
'nessa  conversa  particular  que  tiveram,  disse-lhe,  entre 
outras  coisas,  —  que  havia  um  deposito  importante  no 
Banco  do  Minho,  em  metal  e  papeis  de  credito;  —  que 
elle  Pessoa  estava  muito  fatigado  pelas  noites  perdidas 
nos  últimos  dias  da  vida  do  ex."'°  arcebispo,  e  trabalho 
posterior,  —  que  ia  descançar  uns  dias  a  Lisboa,  e  de 
lá  avizaria  para  se  ir  levantar  o  deposito,  —  sendo  con- 
veniente, accrescentou  elle,  que,  levantado  este,  saís- 
sem no  mesmo  dia,  poj^  que  seria  arriscado  Jicar  por 
Bra^a. 

O  Provedor,  acceitando  na  melhor  boa  fé  aquella  de- 
claração do  bravo  militar,  communicou-a  com  satisfação 
aos  restantes  Mezarios,  que  a  receberam  não  menos 
agradavelmente,  e  com  essa  boa  impressão  seguiram 
todos  acompanhando  o  cadáver  para  a  capella  da  Santa 
Casa. 

E  sob  essa  impressão  muito  agradável  continuariam 
todos  a  viver,  se,  passados  bastantes  dias,  os  farej ado- 
res de  noticias  não  dissessem,  que  o  illustre  capitão, 
emquanto  viera  acompanhar  o  corpo  do  ex.""-  arcebispo 
a  esta  villa.  dera  a  guardar  na  Pampilhosa,  três  bahus 
de  folha,  além  da  mala*,  que  esta  e  aquelles  iam  muito 
pesados;— que  de  Braga  para  a  Pampilhosa  não  pagara 
excesso  de  bagagem,  por  se  aproveitar  dos  bilhetes  dos 
outros  companheiros-,  e  que  o  mesmo  nosso  capitão, 
quando  chegou  a  Cabanas,  poucos  dias  antes  do  óbito, 
nem  levara  bahus  de  folha,  nem  a  mala  pesada.  po7'(^z/c' 
esta  fora  retirada  do  carro  com  a,  chapeleira  pelo  creado 
-de  confiança  do  fallecido,— Manuel  José  da  Costa,  e  ia 
muito  leve. 

Estes  ditos  de  que  ao  principio  se  duvidou,  mas  que 
tomaram  corpo  em  presença  dos  factos  posteriores,  le- 
varam o  Provedor  da  Misericórdia  a  proceder  a  averi- 
guações, de  accordo  com  o  fallecido  sr.  ^'ice-provedor 
António  Maria  Duarte,  e  do  que  se  averiguou  podem  os 
leitores  ajuizar  pelos  seguintes  documentos,  que  estão 
juntos  a  um  processo  em  Braga: 
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«Ex.""'  sr.  dr.  António  Maria  Duarte.  Cantanhede. 
A  bagagem  de  que  v.  ex.^  me  fallou  quando  veio  á  Pam- 
pilhosa, informa-me  o  factor,  sr.  Mouta,  que  foi  despa- 
chada por  um  sujeito  baixo,  grosso  e  de  bigode  ja  ruço 
o  qual  viajava  como  capitão.  Não  pude  obter  mais  es- 
clarecimentos. Pampilhosa,  g  de  abril  de  1889.  Sou  com 
toda  a  consideração  att.°  vnr.  e  obrigado  —  Hypolito  da 
Silva.  y> 


«Eu  abaixo  assignado,  chefe  do  serviço  da  íiscalisa- 
ção  e  estatística  da  companhia  real  dos  caminhos  de 
ferro  portuguezes,  certifico,  que  no  archivo  de  serviço 
a  meu  cargo,  encontrei  uma  guia  de  bagagem  com  o  n." 
6:6'25,  que  acompanhou  um  passageiro  na  sua  viagem 
da  Pampilhosa  a  Lisboa,  no  dia  29  de  dezembro  do 
anno  passado,  tendo  utilisado  a  senha  n.''  i  da  guia  ci- 
tada, e  tendo  servido  ao  transporte  de  três  bahus  com 
roupa  e  uma  chapeleira(^),  pesando  bruto  100  kilos,  e 
sendo-lhe  concedido  o  transporte  gratuito  de  70  kilos,  foi- 
Ihe  taxado  o  excesso,  ou  seja  3o  kilos,  pelos  quaes  pa- 
gou a  importância  de  840  réis.  E  por  ser  verdade  passo 
o  presente  que  vae  por  mim  assignado.  Lisboa  16  de 
abril  de  1889.  O  chefe  da  fiscalisação  e  estatística — (Se- 
gue a  assignaturaj.)> 


Três  bahus  de  folha,  não  grandes,  com  roupa,  e  com 
peso  de  100  kilos,  o  que  corresponde  a  6  arrobas  e  meia 
bem  pesadas,  deviam  levar  roupa  de  pesado  tecido.  E 
não  era  mau  o  tecido,  porque  um  d'esses  bahus,  na  es- 
tação em  Braga,  abriu  de  um  lado,  e  deixou  ver  um  ta- 
boleiro  de  prata,  que  pesava  oito  kilos,  taboleiro  que 
depois  foi  apprehendido  cm  I.,isboa  ao  nobre  capitão 
com  alguns  guardanapos  da  índia,  e  para  salvar  o  qual 


(1)    Isto  além  da  mala  de  viagem,  porque  essa  ia  na  mão,  c 
não  pagou  transporte. 


'  u    ,-PÍo  n  Toimbra  e  Quinta  de  Santa  Mónica,  pedir  a 
n  %W  José  de  Amodm  Pessoa,  uma  declaração  pela 
quaKramW  que  o  taboleiro  lhe  fora  dado  po 
?.n  finado  irmão,  o  arcebispo  resignatario.  R  D.  xMaria 
T^.é    o   a  Coimbra  passar  essa  declaração,  que  o  lUuj,- 

onde  fora  descripto  com  aquelle  peso. 

Até  aqui  temos  o  illustre  capitão  ^  dispor  em  Ca^ 

e  aeseianau  u  .  ^^    -,o|.o  acompanhado  de 

hzmente  não  foram  destruídos. 


III 


As  generosidades  do  sr.  capitão 
—  Segundas  declarações 


Deixámos  o  nosso  illustre  e  honrado  capitão  a  m.r- 
char  Dark  a  Pampilhosa,  para  fazer  expedir  para  Lis- 
boa o^tresbabus^de  folha^om  o  peso  de  seis  arrobas 
e  meia,  muito  bem  pesadas,  e  que  aos  empregados  da 
estacão  disse  conterem  roupa. 


H 

Agora,  e  antes  de  o  apresentarmos  aos  nossos  esti- 
mados leitores,  —  e  aos  seus  elevados  protectores  com 
todos  os  predicados  de  cidadão  generoso  e  de  homem 
benemérito,  digno  das  maiores  veneras  que  a  sociedade 
possa  conceder  ao  valor,  á  lealdade  e  á  honra,  permit- 
ta-se-nos  publicar  a  seguinte  carta,  que  o  Provedor  da 
Misericórdia  dirigiu  ao  homem  que  era  de  toda  a  con- 
liança  do  finado  arcebispo,  e  a  resposta  que  elle  deu. 
Serve  este  importante  documento  para  indicar  o  que  se 
passou  pela  Quinta  de  Cabanas,  emquanto  o  digno  juiz 
de  direito  de  Braga  não  foi  sellar  as  portas  e  o  resto 
que  lá  estava. 

«Coimbra  20  de  dezembro  de  1892.  —  111.'""  sr.  Ma- 
nuel José  da  Costa. — Era  V.  S.*  a  pessoa  de  mais  con- 
fiança do  Ex.'"^  arcebispo  resignatario,  e  como  viveu  com 
elle  até  á  sua  morte,  e  acompanhou  o  cadáver  até  Can- 
tanhede, pedia-lhe  me  dissesse: 

i.° — se  Carlos  da  Silva  Pessoa,  quando  chegou  a 
Cabanas,  poucos  dias  antes  d'aquelle  fallecimento,  levou 
apenas  uma  pequena  mala  de  viagem  e  uma  chapel- 
leira,  e  ambas  leves; 

2.° — se  o  mesmo,  quando  retirou  para  acompanhar 
o  corpo  do  finado  para  Cantanhede,  trouxe  e  deixou  fi- 
car na  Pampilhosa,  emquanto  foi  áquella  villa,  além  da 
mala  bem  pesada,  três  bahus  de  folha  também  carre- 
gados, e  que  foram,  com  aquella,  transportados  no  carro 
de  um  dos  caseiros  da  Quinta  de  Cabanas  para  a  esta- 
ção do  caminho  de  ferro  d'essa  cidade; 

3.° — se  na  mesma  estação  se  observou  que  em  um 
d'esses  bahus  vinha  um  taboleiro  grande  de  prata,  que 
o  mesmo  Carlos  Pessoa  logo  tratou  de  occultar, 

4.° — se  o  mesmo  individuo  se  utilisou  dos  bilhetes 
dos  que  vinham,  para  não  pagar  transporte  d'aquelles 
objectos  até  á  Pampilhosa. 

Aguardo  a  sua  resposta,  e  peço  auctorisação  para 
fazer  d'ella  o  uso  que  convier. 

De  V.  S.*  mt."  att."  vnr.  e  obrigado — A.  ./.  da  Silva 
Poiares. y> 


RESPOSTA 


«...  Sr.  da  minha  consideração  e  respeito.  Em  res- 
posta á  sua  carta  supra  e  retro,  tenho  a  responder-lhe 
affirmativamente  a  cada  uma  das  quatro  perguntas  que 
'nella  me  faz.  Pôde  V.  fazer  doesta  minha  declaração  o 
uso  que  julgar  conveniente.  Braga,  24  de  dezembro  de 
1892.  Manuel  José  da  Costa.^>  (M 


(i)  Ao  sr  José  Dias  Pessoa  d'Amorim,  sobrinho  do  finado  aj- 
cebispo,  que  também  estava  na  Qumta  de  Cabanas  na  ocçasiao 
do  fallecimento,  que  acompanhou  também  o  cadáver  iJ^-^^U- 
nhede,  e  porisso  companheiro  do  sr.  capitão,  dirigiu  o  Piovcdor 
carta  similhantc,  nos  seguintes  termos: 

«Coimbra,  20  de  dezembro,  de  1892. -111.-  Sr.  José  Dias  Pes- 
soa de  Amorim.-Como  V.  S.-»  estava  em  Cabanas  quando  seu 
saudoso  tio  falleceu,  e  também  acompanhou  o  cadáver  a  Canta- 
nhede, nedia-lhe  o  obsequio  de  me  dizer: 

I  oL7e  Carlos  da  Silva  Pessoa,  quando  saiu  de  Braga  para 
acompanhar  o  cadáver  a  Cantanhede,  fez  transportar  da  Qumta 
de  CBbanas  para  a  estação  do  caminho  de  terro,  no  carro  de  um 
dos  caseiros  da  Quinta  a  malla  de  viagem  e  três  bahus  de  tolha, 

e  ^"^^°_^g^J"y^3r^^^^u  lhe  constou  que  algumas  das  pessoas  que 
estavam  na  Quinta  assistissem  á  arrumação  nos  bahús  e  malla  dos 
objectos  que  nos  mesmos  vieram,  ou  se  tiveram  conhecimento  de 

^^^"o!_^e''nT'estacão  se  observou  que  em  um  dos  bahus  vinha 
um  taboleiro  de  prata,  grande,  e  que  o  mesmo  Carlos  Pessoa  logo 
tratou  de  occultar;  ,  „  j„v 

4.o_se  o  mesmo  Carlos  Pessoa  se  metteu  logo  na  posse  de^ 
toda  a  casa,  pondo  e  dispondo  como  em  casa  sua; 

5  o_se  utilisou  os  bilhetes  dos  companheiros  para  nao  pagai 
transporte  d'aquelles  objectos  até  á  Pampilhosa.  ^ 

Obsequeia-me  com  a  resposta,  e  com  a  auctonsaçao  para  de 
ella  fazer  o  uso  que  convier.  Subscrevo-me  com  toda  a  conside^ 
ração.— De  V.  S.  mt.^  att."  vnr.  e  obrig."— ^»ío;no  Jo.se  da  Silva 
Poiares.» 

Como  não  recebesse  resposta,  instou  por  esta,  e  recebeu  o  se- 
guinte: 

„ . . .  sr.~-Ja  vcspoitdi  em  20  á  carta  de  V.  ...  e  na  qual  dizia. 


i6 


Parece-nos  muito  elucidativa  e  edificante  esta  res- 
posta, e  em  vista  d'ella,  os  nossos  amáveis  leitores  não 
deixarão  de  considerar  como  das  coisas  mais  naturaes 
deste  mundo,  as  seguintes  perguntas,  que  por  vezes  te- 
mos feito  ao  illustre  capitão,  e  ás  quaes  elle  tem  res- 
pondido com  o  silencio: 

O  que  levava  a  mala  que  entrou  leve,  muito  leve, 
e  saiu  pesada? 

O  que  levavami  os  bahus? 

São  perguntas  innocentes,  e  que  bem  mereciam,  se- 
gundo parecerá  a  muita  gente,  uma  explicação  rasoavel. 


que  estando  prestes  a  ir  a  Cantanhede,  ahi  trataria  do  assumpto 
da  mesma  carta,  e  sou — De  V.  . .  .  etc. — 27-12-92. — José  Dias  Pes- 
soa d' Amorim.» 

Coisa  notável!  Da  correspondência  trocada  com  este  sr.  nunca 
houve  extravio  de  cartas.  Deu-se  o  extravio  na  que  disse  escripta 
no  dia  23  de  dezembro. 

histou-se  pela  resposta  em  nova  carta  nos  seguintes  termos: 

"Não  recebi  a  carta  que  com  data  de  23  V.  S."  diz  que  me  es- 
creveu em  resposta  á  minha  de  20  do  corrente.  Admira  que  se 
extraviasse  porque  não  é  costume. 

As  perguntas  que  tomei  a  Hberdade  de  lhe  fazer  tem  respos- 
tas muito  simples. 

Se  recusa  responder,  essa  mesma  recusa  me  satisfaz. 

Peço,  porém,  que  me  honre  com  a  sua  resposta  por  escripto. 
O  que  V.  S."  me  tem  declarado  verbalmente  com  relação  ao  sr. 
Carlos  Pessoa,  auctorisava-me  a  suppôr,  que  não  haveria  duvidas 
na  resposta  a  perguntas  tão  singelas  e  sobre  factos  tão  verdadei- 
ros. 

Com  toda  a  consideração,  de  V.  S.^ — Coimbra,  28-12-92. — A. 
J.  da  Silva  Poiares.» 

Esta  carta  foi  entregue  no  dia  29  e  da  entrega  existe  o  recibo; 
mas  o  sr.  José  Dias  Pessoa,  que  estava  em  Cabanas  com  o  sr.  ca- 
pitão, que  viu  sair  de  Cabanas  os  bahus  e  mala  no  carro  do  ca- 
seiro para  a  estação  de  Braga,  que  os  viu  despachar,  que  prova- 
velmente facultou  também  o  seu  bilhete  para  o  transporte  gra- 
tuito até  á  Pampilhosa,  e  que  soube,  que  os  mesmos  bahus  e  mala 
ficaram  na  Pampilhosa  cmquanto  o  illustre  militar  foi  acompa- 
nhar o  cadáver  a  Cantanhede,  lá  terá  as  suas  rasões  para  não  res- 
ponder a  perguntas  tão  singellas  e  tão  innocentes. 

Cada  um  aprecie  como  entender,  mas  pode  haver  algucm  que 
lambem  lhe  faça  a  seguinte  indiscreta  pergunta: 

Que  levavam  a  mala  e  os  bahus? 


í? 


Vamos  agora  ãs  generosidades  do  sr.  capitão,  e  ás 
suas  segundas  declarações,  do  que  são  prova  as  seguin- 
tes cartas  que  elle  dirigiu  ao  Provedor  da  Santa  Casa, 
e  que  se  acham  juntas  a  um  processo,  que  está  em  Braga, 
no  cartório  do  sr.  escrivão  Ribeiro. 

Carta  a  fl.  65 

«...  Sr.— Muito  agradeço  a  attenciosa  carta  de  v. 
. .  .  —  Tenho  o  maior  desejo  de  fazer  á  Misericórdia  de 
Cantanhede  a  doação,  de  que  dei  conhecimento  a  v. 
. .  .  e  com  a  maior  brevidade  possivel. 

Estou  descançando  em  Lisboa,  e,  como  disse  a  v. 
.  . .,  depois  do  dia  lo  ou  12  partirei  para  Braga^  depois 
de  estar  lá  avisarei  a  v 

Positivamente  não  posso  dizer  agora  av.  ...  como 
desejo  seja  passada  a  auctorisação,  que  a  Misericórdia 
de  Cantanhede  der  a  quem  a  representar  para  receber 
a  doação;  mas  v.  ...  como  advogado  distinctissimo  que 
é,  (*)  fará  tudo  pelo  melhor  modo. 

Parece-me  que  depois  de  v.  ...  ter  communicado  á 
Mesa  d'essa  Santa  Casa,  que  eu  desejo  fazer-lhe  uma 
doação,  ella  deve  auctorisar  pessoa  para  acceitar  e  re- 
ceber, e  que  a  acceitação  deve  ser  legalisada  com  uma 
escriptura  publica  em  que  a  Misericórdia  confesse  ter  re- 
cebido a  doação  e  acceite  os  encargos  que  hão  de  ser 
muito  moderados,  e  muito  nas  forças  da  doação,  e  toda 
de  caridade. 

Recebida  a  doação  a  Misericórdia  dá  conhecimento 
ao  goperno  de  S.  AL,  tahe:{  por  intermédio  do  Gover- 
nador Civil  do  districto,  d' esse  facto. 

Emquanto  á  herança  parece-me  que  seria  um  acto 
de  justiça  e  gratidão  a  dispensa  da  contribuição,  que  se 
deverá  pagar.  Desde  outubro  de  i883  até  dezembro  de 
1888,  meu  bom  primo  nunca  recebeu  um  real  do  Estado, 


(')     O  Provedor  confessa-se  muito  penhoradissimo  pela  ama- 
bilidade do  illustre  cavalheiro. 


e  no  anno  findo  em  julho,  o  deputado  por  accumulação, 
João  Pinto  dos  Santos,  apresentou  um  projecto  de  lei 
para  ser  estabelecida  uma  pensão  equivalente  a  toda  a 
côngrua  dos  arcebispos,  que  lhe  devia  ser  abonada  desde 
o  acto  da  resignação  d'elle.  'Neste  caso  o  Estado  tem 
a  dar-lhe  quinze  contos  de  réis.  Parece-me  pois  que  é 
matéria  de  sobejo  para  liberalidades  do  governo. 

A  intelligencia  e  honradez  de  v.  ...  está  entregue 
a  obra  de  caridade  instituída  por  meu  bondoso  priyno, 
e  é  isso  bastante  para  eu  ter  plena  confiança  que  será 
executada  prompta  e  brilhantemente. 

Enviando  os  meus  cumprimentos  a  toda  a  familia 
de  V.  . .  . ,  sou  de  V.  ...  amigo,  e  creado  muito  res- 
peitoso obrigado.  Carlos  Pessoa. — Caxias  2  de  janeiro 
de  1889.» 


Aqui  temos  o  nosso  illustre  capitão  descançando,  não 
em  Lisboa,  mas  em  Caxias,  que  não  fica  longe,  das  fa- 
digas do  transporte  e  arrumação  das  bem  pesadas  seis 
arrobas  e  meia  de  roupa  nos  três  bahus  de  folha,  que 
lhe  custaram  de  transporte  840  réis-, — esquecido  que  dis- 
sera em  Cantanhede  ao  Provedor  da  Misericórdia  que 
havia  no  Banco  do  Minho  um  grande  deposito  em  di- 
nheiro e  papeis  de  credito,  e  pensando  71a  doação  em 
que,  ao  que  parece,  pertendia  transformar  o  grande  de- 
posito, e  da  qual  doação  não  fallara  em  Cantanhede; 
— scismando  no  modo  como  ao  governo  de  S.  M.  devia 
chegar  a  noticia  da  doação,  e  certamente  para  galar- 
doar, como  era  justo,  obra  tão  meritória-, — e  calculando, 
emfim,  que  só  para  10  ou  12  de  janeiro  d'aquelle  anno 
de  1889,  é  que  poderia  estar  em  Braga  e  indubitavel- 
mente para  a  doação,  porque  com  a  herança  nada  de- 
via ter.  O  que  não  constava  era  de  fundos  seus  em 
Braga. 

Mas  aquelles  dias  passaram; — o  magnânimo  capitão 
esquecia-se  da  promessa  que  fizera  na  sua  carta  de  2 
de  janeiro;  o  Provedor  da  Misericórdia  escreve-lhe  a 
a  Icmbrar-lhe  a  promessa,  e — coincidência  notável  —  a 
carta  chegava  na  occasião  em  que  o  cavalheiro  illustre 
estava  para  escrever  ao  mesmo  Provedor! 

E'  o  que  se  mostra  da  seguinte: 
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Carta  a  fl.  66  do  processo 

« _  .  Sr.  — Acabo  de  receber  a  carta  de  v.  ...  e 
já  tencionava  escrever  hoje  av.  ...  participando,  que 
no  dia  22  eu  chegava  a  Braga,  e  poucos  dias  depois,  eu 
previniria  av.  ...  para  ter  o  incommodo  de  ir  a  Braga 
para  se  fa^er  a  escriptura  de  doação.  'Neste  sentido 
tenho  feito  as  participações  para  Braga,  não  tendo  ido 
a  semana  passada,  porque  tenho  passado  um  tanto  in- 
commodado-,  porém  acabo  de  ler  nos  jornaes,  que  no 
dia  24  um  sacerdote  fará  celebrar  exéquias  na  egreja  do 
Sacramento  d'esta  cidade,  e  esta  noticia  faz  aherar  a 
minha  resolução,  devendo  addiar-se  a  viagem  até  este 
dia.  Julgo  que  no  dia  2(),  quando  se  completam  trinta 
dias  depois  da  Misericórdia  de  Cantanhede  ter  recebido, 
e  com  tantas  demonstrações  de  gratidão  e  sumptuosi- 
dade, como  na  verdade  fez,  o  cadáver  do  meu  saudoso 
primo,  se  poderá  fa;er  a  escriptura,  c  eu  communicarei 
com  tempo  esta  resolução  definitiva,  e  espero  também 
que  v.  .  .  .  me  diga  se  está  de  accordo  a  este  respeito. 
Até  ao  dia  24  pôde  v.  .  . .  dirigir  a  sua  resposta  para 
esta  casa  de  v 

Com  a  maior  consideração  e  estima  de  v.  . . .  amigo, 
creado  muito  obrigado.  Carlos  Pessoa.— Caxias,  20  de 

janeiro  de  1889.» 

* 

Ainda  'nesta  carta  mantém  o  nosso  illustrado  capi- 
tão a  promessa  da  doação  á  Santa  Casa.  Continua  a 
não  fallar  no  grande  deposito  de  dinheiro  e  papeis  de 
credito,  e  porque  nem  doação,  nem  deposito,  o  Prove- 
dor da  Santa  Casa  voltou  a  escrever  ao  exemplar  cida- 
dadão,  e  este  responde-lhe  já  de  Cabanas  com  a  se- 
guinte 

Carta  a  fl.  67  do  processo 

«...  Sr.  —  Recebi  a  carta  de  v.  ...  em  devido 
tempo,  ac^ui  em  Braga,  onde  acabo  de  chegar.  O  dia  2 
de  feveren-o  é  santificado,  tendo  por  isso  de  ser  feita  a 
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escHptura  no  dia  i,  querendo  v.  . . .  vir  aqui  'nesse  dia; 
ou  então  no  dia  4,  addiando  v.  ...  a  sua  vinda  para 
esse  dia.  Também  me  parece  que,  segundo  a  lei,  v.  .  . . 
deve,  além  da  procuração  da  Irmandade,  ter  a  auctori- 
sação  official  para  acceitar  a  doação,  por  que  qualquer 
ónus  impõe  essa  formalidade. 

Parece-me,  pois,  que  v.  ...  se  poderá  entender  ahi 
com  o  Governador  Civil,  para  solicitar  a  auctorisaçáo 
do  governo,  visto  Cantanhede  pertencer  ao  districto  de 
Coimbra,  mas  se  é  possível,  visto  fazer-se  aqui  a  escri- 
ptura,  que  a  auctorisação  seja  solicitada  pelo  Governa- 
dor Civil  de  Braga,  encarrego-me  de  o  procurar  para 
esse  fim.  Aguardo  a  resposta  de  v.  ...  de  quem  sou 
com  muita  estima  e  consideração,  amigo  creado  muito 
effectivo  e  obrigado.  Carlos  Pessoa.  —  Cabanas  25  de 
janeiro  de  1889.» 


'Nestas  três  cartas  de  2,  20  e  25  de  janeiro,  nem 
uma  palavra  com  relação  ao  grande  deposito  no  Banco 
do  Minho.  Na  carta  de  20  declara  que  addia  a  viagem  a 
Braga  para  depois  do  dia  24 — por  causa  das  exéquias 
na  egreja  do  Sacramento;  mas  parece  que  a  taes  exé- 
quias não  assistiu,  porque  no  dia  25  escreve  de  Caba- 
nas, continuando  a  fallar  na  escriptura  de  doação,  e  prin- 
cipiando já  a  levantar  difficuldades  para  a  realisar. 

Continua  o  Provedor  a  escrever-lhe,  e  em  termos 
muito  convenientes,  para  não  prejudicar  os  interesses  da 
Misericórdia,  e  o  illustre  fidalgo,  que  já  estava  na  quinta 
de  Cabanas  ha  dias,  e  que  fora  viajar  até  Ponte  de 
Lima,  escrevc-lhe  nos  seguintes  termos: 

Carta  a  fl.  68 

«...  Sr.  —  Aqui  em  Ponte  de  Lima,  d'onde  regresso 
hoje  a  Braga,  recebi  a  carta  de  v.  . .  .  —  Teremos  de  Ja- 
•^er  UMA  PFQui  NA  I  scRiPTURA,  c  esla  sem  ser  para  ónus, 
nem  para  doações,  porém  para  UM  EMPRÉSTIMO 
GRATUITO,  que  eu  vou  fa^er  á  Irmandade  para  a 
verificação  do  hospital,  e  o  restante  será  feito  depois 
de  se  ver  as  necessidades  do  hospital,  a  que  se  deve  at- 
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TENDER  PRIMEIRO  QUE  TUDO  (').  Com  V.  ...  sómeute  será 
tratado  todo  o  negocio.  Se  v.  ...  ainda  tiver  tempo, 
peço  o  favor  de  me  certijicar  do  dia  da  chegada  de 

V 

Com  toda  a  estima  e  consideração  de  v.  ...  — 
amigo,  creado  muito  obrigado.  Carlos  Pessoa. —  Ponte 
de  Lima,  29  do  i.''  de  89. 


Por  esta  carta  o  deposito  ainda  não  apparece;  a  doa- 
ção principia  a  transformar-se  em  empréstimo  para  a 
construcção  do  hospital — a  que  se  deve  attender  pri- 


(')  N'esta  carta  o  ofíicioso  zelador  das  disposições  do  illustre 
arcebispo,  disse  que  era  ao  hospital  a  que  se  deve  attender  pri- 
meiro QUE  TUDO,  mas  na  queixa  ou  denuncia,  que  apresentou  a 
Sua  Magestade  em  18  de  novembro  de  1891  disse  elle  o  seguinte: 

«Senhor  !  — O  reverendíssimo  Arcebispo  primaz  D.  João  Chry- 
sostomo  d'Amorim  Pessoa,  instituiu  por  sua  herdeira  a  Santa  Casa 
da  Misericórdia  da  villa  de  Cantanhede  com  obrigação  de  estabe- 
lecer na  dita  villa  uma  cadeira  de  grammatica  das  linguas  latina 
e  franceza.  A  25  de  dezembro  de  1888  falleceu  o  reverendíssimo 
arcebispo,  e  logo  em  julho  seguinte  a  Misericórdia  averbou  a  seu 
favor  28  contos  de  réis  de  inscripções,  e  em  maio  de  1890  termi- 
nou o  inventario,  em  que  foi  herdeira  de  avultadíssima  quantia, 
porém  até  hoje  não  foi  cumprida  a  disposição  testamentária  acima 
mencionada. 

Para  bem  da  ínstrucçao  publica,  e  para  que  seja  cumprida  a 
ultima  vontade  do  reverendíssimo  Arcebispo,  tenho  a  honra  de 
informar  Vossa  Magestade  do  procedimento  da  Misericórdia  de 
Cantanhede,  e  de  pedir  providencias  a  tal  respeito.  Lisboa,  18  de 
novembro  de  1891.— Car/os  da  Silva  Pessoa. 

A  esta  denuncia,  ou  queixa,  ou  como  lhe  queiram  chamar,  res- 
pondeu o  Provedor  o  seguinte: 

Que  a  Misericórdia  estava  tratando  de  dar  cumprimento  ás 
disposições  testamentárias  do  seu  grande  bemfeitor,  applicando 
para  esse  fim,  o  que  lhe  restava  dos  i4:45oíí>ooo  réis,  em  metal, 
que  podéra  salvar;-- -mas  era  provável  que,  esgotada  aquella  re- 
ceita, as  obras  ou  parassem,  ou  afrouxassem  até  que  o  brioso 
ofíicial  do  exercito  portuguez  fizesse  entrega  á  Misericórdia  do 
que  levou  para  Lisboa  na  sua  sacca  de  viagem,  e  nos  três  bahus 
de  folha,  que  deixara  ficar  na  Pampilhosa,  emquanto  veiu  acom- 
panhar o  corpo  do  finado  Arcebispo  a  esta  villa,  e  que  depois 
despachara  para  aquella  cidade,  pagando  840  réis  por  excesso  de 
bagagem.» 
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MEiRO  QUK  TUDO,  e  qucF  O  iUustrc  zelador  dos  interes- 
ses da  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Cantanliede,  que 
TUDO  SEJA  SOMENTE  TRATADO  com  O  Provedor!. .  . 


D'estes  documentos  resulta: 

i.° — que  a  doação  que  o  magnânimo  capitão  dese- 
java fazer  á  Santa  Casa,  passava,  segundo  a  sua  carta 
de  29  de  janeiro,  a  empréstimo  gratuito^ 

2.° — que,  segundo  o  mesmo  capitão,  devia  atten- 
der-se,  primeiro  que  tudo,  á  construcção  do  hospital  or- 
denado no  testamento  do  ex.'"°  Arcebispo; 

3.° — que  o  mesmo  illustre  capitão,  queria  que  tudo 
fosse  somente  tratado  com  o  Provedor; 

4.° — que  em  todas  as  cartas  transcriptas  nem  uma 
palavra  de  referencia  ao  grande  deposito  de  papeis  de 
credito  e  metal,  no  Banco  do  Minho. 

Mas  continuemos,  que  as  curiosidades  continuam. 


IV 


Continuam  as  promettedoras  generosidades 

do  sr.  capitão  e  as  suas  declarações. 

Providencias   por   parte   da  Santa  Casa. 


A  correspondência  inteiramente  particular  trocada 
entre  o  nobre  capitão  e  o  Provedor  da  Misericórdia,  mas 
da  qual  este  dava  conhecimento  á  Mesa; — as  evasivas 
do  mesmo  honrado  capitão  em  não  se  referir  nunca  ao 
grande  deposito  de  papeis  de  credito  e  metal  existente 
no  Banco  do  Minho,  e  de  que  dera  muito  particularmente 
conhecimento  ao  Provedor  na  occasião  em  que  o  cadá- 
ver do  ex."'°  Arcebispo  chegara  a  Cantanhede; —o  facto 
de  elle  se  ter  installado  na  quinta  de  Cabanas  sem  que 
nem  ao  menos  tivesse  o  encargo  de  testamenteiro,  e 
sendo  apenas  um  pequeno  legatário  do  que  ainda  chama 
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seu  bondoso  primo;  — o  conhecimento  que  já  havia  de 
que  o  grande  deposito  tinha  passado,  no  Banco,  a  nome 
do  mesmo  sr.  capitão,  pelos  motivos  que  indicou  ao  Pro- 
vedor e  mais  Mesarios,  o  ex.'"°  dr.  Brito,  ho)e  digno 
bispo  de  Angra,  e  um  dos  testamenteiros  nomeados 
pelo  finado-,  a  ultima  carta  que  publicámos,  e  na  qual 
o  venerando  militar  afastava  a  idêa  de  doação,  para  íal- 
lar  em  empréstimo  á  Santa  Casa^  todas  estas  circum- 
stancias  indicavam  a  necessidade  de  se  ir  a  Braga,  e 
assim  se  resolveu  indo  quatro  dos  Mesarios  incluindo  o 

Provedor.  ^  .        .   r  ,• 

Foram-,  e  dos  que  foram,  falta,  infelizmente,  um, 
que  era  Vice-provedor.  sr.  António  Mana  Duarte.  Os 
que  restam  não  terão  certamente  esquecido  a  longa  e 
fastidiosa  conversa  que,  durante  mais  de  três  horas,  o 
Provedor  teve  de  sustentar,  no  passeio  pubhco  de  Braga, 
a  sós  com  o  brioso  capitão,  que  sempre  offereceu  repu- 
gnância absoluta  a   intervirem  na  conversa  os  outros 

Mesarios.  .  ^  .    , 

Não  se  deve  esquecer,  que  o  sr.  capitão  queria  tra- 
tar a  sós  com  o  Tropedor,  e  este  quiz  sempre  compa- 
nhia. Veja-se  a  carta  do  tão  nobre  militar,  em  data  de 
29—1—89,  e  datada  de  Ponte  de  Lima. 


Depois  de  muitas  lembranças  e  indicações  apresen- 
tadas pelo  generoso  capitão,  e  regeitadas  pelo  Prove- 
dor este  declarou,  que  não  podia  continuar  alli  sem  des- 
consideração para  com  os  seus  collegas,  e  que  sendo 
facto  averiguado  que  havia  no  Banco  o  deposito  perten- 
cente á  herança,  era  necessário  que  se  fosse  verificarão 
valor  d'elle,  e  terminou  por  dizer,  que  a  banta  Casa  nao 
acceitava  empréstimos,  e  que  se  resolveria  em  quanto 

a  inventario.  .^  ,        . 

Effectivamente  foi-se  verificar  o  deposito,  e  conta- 
ram-se  14:406^1^0  réis  em  metal,  32:200^000  réis  em 
coupons,  e  encontraram-se  três  cartuchos  de  peças  de 
8^000  réis  que  o  illustre  capitão  foi  arrecadando— co;« 
libra  e  meia,  que  o  Provedor  lhe  entregou  por  estarem 
a  mais  dos  i4:45oí?)ooo  réis.  -  Estes  i4:4-''o^ooo  reis 
com  os  32:200^000  réis  ficaram  no  Banco,  e  quando 
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todos  os  presentes  esperavam,  que  o  deposito  passasse 
a  nome  da  Santa  Casa,  aquelle  nobre  militar  fez  ainda 
lançar  o  mesmo  deposito  em  seu  nome  ! 

Entendeu-se  prudente  não  levantar  alli  conflictos, 
mas  nenhum  comprehendeu  a  razão  porque,  sendo  aquel- 
les  capitães  pertencentes  ao  espolio  do  illustre  bemfei- 
tor,  o  sr.  capitão  os  continuasse  a  conservar  sob  o  seu 
nome. 

Mysterios  incomprehensiveis  á  razão  de  uns  pobres 
paizanos ! . . . 


Os  factos  relatados  passaram-se  no  dia  i  de  feve- 
reiro de  1889,  e  como  pareceu  conveniente  evitar  pre- 
textos para  attrictos,  e  não  continuara  correspondência 
particular,  o  Provedor  da  Misericórdia  enviou  de  Can- 
tanhede, em  4  d'aquelle  mez,  ao  nosso  bom  capitão  o 
seguinte 

Officio 

N.°  18 — Ex.™"  Sr. — Cumpro  o  que  ahi  tratámos  pela 
forma  seguinte: — Não  me  parece  que  haja  obrigação  de 
fazer  inventario,  mas  ha  obrigação  de  converter  os  bens 
immobiliarios  em  fundos  consolidados  no  prazo  de  um 
anno,  como  determina  o  artigo  35.°  do  Cod.  Civ. 

Em  quanto  á  escriptura. 

A  Mesa  da  Santa  Casa  tem  plena  confiança  em  V. 
Ex.^,  e  por  isso  está  certa  que  V.  Ex.*  entregando  os 
32:2ooífooo  réis  em  coupons,  e  os  i4:456<j?75o  réis  em 
libras,  meias  libras,  meias  coroas  e  moedas  de  2íí)000 
réis  em  ouro,  pertencentes  ao  espolio  do  grande  bem- 
feitor,  o  Ex.'"°  D.  João  Chrysostomo  d^Amorim  Pessoa, 
e  que,  além  das  peças  do  mesmo  metal  que  V.  Ex.* 
guardou  como  suas,  se  encontraram  na  caixa  que  V. 
Éx.^,  por  bem  entendida  cautela,  fora  depositar  no  Banco 
d'essa  cidade  de  Braga,  por  occasião  do  óbito  do  illus- 
tre prelado,  e  contámos  no  sabbado  ultimo,  se  dignará 
também  communicar  á  Mesa  as  recommendações  ver- 
baes  que  elle  fez,  além  das  impostas  no  testamento  com 
que  falleceu. 

Parece-me  que  se  a  Administração  da  Santa  Casa 
merece  a  V.  Ex.^  egual  confiança,  não  deverá  V.  Ex/ 
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ter  duvida  em  fazer  aquella  entrega,  e  com  aquellas  re- 
commendações,  que  a  Mesa  acceitará  para  dentro  dos 
justos  limites  do  rendimento  da  herança  lhes  dar  fiel 
cumprimento. 

Essa  entrega  pôde,  embora  desnecessariamente,  fa- 
zer-se  por  escriptura,  mas  parece  razoável  que  a  ella 
não  seja  alheia  a  Ex.'"^  testamenteira,  e  cabeça  de  ca- 
sal, visto  que  taes  valores  pertencen"!  á  herança.  A  Mesa 
que?'  que  conste  muito  authenticatnente  o  que  recebe.  Con- 
sidera também  a  Mesa  a  V.  Ex.^  como  um  perfeito  ca- 
valheiro, e  por  isso,  e  porque  V.  Ex.*  muito  bem  co- 
nhece as  disposições  testamentárias  do  illustre  bemfei- 
tor  de  Cantanhede,  tanto  com  relação  á  instituição  de 
herdeiro,  como  á  disposição  de  legados,  está  muito  certo 
que  V.  Ex.^  contribuirá  pela  sua  parte  para  que  á  Mi- 
sericórdia seja  entregue  o  que  lhe  pertence,  e  que  ella 
fidelissimamente  applicará  ao  piedoso  estabelecimento 
que  elle  mandou  construir  e  manter. 

Em  quanto  á  contribuição  de  registo. 

Convence-se  também  a  Mesa  de  que  não  ha  obriga- 
ção de  pagar  contribuição  de  registo  por  aquellas  quan- 
tias pelo  humanitário  fim  a  que  são  destinadas,  e  em 
vista  do  artigo  2.**  da  L.  de  3o  de  junho  de  iS(3o,  que 
'nesta  parte  se  não  acha  alterado  nem  pela  L.  de  3i  de 
agosto  de  1869,  nem  pelo  Regulamento  de  3o  de  junho 
de  1870,  nem  pelo  D.  de  3i  de  maio  de  1887. 

Finalmente  em  quanto  á  venda  dos  coupons,  para  se 
aproveitar  o  elevado  preço,  das  actuaes  cotações,  coíjio 
ahi  faltámos  (^),  pensando-se  maduramente  a  tal  res- 
peito, e  não  obstante  a  annuencia  dos  três  outros  Mesa- 
rios  presentes,  é  prudente  que  sobre  tal  venda  seja  ou- 
vida toda  a  Mesa,  e  que  a  mesma  venda  só  se  realise 
com  prévia  auctorisação  superior,  e  só  para  o  seu  pro- 
ducto  ter  a  applicação  que  a  exigência  dos  encargos 
aconselhar.  O  juro  do  segundo  semestre  de  1888  em  di- 


(')  Uma  das  propostas  apresentadas  pelo  sr.  capitão  em  Bra- 
ga, por  occasião  da  conversa  no  Passeio  Publico,  era  venderem-se 
os  coiipons,  que  são  ao  portador,  e  o  sr.  capitão  leval-os  para  Lis- 
boa. O  Provedor  regeitou. 
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vida  aos  coupons  com  os  juros  das  inscripções  que  o 
testamento  declara  também  em  poder  de  V.  Ex.*,  ha- 
bilitam aos  primeiros  encargos. 

Do  que  tenho  a  honra  de  expor  a  V.  Ex.^,  já  V.  Ex,* 
conhece,  que  a  Mesa  da  Santa  Casa  a  que  tenho  a  honra 
de  presidir,  só  deseja,  e  só  quer  a  máxima  garantia  na 
recepção,  e  na  administração  da  herança  do  Ex.""'  Ar- 
cebispo resignatario,  para  que  se  cumpram  as  genero- 
sas intenções  d'este,  e  para  que  se  não  attribuam  a  esta 
Mesa  quaesquer  intenções,  que  por  qualquer  forma  fa- 
çam desmerecer  a  confiança  que  toda  a  Irmandade  de- 
positou na  minha  humilde  pessoa,  como  em  todos  os  mais 
Mesa  rios. 

Muito  me  penhora  V.  Ex.'''  com  a  brevidade  da  sua 
resposta,  para  que  a  possa  apresentar  á  Mesa,  e  se  re- 
solver o  que  fôr  mais  conveniente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.''  — O  Provedor, — oAntonio 
José  da  Siha  Toiares. 


Parece-nos  que  nada  mais  correcto,  que  este  officio. 
A  Misericórdia  sujeitava-se  a  receber  aquelle  deposito 
por  escriptura,  embora  desnecessariamente;  —  querem, 
porém,  os  nossos  amados  leitores,  e  os  illustres  e  eleva- 
dos amigos  do  nosso  capitão,  saber  o  que  este  respon- 
deu? 

Leiam,  pedimos-lho,  a  seguinte 

Carta  a  fl.  69  e  70  do  processo 
no  cartório  do  escrivão  Ribeiro,  em  Braga 

. .  .  Sr.— Accuso  recebida  a  carta  de  v.  ...  á  qual 
respondo.  Sei  positii^amente  que  não  ha  obrigação  de 
se  fazer  inventario.  O  escrivão  de  fazenda,  mostrou-me 
o  processo  da  herança  do  cónego  Costa  d'esta  cidade, 
que  legou  a  sua  fortuna  á  Misericórdia  de  Braga,  cir- 
cumstancias  idênticas,  e  o  processo  correu  somente  pela 
Fazenda.  Julgo, porem,  necessário,  que  a  relação  dos  ob- 
jectos, ou  declaração  dos  bens  apresentada  á  Fazenda 
seja  minuciosa,  para  se  saber  os  objectos  da  declaração, 
cuja  venda  e  producto  pertencerá  á  Misericórdia  de 
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Gantanhade,  e  como  v.  ...  é  de  parecer  não  ser  pre- 
ciso fazer  inventario,  estamos  de  accordo,  e  evitam-se 
assim  delongas  e  despezas  desnecessárias. 

Agradeço  as  amáveis  expressões  de  v.  . . . ,  e  as  re- 
tribuo. 

Desejo  fa^^er  doação  á  Misericórdia  de  Cantanliede 
de  uma  avultada  quantia,  QUE  É  MINHA,  e  para  re- 
gular as  condições  d'essa  doação,  preciso  conhecer  de 
V.  .  .  . ,  se  o  quizerem  communicar,  o  programma  da 
sua  administração  para  o  hospital,  e  aula  mandada  fun- 
dar por  meu  fallecido  primo  o  Arcebispo  D.  João  Chry- 
sostomo.  Não  querendo  v.  .  . . ,  acceder  a  este  meu  pe- 
dido, todo  no  interesse  da  Misericórdia,  esperarei  occa- 
sião,  em  que  vv.  ex.**  apresentem  ao  governo  o  seu 
programma  (orçamento  e  regulamento  do  hospital  e 
aula).  O  que  acaho  de  escrever  disse  eu  de  viva  vo^  a 
V.  . . .  que  concordou  em  me  mandar  o  programma  a 
que  me  refiro.  E  para  mostrar  toda  a  minha  boa  von- 
tade para  com  a  Misericórdia  de  Cantanhede,  offere- 
ci-me  jpara  adiantar  á  mesma  a  quantia  de  dez  contos 
de  réis,  para  edificação  do  hospital  querendo  fazer  im- 
mediatamente  a  escriptura,  pedindo-me  v.  ...(*)  pa?\j  a 
mesma  ser  feita  em  Lisboa  ao  que  annui,  pedindo  a  v. 
...  a  maior  brevidade,  porque  muito  desejo  que  sejam 
o  mais  depressa  possivel  cumpridas  as  vontades  de  meu 
primo. 

Minha  prima  D.  Maria  José  encarrega-me  deaccu- 
sar  a  recepção  do  documento  que  v.  . .     lhe  enviou,  e 

de  remetter  o  recibo  provisório  assignado  por  v 

Pede  ella  av.  . .  . ,  que  lhe  mande  a  conta  do  funeral 
que  entregou  av.  ...  para  mandar  chamar  o  armador 
e  manifestar-lhe  os  desejos  d'essa  Misericórdia,  espe- 
rando que  a  Mesa  fará  a  rectificação  (^)  de  que  a  quan- 


(')  O  Provedor  não  pediu  tal.  O  ofílcio  que  abaixo  se  publi- 
ca mostra  que  não  houve  similhante  pedido. 

(2)  Este  pedido  de  rectificação  é  pura  invenção  do  illustre  mili- 
tar, porque  no  curioso  orneio  que  D.  Maria  José  enviou  ao  Pro- 
vedor, em  data  de  b  de  agosto  ue  1889,  e  em  resposta  ao  que  re- 
cebeu, sob  n."  55,  de  17  de  julho  do  mesmo  anno,  lê-se  o  seguin- 
te, que  é  o  primeiro  período  do  mesmo  officio; — «que  do  dinheiro 
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tia  entregue  por  minha  prima  não  foi  para  ajuda  do  fu- 
neral feito  ahi,  pois  que  é  muito  inferior  á  importância 
que  V.   . .  .  classificou  de  excessiva.  (*) 

Não  me  dirijo  av.  ...  na  qualidade  de  provedor, 
e  em  termos  qfficiaes  ou  públicos,  porque  ainda  não  che- 
gou a  occasião  de  o  fa:{er.  Renovo,  porém,  e  muito  ef- 
fectivamente  os  protestos  da  minha  particular  estima  e 
consideração  por  v.  ...  de  quem  sou  amigo,  venerador 
muito  attento  e  obrigado — Carlos  Pessoa.  Cabanas  9 
de  fevereiro  de  1889. 

*- 

Depois  de  uma  resposta  de  tal  ordem  ao  officio  di- 
rigido em  4  de  fevereiro;  —  convencida  a  Mesa  que  a 
avultada  quantia  que  o  benemérito  capitão  dizia  ser 
SUA,  só  era  a  que  se  achava  no  Banco  e  á  sua  or- 
dem, resolveu  se  requeresse  immediatamente  o  inventa- 
rio, e  imposição  de  sellos,  enviando  ainda  o  Provedor, 
para  obviar  a  qualquer  queixa  por  falta  de  attenções, 
em  II  de  fevereiro  do  mesmo  anno  de  1889,  ao  illus- 
tre  militar,  o  seguinte 


do  meu  fallecido  irmão  se  retirou  um  conto  de  réis  para  despezas 
do  funeral,  d'esse  dinheiro  recebeu  v.  .  . .  para  o  funeral  e  mais 
despezas  em  Cantanhede  a  quantia  de  35oí?)ooo  réis.  Dos  restan- 
tes 65o^ooo  réis,  devo  lembrar  av.  ...  que  também  se  pagaram 
differentes  despezas  em  Braga;  do  restante  fez-se  entrega  uos  le- 
gados aos  creados  do  meu  fallecido  irmão,  meus  e  de  minha  irmã, 
como  tudo  consta  dos  recibos  que  tenho  em  meu  poder,  e  que 
serão  opportunamente  apresentados,  porisso  d'esse  dinheiro  nada 
me  resta.» 

D.  Maria  José  entregou  effectivamente  em  Braga,  quando  o 
Provedor  e  mais  Mesarios  alli  estiveram,  em  1  de*fevereu-o,  salvo 
o  erro,  35oyÍ>ooo  réis,  para  ajuda  das  despezas  do  funeral  em  Can- 
tanhede, de  que  se  lhe  passou  recibo  provisório,  que  foi  resga- 
tado pelo  recibo  dilinitivo  do  thesoureiro  da  Santa  Casa. 

(')  A  despeza  que  a  Misericórdia  fez  com  as  exéquias  em 
Cantanhede  excederam  bastante  os  Sío^jbooo  réis.  O  sr.  capitão 
reconheceu  em  uma  das  suas  cartas,  que  foram  solemnes  e  pom- 
posas. O  que  o  Provedor  classificou  de  excessivo  foi  a  despeza 
em  Braga.  O  armador  queria  404.51^)1 10;  á  companhia  dos  carris  de 
ferro  pagou  a  Misericórdia  ii(S.jt>ooo  réis.  Ate  para  o  armador  se 
pagou  carro,  e  etc.  etc. — Contas  de  grande  capitão,  e  tudo  de- 
vido ao  illustre  capitão,  que  é  quem  dirigiu  todo  o  serviço. 
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Officio 


N." — 23 — Ex.'"°  Sr. — V.  Ex.'"^  dando-me  a  honra  de 
se  dirigir  a  mim  na  occasião  da  chegada  do  corpo  do 
Ex."^''  Arcebispo  resignatario  a  Cantanhede,  participan- 
do-me  verbalmente  que  tinha  depositado  no  Banco  do 
Minho,  em  Braga,  uma  caixa  com  diversos  valores,  en- 
tre os  quaes  uns  32:200^^000  réis  em  coupons,  além.  de 
uns  contos  de  réis  em  moeda,  tudo  pertencente  á  he- 
rança d'aquelle,  certamente  que  me  fez  aquella  com- 
municação  considerando-me  como  Provedor  doesta  Santa 
Casa,  em  cuja  qualidade  eu  alli  estava. 

Mais  tarde,  mas  no  mesmo  dia,  depois  dos  officios, 
quando  V.  Ex.'"^,  perante  algumas  pessoas,  disse  que 
logo  que  recebêssemos  em  Braga  aquelles  valores  e  ou- 
tros da  herança,  era  conveniente,  por  boa  cautella,  sair 
no  mesmo  dia  d'aquella  cidade,  ainda  V.  Ex.'"'  me  con- 
tinuava a  dispensar  a  honra  de  se  dirigir  a  mim,  e  a 
considerar-me  como  Provedor. 

As  cartas  com  que  V.  Ex.'"*  me  tem  honrado;  a  cir- 
cumstancia  de  só  cotnmi^o  querer  tratar,  como  em  uma 
das  suas  me  dizia: — o  facto  de  V.  Ex.^  instar  para  que 
os  outros  Mesarios,  que  me  acompanharam  a  essa  cidade, 
não  assistissem  á  conversa  que  tivemos,  e  a  difficuldade 
mesmo  que  apresentou  em  etles  assistirem  á  abertura  da 
caixa  de  lata  depositada  no  Banco,  e  contagem  dos  va- 
lores ahi  existentes,  tudo  me  parece  mostrar,  que  V.  Ex.* 
me  considerava  como  Provedor  doesta  Santa  Casa. 

Não  comprehendo,  pois,  a  razão  porque  V.  Ex.^  diz 
na  sua  carta  de  9  do  corrente,  hoje  recebida,  que  ainda 
não  chegou  a  occasião  de  me  considerar  'naquella  quali- 
dade, em  termos  ojficiaes  ou  públicos.  V.  Ex.*  o  dirá! 

Emquanto  ao  mais  contheudo  'naquella  carta  de  V. 
Ex.*,  que  pelo  que  vejo,  é  resposta  ao  meu  officio  de  4 
do  corrente,  cumpre-me  dizer  a  V.  Ex.*  o  seguinte: 

Está  requerido  o  inventario  como  V.  Ex.''*  já  deverá 
saber,  e  era  urgente  que  se  requeresse  em  vista  das  cir- 
cumstancias  que  se  dão. 

A  Mesa  da  Santa  Casa  acceitará  reconhecida  a  doa- 
ção que  V.  Ex.^  deseja  fazer-lhe  de  avultada  quantia,  e 
sua: — feita  a  offerta  com  a  designação  dos  encargos. 
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gostosamente  se  resolverá  sobre  aquella,  a  qual  reunida 

Á  IMPORTÂNCIA  DOS  32:2O0;íÇ)0OO  RÉIS  EM  COUPONS,  E  RÉIS 
14:466^5)750  EM  METAL,  QUE,  ALÉM  DAS  PEÇAS  ANTIGAS,  V. 
Ex.*    CONSERVA    EM    SEU    PODER,    E  VALORES  JÁ  CONHECIDOS 

DA  HERANÇA  DO  Ex."*"  Arcebispo,  darão  um  rendimento 
importante  para  ajuda  da  construcção  do  hospital  e  ca- 
pella  e  sua  sustentação,  e  para  a  creação  e  sustentação 
das  duas  aulas  de  latim  e  francez. 

Nenhuma  duvida  a  Mesa  tem  em  mandar  a  V.  Ex/ 

0  orçamento  tanto  da  obra  como  da  sustentação  e  re- 
gulamento do  hospital,  capella  e  aulas,  logo  que,  entre- 
gue d'aqiíL'Ilas  quantias  conhecidas  da  herança,  como  es- 
pera que  V.  Ex.^  promptamente  entregará,  ella  esteja 
habilitada  á  despeza  dos  mesmos  orçamentos,  os  quaes, 
para  a  construcção  do  hospital  e  accessorios,  e  acquisi- 
ção  do  respectivo  terreno,  não  podem  accusar  uma  verba 
inferior  á  de  12  a  i5:oooíí)Ooo  réis;  e,  para  as  despezas 
da  sustentação,  um  rendimento  não  inferior  a  3  ou 
4:oooíí)Ooo  réis.  Se  o  Ex.'"°  Arcebispo  não  soubesse  os 
recursos  que  tinha,  não  imporia  encargos  tão  pesados. 

A  doação  que  da  avultada  quantia  sua,  de  V.  Ex.^, 
V.  Ex.*  quer  doar,  pôde  ser  feita  por  escriptura,  e  esta 
effectuar-se  em  Lisboa,  como  disse  a  V.  Ex.^,  mas  como 
doação^  e  nunca  como  empréstimo,  que  a  Santa  Casa 
não  deve  contrahir. 

Emquanto  á  quantia  de  35oíí)Ooo  que  ahi  me  foram 
entregues,  e  que  entraram  na  mão  do  thesoureiro,  sahiu 
ella,   como  V.   Ex.*  me  disse  também,  da  quantia  de 

1  loooíí^ooo  réis,  que  do  dinheiro  do  Ex.'"°  Arcebispo  se- 
pararam para  os  seus  funeraes,  e  por  isso,  e  em  harmo- 
nia com  a  sua  declaração,  parece-me  que  não  devo  fa- 
zer a  rectificação  que  V.  Ex.'*  pertende  na  mesma  sua 
carta. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  etc.  O  Provedor — A.  J.  da 
Silva  'Poiares. 


Descancemos  um  pouco.  O  que  está  publicado  mos- 
tra— a  boa  vontade,  a  grande  actividade,  o  inexccdivcl 
zelo  com  que  o  nosso  bom  capitão  se  esforçava  em  pro- 
mover o  cumprimento  das  determinações  da  ultima  von- 
tade do  saudoso  Arcebispo.  Nunca  fallava,  é  verdade. 
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no  deposito  no  Banco,  mas  fallava  em  empréstimos  e 
em  doações  avultadas  de  COISA  SUA,  e  a  favor  da 
Misericórdia  de  Cantanhede  ! 

O  estado  maior  de  infanteria  deve  orgulhar-se  de 
um  companheiro  tão  zeloso  e  tão  phylantropico  pela 
piedosa  instituição  de  Contreras;  — os  amigos  devem 
abraçal-o-,  as  auctoridades  devem  franquear-lhe  as  se- 
cretarias, e  a  Misericórdia  de  Cantanhede  não  deixará 
de  lhe  levantar  uma  estatua  como  prova  de  agradeci- 
mento a  um  seu  tão  zelozo  bemfeitor. 

Os  documentos  que  nos  seguintes  capítulos  publica- 
mos, constituem  a  Santa  Casa  da  Misericórdia  'nessa 
indeclinável  obrigação. 


V 


O  inventario  — Apprehensão 
Novas  declarações  do  sr.  capitão 

—  Corpo  de  delicto 
sobre  os  caixões  apprehendidos 


Em  harmonia  com  a  deliberação  da  Mesa  Adminis- 
trativa da  Santa  Casa  em  sua  sessão  de  8  de  fevereiro 
de  1889,  foi  requerido  o  inventario  por  óbito  do  ex.""" 
Arcebispo,  e  foi  o  sr.  João  Marques  Mosca,  hoje  solici- 
tador em  Coimbra,  e  irmão  da  Santa  Casa,  o  encarre- 
gado de  ir  a  Braga  apresentar  o  seguinte 


Requerimento 

A  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Cantanhede,  foi 
como  mostra  pelo  documento  junto,  instituída  universal 
herdeira  do  ex.'""  Arcebispo  resignatario  d'esta  diocese, 
D.  João  Chrysostomo  d' Amorim  Pessoa,  ultimamente 
fallecido  na  casa  e  quinta  de  Cabanas,  aros  desta  ci- 
dade. Deixou  também  o  fallecido  diversos  legados,  e 
entre  estes  ao  capitão  d'estado  maior  Carlos  Pessoa  da 
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Silva,  ou  Carlos  da  Silva  Pessoa,  morador  em  Lisboa, 
a  sua  louça  da  índia,  que  tiver  as  armas  d'elle  Arce- 
bispo, um  cobertor  da  índia,  e  as  moedas  e  medalhas 
antigas,  quer  de  ouro  quer  de  prata  ou  cobre,  que  esti- 
verem mettidas  em  uma  sacca  de  chita,  e  em  uma  caixa 
de  papelão,  e  os  seus  manuscriptos  avulsos  e  cartas  par- 
ticulares, e  uma  chaleira  antiga  de  prata. 

Esse  capitão  de  estado  maior,  e  a  irmã  do  finado 
D.  Maria  José  d'Amorim  Pessoa,  é  que  se  acham  de 
posse  de  toda  a  herança.  Foi  até  elle  depositar  em  seu 
nome  no  Banco  do  Minho,  d'esta  cidade,  uma  caixa  de  lata 
pertencente  ao  espolio  do  finado,  caixa  que  sendo  aberta 
no  dia  i  do  corrente  (fevereiro  de  1889),  na  presença  do 
Provedor,  Vice-provedor,  e  mais  dois  Mesarios  da  Santa 
Casa,  se  verificou  conter  32:200íí)000  réis  em  coupons, 
e  i4:456íí)75o  em  moedas  de  ouro,  além  de  três  cartu- 
chos co?n  peças  de  ouro,  de  SítPooo  réis,  e  em  numero  não 
inferior  a  200,  as  quaes  não  foram  contadas,  porque  o 
dito  capitão  as  guardou,  declarando pertencerem-lhe por 
serem  moedas  antigas.  E',  porém,  certo  que  nem  esta- 
vam em  bolsa  de  chita,  nem  em  caixa  de  papelão,  mas 
com  outras  moedas  de  ouro,  em  pequenas  outras  caixas 
de  folha,  dentro  da  caixa  depositada,  e  que  o  fora  por 
occasião  do  óbito  do  mesmo  ex.'"°  Arcebispo. 

Não  foram  entregues  nem  os  coupons,  nem  o  di- 
nheiro á  supplicante,  mas  dos  14:456^750  réis  deposi- 
tou o  mesmo  capitão  á  sua  ordem  no  referido  Banco  réis 
i4:45o;3?ooo  e  os  32:2oo;jí'Ooo  réis  em  coupons  guar- 
dou-os,  declarando  que  os  ia  mandar  vender  por  terem 
boa  cotação.  (') 

Tem,  pois,  elle  aquelles  valores  em  seu  poder.  Não 
duvida  a  supplicante  da  probidade  da  ex.'"^  D.  Maria 


(')  Eífectivamente  o  nosso  capitão  declarou  querer  levar  os 
coupons  para  Lisboa  para  vender,  e  a  isso  alludiu  o  Provedor  da 
Misericórdia  no  oíTicio  ]A  publicado,  e  dirit^ido  áquelle  sr.  em  4 
de  fevereiro,  mas  não  os  chefiou  a  levar.  Quando  elle  teve  de  re- 
conhecer que  eram  da  Misericórdia,  e  que  foram  mandados  cn- 
tret^ar  a  esta,  encontraram-se  no  Banco.  A  verdade  sempre. 

Mas  a  este  respeito  dos  coupons  fallaremos  adeante,  porque 
tão  illustre  cavalheiro,  'numa  extensa  participação  que  ha  pouco 
deu   no  Ministério  do  Reino  contra  a  Misericórdia,  e  especial- 
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José,  nem  do  ex."'"  Carlos  Pessoa;  está  bem  certa  que 
tudo  quanto  pertence  á  Santa  Casa  lhe  será  religiosa  e 
honradamente  entregue;  é,  porém,  certo  que  aquelle 
Carlos  Pessoa  breve  se  retira  da  Quinta  de  Cabanas, 
onde  está,  para  Lisboa,  onde  reside-,  que  íica  por  isso 
alli  só  a  ex.'"'^  irmã  do  finado,  senhora  idosa,  e  que  a 
Quinta  fica  a  distancia  de  povoado,  e  em  lugar  ermo. 
Devem  existir  tanto  'nella,  como  em  Santa  Mónica,  aros 
de  Coimbra,  e  também  sitio  ermo,  objectos  de  valor, 
que  podem  desappareccr  com  grave  prejuízo  tanto  da 
Santa  Casa,  como  dos  outros  legatários  interessados  na 
herança,  e  assim  a  supplicante  pertende  se  proceda  a 
inventario,  e  deseja  o  arrolamcn/o  dos  mobiliários,  tanto 
na  Quinta  de  Cabanas  como  na  Quinta  de  Santa  Mó- 
nica, passando-se  deprecada  para  o  arrolamento  do  que 
'nesta  existir,  ás  justiças  de  Coimbra.  —  F^.  a  V.  Ex.^ 
se  digne  proceder  ao  arrolamento  requerido,  sendo  ci- 
tado o  Ex.'""  capitão  Carlos  Pessoa  para  os  termos  do 
inventario,  e  a  mesma  D.  Maria  José  para  os  mesmos, 
e  ambos  para  descreverem  o  que  cada  um  em  si  tem 
da  herança  e  sob  juramento.  O  valor  do  inventario  — 
7o:ooo."^ooo  réis.  —  E.  R.  M.  —  O  Provedor  da  Santa 
Casa  e  advogado,  António  José  da  Silva  Poiares. 


Esperava  a  Mesa,  que,  requerido  o  inventario,  tudo 
correria  em  boa  paz.  O  Provedor,  continuando  a  seguir 
as  normas  de  prudência  que  tinha  adoptado,  communi- 
cára  por  oíficio  de  8  de  fevereiro,  tanto  á  cabeça  de  casal  e 
primeira  testamenteira,  D.  Maria  José  d'Amorim  Pes- 
soa, como  ao  próprio  illustre  capitão,  o  facto  do  reque- 
rimento, mas  esta  communicação,  parece  que  não  foi 
agradável,  porque,  quando  menos  o  esperava,  recebeu 
o  Provedor  o  seguinte  telegramma,  em  Coimbra: 


mente  contra  o  seu  Provedor,  falia  nos  mesmos  coupons;  e  na 
sua  venda.  A  Mesa  e  o  Provedor  ha-de  quebrar  o  dente  com  que 
tão  nobre  como  escrupuloso  militar  quer  morder  na  reputação  de 
aquelles  que  nunca  pretenderam  chamar  seu  ao  que  lhe  não  per- 
tence, nem  entraram  nunca  em  casa  alheia  a  levar  nas  suas  mai- 
las  ou  bahus  coisas  que  não  podesscm  mostrar,  ou  declarar. 
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Braga,  11  — 2  —  89. —  Dr.  Poiares.  —  Coim- 
bra.— Despacho  agora  para  Lisboa  12  caixas. 
Commissario  quer  responsabilidade.  Urge 
sua  vinda. 

Mosca. 

Em  presença  de  semelhante  telegramma,  o  Prove- 
dor marchou  immediatamente  para  Braga,  e  soube  alli, 
que  na  noite  de  lo  para  ii  de  fevereiro  tinham  vindo 
da  Quinta  de  Cabanas  para  a  estação  do  caminho  de 
ferro  12  caixões,  e  os  quaes  tinham  sido  despachados 
pelo  sr.  Manuel  José  da  Costa,  o  creado  de  confiança 
do  finado  Arcebispo,  com  destino  a  Lisboa,  para  uma 
D.  Maria  Guedes,  da  rua  Nova  da  Alegria,  33,  i."  an- 
dar. 

Tratou-se  logo  de  providenciar  para  que  a  expedi- 
ção se  não  fizesse,  e  ao  mesmo  tempo  que  se  pedia  o 
auxilio  da  policia,  pedia-se  também  o  auxilio  judicial,  que 
promptamente  o  prestou,  como  se  mostra  dos  seguintes 
curiosos  documentos,  para  a  edificante  leitura  dos  quaes 
pedimos  a  attençao  dos  nossos  presados  leitores,  e  dos 
illustres  amigos  e  protectores  do  nosso  querido  capitão. 


A  í\.  20  do  inventario  por  óbito  de  D.  João  Chry- 
sostomo  d'Amorim  Pessoa,  diz  o  escrivão  do  sexto  of- 
ficio  do  Juizo  de  direito  de  Braga,  que  está  o  seguinte 

Requerimento  e  despacho 

A  Santa  (^asa  da  Misericórdia  de  Cantanhede  reque- 
reu o  arrolamento  judicial  dos  bens  mobiliários  do  ex."'" 
Arcebispo  resignatario  d'esta  diocese,  D.  João  Chrysos- 
tomo  de  Amorim  Pessoa,  fallecido  na  sua  Quinta  de 
Cabanas,  aros  d'esta  cidade;  vieram^  porém,  hontcm,  ex- 
pedidos d'aqucll.i  quinta  do^^e  volumes  para  o  caminho 
de  ferro,  sendo  de:{  caixões,  um  baliu  de  coiro  e  uma 
caixa  de  madeira  enperni'{ada,  e  ahi  se  acham  com  o 
n.°  32:3íj5,  com  direcção  a  Lisboa,  e  expedidos,  salvo  o 
erro,  por  Carlos  da  Silva  Pessoa,  que  é  o  mesmo  indi- 
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viduo  que  tem  em  seu  poder  trinta  e  dois  contos  du- 
zentos MIL  RÉIS  EM  COUPONS, E  QUATORZE  CONTOS  QUA- 
TROCENTOS   CINCOENTA    E    seis   mil  SETE  CENTOS   CINCOEXTA 

RÉIS  em  moeda,  á  sua  ordem,  no  Banco  do  Minho,  doesta 
cidade. 

São  evidentemente  os  valores  que  estiverem  'naquel- 
les  volumes,  pertencentes  á  herança  do  finado,  e  de  quem 
a  supplicante  foi  herdeira  testamentária,  e  assim  per- 
tende  ella  que  o  arrolamento  principie  por  aquelles  obje- 
ctos, sendo  intimada  a  cabeça  de  casal  D.  Maria  José, 
e  dito  Carlos  da  Silva  Pessoa  para  apresentarem  as  cha- 
ves dos  volumes  que  tiverem  chave,  e  assistirem  á  aber- 
tura de  todos,  pena  de  serem  abertos  á  sua  revelia.  — 
Digne-se  V.  Éx.'*  deferir.  —  O  Provedor  e  advogado, 
António  José  da  Siha  Poiares. 

Despacho.  —  Nos  autos  com  resposta  do  dr.  dele- 
gado. Braga,  12  —  2 — 89.  —  A.  Fontes. 

Resposta. — Entendo  que  pôde  deferir-se  o  requeri- 
mento retro.  Braga,  data  supra.  —  Dias  da  Costa. 

Despacho.  —  Achando-sc  designado  para  hoje  o  ar- 
rolamento na  casa  da  quinta  de  Cabanas,  proceda-sc, 
ao  regresso  d'ahi,  á  diligencia  requerida  na  estação  do 
caminho  de  ferro  doesta  cidade,  observadas  as  formali- 
dades legaes.  Braga,  data  supra.  — A.  Foiiíes. 


Diz  mais  o  mesmo  escrivão,  que  a  fl.  24  se  acha  um 
auto  d'arrolamento,  c  no  final  doeste  auto,  a  fi.  28  v.  e 
29  a  seguinte 

Declaração 

5 

E  POR  ELLE  CARLOS  DA  SILVA  PESSOA  FOI  l^ECLARADO, 
QUE    TEM    DEPOSITADO    NO    IJANCO    DO    MINHO    A    QUANTIA    DE 

32:200-'7?iooo  RÉIS  em  inscripções  coupons,  e  mais  a  quan- 
tia de  i4:45o.'!*ooo  réis,  em  metal,  a  que  está  accres- 
cida  a  importância  dos  juros  de  um  semestre  dos  mes- 
mos coupons,  QUE  PERTENCEM  A  ELLE  DECLA- 
RANTE. 
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Diz  mais  o  tal  escrivão,  que  a  íl.  3o  se  acham  as 
seguintes 

Intimações 

Certifico  que  hoje  de  tarde  intimei  'nesta  Quinta  de 
Cabanas,  freguezia  de  S.  Martinho  de  Dume,  a  D.  xMa- 
ria  José  de  Amorim  Pessoa  e  Carlos  da  Silva  Pessoa, 
para  tudo  o  que  tracta  a  petição  e  despacho  retro,  e 
resposta  que  se  lhe  segue,  e  despacho  subsequente,  que 
tudo  lhe  li,  declarei,  e  do  seu  contheudo  ficaram  bem 
scientes,  como  scientes  ficaram,  que  ficapam  intimados 
para  apresentarem  as  chaves  dos  volumes  que  estão  no 
caminho  de  ferro  da  cidade  de  Braga,  do  que  ficaram 
scientes  em  prova  do  que  abaixo  assignam.  Cabanas  12 
de  fevereiro  de  1889.  E  eu  José  Luiy  de  Oliveira  Pessa, 
escrivão,  que  o  escrevi,  li  e  assigno. 

'Neste  acto  declararam  os  intimados  que  não  tem 

CHAVES  ALGUMAS  A  ENTREGAR,  PORQUE  NEM  UM  NEM  OUTRO 
REMETTEU  VOLUMES  ALGUNS  I»ARA  A  ESTAÇÃO  DO  CAMINHO 

DE  FERRO. — Maria  José  de  Amorim  Pessoa.  —  Carlos  da 
Silva  Pessoa. — José  Lui{  d'Oliveira  Pessa.  (*) 


Notem  todos  que  as  declarações  transcriptas  tive- 
ram logar  no  dia  12  de  fevereiro  de  i88(). 

O  Provedor  da  Misericórdia,  tendo  conhecimento  de 


(1)  No  capitulo  seguinte  verão  os  nossos  caros  leitores  que 
D.  Maria  José,  ou  antes  o  nosso  apreciável  capitão  pela  bocca  de 
aquclla  senhora,  se  desmentiu,  reconhecendo  que  a  tal  Maria  Gue- 
des da  rua  Nova  da  Alegria,  33,  i.",  era  pessoa  supposta,  e  que 
os  volumes  apprehendidos  iam  com  destino  á  casa  de  tão  illus- 
tre  cavalheiro.  O  corpo  do  delicto  requerido  e  principiado,  co- 
meça a  produzir  os  seus  benéficos  cffeitos. 

E  também  se  cnconti'ará  mais  aueante  a  seguinte  declaração  do 
próprio  sr.  capitão, —  que  levava  os  objectos  apprehendidos  nos 
caixões,  com  auctorisação  da  cabeça  de  casal,  e  que  só  lhe  per- 
tenciam aquelles  que  o  testamento  lhe  designava,  pertencendo 
todos  os  outros  á  herança. 
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taes  declarações,  apresentou  mais,  no  mesmo  dia  12,  a 
despacho,  o  seguinte: 

Requerimento 

A  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Cantanhede,  con- 
stando-lhe,  que  Carlos  da  Silva  Pessoa,  residente  na  rua 
Nova  da  Palma,  84,  i.",  Lisboa,  declara,  que  não  man- 
dara  expedir  os  12  volumes^  que  hontem  deram  entrada 
na  estação  do  caminho  de  ferro  d'esta  cidade,  para  alli 
foram  conduzidos  da  Quinta  de  Cabanas,  aonde  aquelle 
Carlos  se  acha,  por  José  Clemente,  caseiro  da  mesma 
quinta,  volumes  que  se  acham  expedidos  com  o  n.'^ 
32:395,  e  dirigidos  a  D.  Maria  Guedes,  da  rua  Nova 
da  Alegria,  33,  i.",  da  mesma  cidade  de  Lisboa,  e 
sendo  aquelles  volumes  pertencentes  ao  espolio  do  fi- 
nado D.  João  Chrysostomo  de  Amorim  Pessoa,  e  mos- 
trando aquelia  declaração  que  taes  objectos  foram  frau- 
dulentamente subtrahidos  á  herança  que  pertence  á  sup- 
plicante,  pertende  esta,  que  se  proceda  a  apprehensão 
'naquelles  objectos,  e  a  corpo  de  delicto  directo  sobre  el- 
les,  e  depois  d'aquelle  corpo  de  delicto  requererá  o  in- 
directo. 

E  como  no  Banco  do  Minho  se  acham,  ou  devem 
achar,  i4:45o<'??ooo  réis  em  moeda,  e  mais  32:20oí!?ooo 
réis  em  coupons  pertencentes  á  mesma  herança,  e  que 
alli  foram  depositados  no  dia  i  do  corrente  por  Carlos 
da  Silva  Pessoa,  o  mesmo  acima,  quando  'naquelle  dia, 
e  na  presença  do  Provedor,  Vice-provedor,  e  mais  dois 
Mezarios  da  supplicante,  foi  aberta  uma  caixa  de  folha, 
como  pertencente  á  mesma  herança,  dentro  da  qual 
caixa  estavam  aquelles  valores,  além  de  não  menos  de 
200  peças  em  ouro  da  antiga  moeda  de  Scí^ooo  réis, 
que  aquelle  levou,  com  mais  ô^p/So  réis  também  em  ouro, 
pertende  mais  a  supplicante,  que  seja  também,  e  desde 
já  intimada  a  Direcção  do  Banco  para  não  entregar 
aquellas  quantias,  e  para,  em  seguida  ao  corpo  de  de- 
licto acima,  se  proceder  também  a  outro  nos  mesmos 
valores.  —  P.  a  V.  Ex.'''  se  digne  deferir,  e  não  duvida 
a  supplicante,  representada  por  seu  Provedor,  assignar 
o  exposto  por  termo. — E.  R.  M.  —  O  Provedor,  Antó- 
nio José  da  Silva  Poiares. 
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Despacho 


Autoado  pelo  escrivão  Pessa,  por  ser  o  do  arrola- 
mento a  que  se  allude,  continue-se  com  vista  ao  dr.  de- 
legado.—  Braga,  12 — 2—89. — A.  Fontes. 

Depois  da  resposta  do  delegado,  concordando  no  re- 
querimento, houve  o  seguinte  segundo 

Despacho 

Deferindo  ao  que  promove  o  dr.  delegado,  de  har- 
monia com  a  participação  inicial,  e  tomado  o  compe- 
tente termo  de  responsabilidade  a  que  se  allude  no  final 
da  mesma  promoção,  proceda-se  já  á  diligencia  reque- 
rida na  estação  do  caminho  de  ferro,  e  depois  no  Banco 
do  Minho.  Peritos  os  que  constarem  do  respectivo  man- 
dado.—  Braga,  data  supra  (12 — 2  —  89). — A  Fontes. 


Declaração  do  chefe  da  estação  de  Braga 

Anno  do  N.  de  N.  S.  J.  C.  de  1889,  aos  12  de  fe- 
vereiro do  dito  anno,  'nesta  cidade  de  Braga,  e  estação 
do  caminho  de  ferro  d'ella,  aonde  veio  o  dr.  Accacio  de 
Carvalho  Fontes,  juiz  de  direito  'nesta  comarca,  com- 
migo  escrivão  do  seu  cargo,  e  official  de  diligencias  An- 
tónio de  Sousa  Guimarães,  para  se  proceder  á  presente 
diligencia,  e  logo  elle  juiz  começou  por  tomar  declara- 
ções ao  chefe  da  estação,  que  declarou:  —  que  hontem, 
II  do  corrente,  Joram  despachados  por  Manuel  José  da 
Costa,  12  volumes  d'impressos  e  retratos  dirigidos  a  Lis- 
boa, e  consignados  a  Maria  Guedes,  moradora  na  rua 
Nova  da  Alegria,  o  que  consta  da  nota  da  expedição 
com  o  numero  32:395.  E  assim  houve  elle  juiz  este  auto 
por  concluído,  c  mandou  de  tudo,  para  constar,  lavrar 
o  presente  auto,  ordenando  que  seja  intimado  o  chefe 
da  estação  para  não  expedir  os  referidos  12  volumes, 
nem  os  entregar  a  pessoa  alguma  sem  ordem,  ou  man- 
dado judicial,  debaixo  das  penas  da  lei,  e  vae  assignar 
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com  o  dr.  delegado,  chefe  da  estação  e  oíficial  depois 
de  lido  perante  todos  por  mim  escrivão  e  por  todos  ser 
achado  conforme,  do  que  dou  fé.  Eu  José  Luiz  dOli- 
veira  Pessa  o  escrevi,  li  e  assigno. — A.  Fontes.  —  Dias 
da  Cosia.— João  Augusto  C.  Scmedc. — António  de  Sousa 
Giiiynarães.  —  José  liuiy  d' Oliveira  Pessa. 


Corpo  de  delicto  no  mesmo  dia  12  de  fevereiro 

Anno  do  nascimento  de  N.  S.  J.  C.  de  1889,  aos  12 
de  fevereiro  do  dito  anno,  'nesta  cidade  de  Braga,  e  es- 
tação do  caminho  de  ferro  d'ella,  onde  veio  o  dr.  Acca- 
cio  de  Carvalho  Fontes,  juiz  de  direito  "nesta  comarca, 
com  o  dr.  Domingos  Dias  da  Costa,  delegado  do  P.  R. 
'nesta  comarca,  commigo  escrivão  do  seu  cargo,  e  offi- 
cial  do  expediente  António  da  Silva  Guimarães,  para 
procedermos  ao  presente  auto  e  diligencia  retro  reque- 
rida e  ordenada.  E  logo  verificada  a  existência  dos  12 
volumes  de  que  falia  o  auto  retro,  entre  elles  está  uma 
caixa  de  pau  caixão  com  uma  chapa  metálica  em  cima 
em  que  está  gravado  —  Arcebispo  de  Goa  —  E  não  ha- 
vendo as  chaves  foi  o  mesmo  arrombado  de  ordem  de 
elle  juiz,  e  verificou-se  que  continha  livros,  impressos,  e 
diíferentes  papeis  impressos  e  manuscriptos,  e  logo  foi 
a  mesma  caixa  fechada,  pregada  com  três  pregos,  e  la- 
crada com  uma  fita  de  nastro  branco,  e  sobre  ella  lacre 
vermelho,  sobre  o  qual  fica  o  sinete  de  um  annel  em 
que  se  lê  —  Pessa.  Aberto  outro  caixão  pequeno  verifi- 
cou-se conter  12  garrafas  lacradas,  com  liquido  dentro, 
e  por  isso  elle  juiz  o  mandou  pregar  novamente  e  lacrar 
egualmente  com  uma  fita  de  nastro  branco,  e  sobre  ella 
lacre  vermelho,  sobre  o  qual  se  pôz  o  sinete  de  um  an- 
nel no  qual  se  lê  —  Pessa.  Seguidamente  mandou  elle 
juiz  abrir,  ou  arrombar  um  volume  de  couro,  dentro  do 
qual  se  encontraram  livros,  papeis,  pergaminhos,  e  ou- 
tras MIUDEZAS  ENTRE  AS  QUAES  sAo  DUAS  CAIXAS.  Ellc  juiz 

mandou  novamente  fexal-o,  ficando  pregado  e  lacrado 
com  uma  fita  de  nastro  branco  e  sobre  ella  lacre  ver- 
melho, e  neste  o  sinete  de  um  annel  em  que  se  lê  — 
Pessa.  Aberto  outro  caixão  verificou-se  que  continha 
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uma  porção  de  louça  da  índia  com  as  iniciacs  de  D.  J. 

C.  A.  P.,  caixão  que  elle  juiz  mandou  pregar  novamente, 
e  tica  lacrado  com  uma  íita  de  nastro  branco,  e  sobre 
ella  lacre  vermelho,  no  qual  foi  collocado  o  sinete  de  um 
annel,  onde  se  lê  —  Pessa.  Declarando  que  a  caixa  que 
tem  a  chapa  metálica  fica  fechada  com  uma  chapa  de 
ferro  e  esta  pregada  com  4  pregos.  Em  seguida  de  or- 
dem d'elle  juiz  foi  aberto  outro  caixão,  e  verificou-se 
conter  —  papeis,  cálices  de  vidro  dentro  de  uma  caixa 

DE  LATA,  UMA  SACA  DE  DAMASCO  DE  SEDA  COM  LENÇOS,  LI- 
VROS, MANUSCRIPTOS  E  OUTRAS  MIUDEZAS,  E  ENTRE  ELLAS 
UMA  ESTOLA   E  AMITHO   DE   SETIM   BRANCO    BORDADO  A  OURO, 

(*)  e  um  rolo  de  papeis  com  o  seguinte  rotulo:  Manus- 
criptos  pertencentes  ao  Ex."'°  e  Revd."'°  Sr.  Arcebispo 

D.  J.  C.  d'A.  Pessoa,  que  envia  o  padre  Manuel  d'Al- 
buquerque.  Em  seguida  foi  o  mesmo  caixão  fechado, 
pregado  e  lacrado  com  uma  fita  de  nastro  branco,  e  so- 
bre ella  lacre  vermelho  sobre  o  qual  se  collocou  o  sinete 
de  um  annel  no  qual  se  lê —  Pessa.  E  por  estar  a  hora 
adeantada,  4  e  meia  da  tarde,  houve  elle  juiz  por  hoje 
este  auto  por  concluído,  e  por  consentimento  e  annuen- 
cia  do  chefe  da  estação  ficaram  estes  caixões  deposita- 
dos sob  sua  guarda  'nesta  estação  do  que  para  constar 
mandou  elle  juiz  lavrar  este  auto  que,  depois  de  lido  pe- 
rante todos  por  mim  escrivão,  e  por  todos  achado  con- 
forme, vae  ser  assignado  por  elle  juiz,  pelo  dr.  delegado, 
pelo  chefe  da  estação  e  otficial,  e  testemunhas  a  todo 
este  acto  presentes.  João  Antunes  Machado  Moura,  ca- 
sado, vive  do  seu  trabalho,  Manuel  José  Pimenta,  ca- 
sado, despachante  do  caminho  de  ferro,  morador  no 
Campo  de  D.  Luiz  I,  e  aquelle  morador  na  rua  da  Boa 
Vista,  e  ambos  d'esta  cidade,  que  assignam,  lido  este 
perante  todos  por  mim,  e  por  todos  achado  conforme, 
do  que  dou  fé.  Eu  José  Luiz  de  Oliveira  Pessa,  escri- 
vão que  o  escrevi  e  assigno. — A.  Fontes.  —  Dias  da 


(')  Ksta  cstnhi  e  amilho  de  sctim  btanco  bordado  a  ouro,  fa- 
ziam parte  de  um  paramento,  que  se  poude  salvar  em  Brat^a.  O  pa- 
ramento ficava  incompleto,  e  sem  merecimento,  porque  viera  da 
índia,  e  nem  era  lacil  encontrar  aqui  setim  et;ual,  e  muito  me- 
nos bordado  similhante. 
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Costa.  —  João  Augusto  C.  Samcde.  —  João  Antunes  Ma- 
chado Moura.  —  Manuel  José  Pimenta.  —  António  de 
Sousa  Guimarães.  — José  Lui:;^  de  Oliveira  Pessa. 


Eis  os  factos  que  se  deram  no  dia  12  de  fevereiro 
de  i88q.  e  foram  elles: 

1.0.11  d(.^-l.^,-^^ç.^o  do  sr.  Carlos  da  Silva  Pessoa,  que 
lhe  pertenciam  os  32:200^000  réis  em  coupons,  e  réis 
14:450^000  em  metal  e  os  juros  de  um  semestre  dos  mes- 
mos coupons:, 

2.0. —  apprehensão  dos  12  volumes  na  estação  do  ca- 
minho de  ferro  de  Braga; 

3,0  —  intimação  á  cabeça  de  casal  e  Carlos  da  Silva 
Pessoa,  para  apresentarem  as  chaves  dos  mesmos  vo- 
lumes, e  assistirem  ao  arrolamento  dos  objectos  que 
'nelles  existissem; 

^.0 — ^  declaração  da  cabeça  de  casal  e  Carlos  da  Silva 
Pessoa  de  — nem  um,  nem  outro,  terem  remettido  vo- 
lumes alguns  para  a  estação  do  caminho  de  ferro-, 

5.0  —  requerimento  em  seguida  para  o  corpo  de  de- 
licto  directo  sobre  os  mesmos  objectos,  pela  sua  sub- 
tracção fraudulenta-, 

(3_o  —  principio  do  mesmo  corpo  de  delicto  sobremos 
caixões  apprehendidos,  e  seu  deposito  na  mesma  estação. 

Tudo  isto  é  significativo.  Pois  ainda  ha  melhor  e 
muito  melhor.  Vamos  ao  capitulo  seguinte. 


VI 


Mais  declarações  — Reconhece-S6  que  os  caixões 

apprehendidos  iam  para  o  sr.  capitão 

—  O  que  continhann  os  caixões  apprehendidos 


D.  Maria  José  d'Amorim  Pessoa  e  Carlos  da  Silva 
Pessoa,  declararam  peremptoriamente  eni  12  de  feve- 
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reiro  de  i88{),  que  nem  iim  nem  outro  remetteu  volumes 
alguns  para  a  estação  do  caminho  de  ferro;  mas  de  noite 
pensaram  no  caso;  souberam  evidentemente  que  se  ar- 
rombaram os  bahus  que  tinham  fechadura,  que  se  ti- 
nham aberto  os  caixões  que  estavam  pregados,  e  então, 
no  dia  i3,  a  ex.'"''  D.  Maria  José  d'Amorim  Pessoa,  ou 
antes  o  sr.  Carlos  da  Silva  Pessoa,  pela  bocca  d'ella, 
faz  a  seguinte  declaração,  que  se  acha  a  íl.  44  v.  do  in- 
ventario: 

«E  'neste  acto  foi  pela  dita  Maria  José  d'Amorim 
Pessoa  declarado,  em  rectificação  do  que  hontem  disse, 
quanto  aos  12  volumes  que  d'esta  casa  (Cabanas)  foram 
conduzidos  á  estação  do  caminho  de  ferro  da  cidade  de 
Braga,  foram  esses  volumes  mandados  por  sua  ordem, 
c  pelo  seu  crcado  Manuel,  com  destino  a  Lisboa  e  casa 
da  residência  de  Carlos  da  Silva  Pessoa,  contendo  es- 
ses volumes  manuscriptos  e  impressos  que,  no  entender 
d'ella  declarante,  pertenciam  ao  dito  legatário,  por  dis- 
posição testamentária,  e  alguns  para  o  mesmo  legatário 
se  servir  d\'lles,  e  isto  porque  ella  declarante  ignorava, 
quando  mandou  fazer  semelhante  conducção  para  o  ca- 
minho de  ferro,  que  houvesse  arrolamento  e  inventario 
judicial  do  que  só  hontem  teve  conhecimento  quando 
se  veiu  dar  começo  ao  presente  arrolamento » 

Esta  rectificação  é,  como  se  vê,  muito  curiosa,  e 
essa  curiosidade  ainda  mais  sensível  se  torna  pelos  se- 
guintes factos  bem  significativas  da  boa  fé  com  que  as 
zelosas  creaturas  andavam  nos  negócios  da  herança. 


i," — O  despacho  dos  12  caixões  foi  feito  para  uma 
D.  Maria  Guedes  moradora  na  rua  Nova  da  Alegria,  n." 
33,  I.",  Lisboa,  segundo  disse  o  chefe  da  estação*, — mas 
a  cabeça  de  casal  declara,  que  iam  dirigidos  a  Carlos 
da  Silva  Pessoa.  A  tal  D.  Maria  (juedes  era  portanto 
um  nome  supposto,  e  efectivamente  era  um  nome  sup- 
posto,  'naquella  rua,  porque  o  Provedor  da  Misericór- 
dia pediu  informações  para  Lisboa,  e  de  lá  respon- 
deu-sc-lhc  com  a  seguinte  carta,  que  se  acha  a  fl.  74  do 


A. 

processo  existente  no  cartório  do  sr.  escrivão  Ribeiro, 
de  Braga: 

«...  Emquanto  ás  informações  que  v.  ...  deseja 
a  respeito  de  D.  Maria  Guedes,  ainda  nada  pude  obter, 
pois  o  mais  antigo  da  rua,  que  é  um  sapateiro,  diz-me 
que  no  prédio  que  tem  o  n."  33  nunca  morou  senhora 
alguma  d'esse  nome.  Hoje  vou  continuar  a  proceder  ás 
diligencias  a  fim  de  ver  se  posso  obter  algumas  indica- 
ções. Lisboa,  18—2— de  1889.  —  Nicolau  Augusto  dos 
Santos.  (*) 

Nada  mais  edificante  do  que  este  jogo,  e  todo  elle, 
como  todos  conhecem  facilmente,  para  obedecer  ás  dis- 
posições testamentárias  do  Arcebispo,  e  em  zelo  e  inte- 
resse da  Misericórdia  de  Cantanhede ! 


2.° — A  cabeça  de  casal  diz,  que  náo  sabia  do  inven- 
tario, e  também  não  é  isso  verdade,  porque  em  8  do 
mesmo  fevereiro,  o  Provedor  da  Misericórdia,  ainda 
praticou  a  imprudente  delicadeza  de  lhe  mandar  o  se- 
guinte 

Officio 

N.°  22 — Ex."*''  Sr.'^— Em  vista  do  que  determina  o 
artigo  68."  do  Compromisso  d' esta  Santa  Casa,  é  obri- 
gatório o  inventario,  e  'nesse  sentido  vae  ser  requerido. 
Peço  licença  para  recommendar  a  V.  Ex.'''  todo  o  es- 
crúpulo na  descripção  dos  bens  tanto  mobiliários  como 
immobiliarios  porque,  como  V.  Ex.*  sabe,  alguns  dos 
prédios  na  comarca  de  Cantanhede  não  estão  bem  con- 
frontados. Continuo  a  affirmar  a  V.  Ex."  que  por  parte 
doesta  Santa  Casa  ha  o  melhor  desejo  de  não  causar  a 
V.  Ex.^  qualquer  desgosto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.'\ — Cantanhede,  8  de  feve- 


(1)    Mais  tarde  poude  o  Provedor  averiguar  que  nem  existia  a 
casa  com  o  n."  33  na  rua  Nova  da  Alegria. 
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rciro  de  1S89. — Ex.'"'''  Sr/'  D.  Maria  José  d' Amorim 
Pessoa — Quinta  de  Cabanas — Braga. — O  Provedor  da 
Santa  Casa,  António  José  da  Silva  Poiares. 


E  note-se  que  egual  officio  e  no  mesmo  sentido,  e 
na  mesma  data,  e  sob  n/'  21,  foi  enviado  ao  nosso  es- 
timado capitão,  que  se  achava  em  Cabanas. 

Não  havia, — não  podia,  pois,  haver  ignorância  em- 
quanto  a  inventario.  O  que  houve  foi  o  notavd  eqiiipoco 
em  dizer  que  os  volumes  iam  para  D.  Maria  Guedes, 
moradora  na  rua  Noi>a  da  Alegria,  33,  /.°,  quando, 
segundo  a  rectificação,  elles  iam  com  destino  ao  il lustre 
capitão,  morador  na  rua  Nova  da  Palma,  33,  i.'\  que 
é  onde  mora  D.  Maria  Guedes,  a  qual  não  é  outra  se- 
não Maria  do  Sacramento  Guedes,  creada  do  illustre 
militar,  que  este  nomeou  como  testemunha  'num  pro- 
cesso de  justificação  avulsa  que  requereu  contra  a  Mise- 
ricórdia, processo  que  não  teve  seguimento.  Ahi  a  de- 
signou o  nosso  apreciável  capitão  como  agenciaria,  e 
moradora  na  rua  Nova  da  Palma,  33,  i.*^,  isto  é, — em 
casa  do  muito  illustre  cavalheiro. 

Como  bem  se  deprehende  dos  factos  expostos,  a 
ex.'"^  cabeça  de  casal  e  o  illustre  Carlos  Pessoa,  tive- 
ram conhecimeuto  do  inventario,  e,  tratavam  de  ir  ex- 
pedindo o  que  podiam  para  tornar  o  inventario  menos 
dispendioso !.  . . 


3.° — Disse  a  ex.'"^  D.  Maria  José,  que  nos  caixões 
iam  manuscriptos  e  impressos,  e  um  retrato  do  seu  sau- 
doso irmão,  mas  o  que  os  caixões  levavam  é  o  seguinte, 
segundo  consta  ex  H.  187  até  fl.  196  do  inventario: 

Diccionario  portuguez,  de  Moraes,  2  volumes, 
As  ignorâncias  da  sciencia  moderna,  em  francez, 
Hymmologia  Sacra,  e  satyras  de  Juvenal, 
Antiguidades  romanas,  de  António  Agostinho,  arce- 
bispo de  Terragona, 

Historia  das  guerras  civis  de  França, 
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Descripção  das  moedas  e  medalhas  e  outros  obje- 
ctos d'arte,  por  Teixeira  de  Aragão, 

Catalogo  da  collecçao  de  moedas  e  medalhas  portu- 
guezas. 

Orações  evangélicas  do  advento  e  quaresma,  em  hes- 
panhol,  e  decisões  da  rota  romana,  em  latim, 

Grammaiica  latina,  de  António  Nóbrega, 

O  íiagello  da  mentira, 

Guimarães,  apontamentos  para  a  sua  historia. 

Progresso  pelo  Christianismo,  pelo  padre  Félix, 

Desafronta  da  Commissão  d'inquerito  nomeada  por 
decreto  patriarchal  de  29  de  julho  de  i856, 

Monumento  e  memoria  de  D.  Miguel, 

Memoria  histórica  das  antiguidades  do  mosteiro  de 
Lessa, 

Resenha  das  famílias  titulares  e  grandes  de  Portu- 
gal, por  Silveira  Pinto, 

Um  missal  romano,  encadernado. 

Verdade  catholica, 

Thesouro  dos  prudentes. 

Historia  das  luctas  dos  Papas  e  dos  Imperadores, 

Os  Lusíadas, 

A  índia  portugueza,  illustrada  com  estampas,  por  Lo- 
pes Mendes, 

Conferencias  de  Wisman, 

Analyse  do  orçamento  da  questão  financeira,  por 
Barbosa  Leão, 

Poemas  históricos,  de  António  Ferreira,  2  vol. 

Ullissea,  de  Gabriel  Pereira  de  Castro, 

Investigações  sobre  a  preciosidade  da  descoberta 
dos  paizes  situados  sobre  a  costa  occidental  da  Africa, 
pelo  visconde  de  Santarém,  escriptas  em  francez, 

Cartas  familiares,  de  Francisco  José  de  Mello, 

Diccionario  geral  de  geographia  e  historia,  por  De- 
sebry  e  Bachelet,  2  volumes. 

Noites  claras,  por  Manuel  de  Fiaria  e  Souza,  emhes- 
panhol, 

Poesias,  de  Vianna  (Filinto  Insulano), 

Manual,  ou  a  Denominação  portugueza  nas  índias 
orientaes,  escripta  em  francez, 

Vida  do  reverendo  P.  José  Vaz, 

Memoria  histórica  do  Bom  Jesus  do  Monte, 
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Jornada  do  Arcebispo  a  Goa,  D.  Frei  Aleixo  de  Me- 
nezes, 

Os  Frades,  defeza  por  João  de  Lemos, 

Garrett — O  Arco  de  Sant'Anna, 

Príncipe  Eugénio  de  1814,  escripto  em  francez. 

Vida  do  Infante  D.  Luiz, 

Gama,  poema  narrativo  de  José  Agostinho  de  Ma- 
cedo, 

Exercícios  espirituaes  de  Santo  Ignacio, 

Collecção  das  Pastoraes  e  Provisões  pelo  ex.'""  D, 
João  Chrysostomo  d'Amorím  Pesssoa,  arcebispo  de 
Goa, 

Panegyrico  ao  ex."'"  D.  António  Luiz  de  Menezes, 
marquez  de  Marialva, 

Resposta  e  reflexões  á  carta  de  D.  Clemente  José 
Plácido  Leitão,  bispo  de  Cochim,  que  escreveu  a  D. 
Salvador  dos  Reis, 

Obras  de  D.  João  de  Fareis,  em  hespanhol. 

Historia  dos  Catacumbas  de  Roma, 

Diccionarío  das  antiguidades  christãs,  pelo  abbade 
Martyni,  em  francez. 

Historia  da  lucta  dos  Papas  e  Imperadores,  vol.  3.°, 

Instituições  de  Theología  dogmática,  em  3  volumes, 

Isempção  da  Real  capella  da  Universidade, 

Extincção  do  convento  de  Sá,  em  Aveiro,  e  os  jor- 
naes  portuguezes  religiosos  e  políticos. 

Relatório  do  governador  geral  da  província  de  An- 
gola, 

Resposta  á  faculdade  de  theología,  por  Egydio  Pe- 
reira d'01íveira  Azevedo, 

O  episcopado  e  o  governo  de  Portugal, 

A  faculdade  de  theología,  por  Manuel  Azevedo  de 
Araújo  Gama, 

A  índia  portugueza,  por  Lopes  Mendes,  vol.  i."  e 
vários  folhetos. 

Um  bahu  de  coiro  com  fechadura  arrombada. 

Dois  jogos  de  pedras  para  o  gamão-,  um  de  buxo, 
outro  de  marfim, 

Um  marti;i.lo,  (!) 

Um  jogo  uv.  balanças  pkquenas  com  pi'Sos,  (!) 

Uma  THiisouRA  ckandI'  para  cortar  papel. 

Um  alicate,  (!!) 
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Um  torno  de  mão,  (!!) 

Uma  palmatória  de  metal  para  luz,  (!!) 

Uma  cinzeira,  (!) 

Uma  fita  para  medir,  (!!) 

Uma  porção  de  fio,  (!!!) 

Dois  caixilhos  de  madeira, 

Um  outro  em  forma  de  pasta. 

Uma  caixa  para  rapé  em  forma  de  livro. 

Um  pau  com  a  medalha  de  Christo  em  relevo. 

Um  barómetro  desarranjado, 

Duas  bolsinhas  de  retroz, 

Uns  óculos  (!) 

Seis  vellas  de  stearina  e  duas  de  cera,  (!) 

Um  quadro  contendo  o  Credo,  Ave-Maria,  etc. 

Um  quadro  com  a  imagem  de  Nossa  Senhora  da 
Piedade  em  alto  relevo, 

O  busto  do  Papa  Pio  IX, 

Condestabre  de  Portugal,  poema  narrativo  por  Fran- 
cisco Rodrigues  Lobo, 

A  liberdade  da  igreja  em  Portugal,  pelo  conde  de 
Samodães, 

A  Corte  da  Aldeia,  por  Rodrigues  Lobo, 

Diálogos  de. varias  historias,  por  Pedro  Mariz, 

Vida  e  acções  de  D.  João  L  pelo  conde  da  E^riceira, 

índia,  por  Mr.  Dubois, 

Acta  et  decreta  do  Concilio  do  Vaticano,  edição  de 
Roma, 

D.  João  I  e  a  Aliança  Ingleza, 

Privilégios  da  nobreza  e  fidalguia  de  Portugal, 

A  Itália  Vermelha,  pelo  visconde  d'Arlincourt, 

Memoria  dos  Infantes  D.  Affonso  Sanches  e  D.  The- 
reza  Martins, 

Diccionario  Italiano-Portuguez,  i  volume, 

Diccionario  francez,  de  Roquette,  2  volumes, 

Historia  popular  de  Napoleão, 

Cartas  d^Egas  a  Narciso,  por  Castilho, 

Os  Lusíadas, 

Poesias,  de  António  Diniz  da  Cruz  e  Silva, 

A  vida  de  Camões,  por  Thomaz  José  de  Aquino, 

A  agonia  de  Luiz  de  Camões, 

Maria  StcUe-,  Educação  italiana. 

Historia  da  índia  antiga  e  moderna,  por  Marles, 
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O  Oriente,  poema  narrativo  de  Macedo, 

Constituição  da  maçonaria  do  Brazil, 

O  Observador  portuguez,  historia  e  politica, 

Ritual  de  Paulo  V, 

Os  portuguezes  e  os  factos: — exposição  histórica, 

Ontologia,  por  um  portuguez, 

Escriptos  diversos,  de  Augusto  Filippe  Simões, 

Fac-similes  dos  Governadores  da  índia, 

Sermões  prégad'^s  por  João  Caetano  Gonçalves, 

Historia  do  Scisma  portuguez  na  índia, 

A  besta  esfolada,  por  José  Agostinho  de  Macedo, 

A  velhice  da  Madre  eterna, 

Portugal  e  Hespanha — mappas. 

Um  livro  de  lithurgia,  em  latim. 

Orações  evangélicas,  pelo  padre  Fernando  Ramires, 

A  velhice  de  Camões,  traducção  de  Rodrigues  Cor- 
deiro, 

Luiz  de  Camões,  por  Camillo  Castello  Branco, 

Luiz  de  Camões,  Caracter  religioso  dos  Lusíadas, 

Luiz  d';  Camões,  a  renascença  e  os  Lusíadas, 

Primeiras  constituições  do  arcebispado  da  Bahia, 

Descripção  do  couqueiro,  por  Francisco  Neves  Xa- 
vier, 

O  diluvio  mosaico,  a  historia  e  a  geologia  pelo  pa- 
dre Lambert, 

Constituições  do  arcebispado  de  Goa, 

Constituições  do  arcebispado  de  Évora,  edição  de 
1622, 

Constituições  do  arcebispado  de  Braga,  edição  dt 
i638. 

Os  Miseráveis,  de  Victor  Hugo, 

Diccionario  biblíogrophico  portuguez,  volume  14.°, 

Obras  de  Luiz  de  Camões,  edição  de  1782, 

O  hyssope,  poema. 

Camões— -Lusíadas,  edição  de  1800, 

Quatro  livros  das  cartas  de  S.  Francisco  Xavier,  i 
volume, 

A  noite  do  Castello,  por  Castilho. 

Noticias  de  Portugal,  por  Manuel  Severino  de  Fa- 
ria, 

Chronica  de  D.  João  II, 

A  renascença,  pelo  conde  de  Golineau. 
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Obras  do  sr.  D.  João  Chr3^sostomo.  Tomo  i.°,  lo 
exemplares, 

Uma  porção  de  folhetos  e  pastoraes,  e  um  Atlas  de 
geographia  de  Lamarche, 

Instituições  synodaes  do  bispado  de  Coimbra,  edição 
de  iSgi, 

Uma  grammatica  arábica, 

Historia  do  Protestantismo  desde  a  sua  origem  até 
ao  século  XIX,  por  D.  João  Chrysostomo  de  Amorim 
Pessoa,  I  volume, 

Sermões,  6  volumes,  (*) 

Composições  poéticas,  de  Frei  Jeronymo  Bahia, 

Livro  dos  Estatutos  do  cabido  e  coro  da  Sé  de  Braga, 

Regimento  da  relação  e  auditório  ecclesiastico  da  Sé 
de  Braga, 

Manual  Ermitico  da  congregação  da  índia  Oriental, 


(1)  Estes  sermões  foram  pelo  arcebispo  destinados  á  biblio- 
theca  da  Universidade.  O  sr.  capitão  mandava-os  á  creada,  e  pro- 
vavelmente para  a  instrucção  religiosa  d'esta. 

Com  relação  a  estes  sermões  e  outros  livros,  recebeu  o  Pro- 
vedor da  Misericórdia,  em  3o  de  julho  de  1 891,  do  ex.""  bibliothe- 
cario  da  Universidade  o  seiíuinte 
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. . .  Sr. — Em  1 1  de  março  do  corrente  anno  deram  entrada 
'nesta  bibliotheca  6  volumes  manuscriptos,  que  acompanhavam 
um  officio  do  Vice-provedor  da  Misericórdia  de  Cantanhede,  da- 
tado de  6,  em  que  se  dizia  pertencerem  estes  volumes  á  Biblio- 
theca da  Universidade,  segundo  a  disposição  testamentária  do  ex.'"" 
Arcebispo  resignatario  de  Braga,  D.  João  Chrysostomo,  e  que  fo- 
ram apprehendidos  na  estação  de  Braga  a  Carlos  da  Silva  Pessoa 
e  D.  Maria  José  d'Amorim  Pessoa.  Estes  6  volumes  só  continham 
sermões  do  fallecido  Arcebispo  sobre  variados  assumptos. 

Agora,  porém,  chega  ao  meu  conhecimento  um  requerimento 
do  referido  Carlos  da  Silva  Pessoa,  a  pedir  que  lhe  sejam  entre- 
gues estes  e  ainda  outros  livros,  no  que  elle  julga  não  haver  pre- 
juízo para  a  Universidade. 

Tenho  de  dar  informações  sobre  tal  assumpto.  Para  o  fazer, 
pelo  que  diz  respeito  áquelles  G  volumes,  creio  que  não  precisa- 
rei de  novos  esclarecimentos,  bastando-me  os  que  encontro  no  ci- 
tado officio  do  Vice-provedor  d"essa  Misericórdia,  mas  cm  rela- 
ção aos  mais  volumes  de  que  faz  menção  o  requerimento  (sup- 
pondo  por  tanto  o  requerente,  mas  erradamente,  que  elles  já  ti- 
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Livro  para  a  distribuição  dos  legados  de  J.  Barreto, 

Livro  da  correspondência  da  Mitra  de  Gôa  e  Braga 
com  o  governo  de  S.  M., 

Livro  e  contas  do  legado  pio  do  bemfeitor  António 
Constâncio  Dias, 

Livro  de  correspondência  epistolar, 

Compendio  da  chave  dos  prophetas,  pelo  padre  An- 
tónio Vieira, 

Collecção  de  peças  poéticas  de  bom  gosto, 

Correspondência  do  intendente  da  policia  Manique 
e  do  Núncio  arcebispo  de  Nisebe  com  o  sr.  D.  Fvú  Cae- 
tano Brandão, 

Provisões  e  regulamentos  feitos  pelos  senhores  bis- 
pos do  Padroado, 

Manifesto  da  innocencia  dos  jesuitas  portuguezes  na 
causa  do  supposto  attentado  contra  o  rei  D.  José, 


nham  sido  entregues  á  Universidade),  preciso  certamente  de  obter 
esclarecimentos,  que  penso  que  v.  . . .  me  poderá  muito  bem  for- 
necer. Permitta-me,  pois,  v.  . . .  que  eu  lhe  peça  o  favor  de  me 
dizer  quaes  outros  manuscriptos,  além  d'aquelles,  se  julgaram 
comprehendidos,  segundo  o  respectivo  inventario,  no  legado  dei- 
xado a  esta  Bibliotheca,  5^772  embargo  do  pertendido  direito  de  pro- 
priedade do  andor  do  requerimento,  que  no  inventario  lhe  não  foi 
reconhecido. 

O  mencionado  requerente  pretende  que  a  Universidade  lhe  en- 
tregue, além  dos  livros  dos  sermões,  «o  livro  ou  copiador  da  cor- 
respondência official  da  Archidiocese  de  Braga,»  e  as  duas  pe- 
quenas carteiras  que,  por  serem  cartonadas,  também  foram  con- 
sideradas manuscriptos  encadernados. 

É,  pois,  em  relação  ao  mencionado  copiador  e  ás  duas  cartei- 
ras, e  ainda  a  quaesquer  outros  livros  manuscriptos,  que  se  en- 
contrassem encadernados  no  espolio  do  fallecido  Arcebispo,  e 
porisso  comprehendidos  no  legado  deixado  a  esta  Bibliotheca,  que 
eu  especialmente  desejo  que  v.  ...  me  dê  quaesquer  informa- 
ções, que  possam  interessar  a  este  estabelecimento,  com  o  que 
muito  me  obsequirá. 

Deus  guarde  etc.  Bibliotheca  da  Universidade,  29  de  julho  de 
1891. — O  bibliothecario,  Bernardo  de  Serpa  Pimentel. 

O  Provedor  apresentou  no  dia  2  de  agosto  este  officio  á  Mesa, 
e  respondeu  'nesse  mesmo  dia  pela  seguinte  forma: 

Segundo  as  disposições  testamentárias  do  bemfeitor  d'csta 
Santa  Casa,  o  ex.'""  Arcebispo  rcsignatario  de  Braga,  D  João  Chry- 
sostomo  de  Amorim  Pessoa,  e  partilha  que  houve  no  inventario 
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Dois  livros  de  correspondência  com  o  governo  sobre 
informações  para  egrejas, 

Outro  de  correspondência  com  o  governo  e  auctori- 
dades  do  reino, 

Outro  para  registo  de  correspondência  com  o  go- 
verno e  auctoridades  do  reino, 

Outro  para  informações  dos  presbyteros  concorren- 
tes ás  differentes  egrejas  do  arcebispado. 

Um  livro  onde  estão  desenhadas  as  moedas  dos  im- 
peradores e  cônsules  romanos, 

Duas  carteiras  com  notas  a  lápis, 

Chronica  de  s.  ex/  D.  João  Chrysostomo  desde  o 
seu  nascimento,  por  António  Fernandes  Barata, 

Duas  carteiras  com  apontamentos  a  lápis. 

Uma  porção  de  papel  almasso,  e  outro  para  cartas, 
e  diversos  subscriptos,  (!) 


a  que  se  procedeu  em  Braga,  e  cartório  do  finado  escrivão  Pessa, 
hoje  Aguiar,  foram  adjudicados  á  Universidade  os  manuscriptos 
encadernados  descriptos  sobre  os  n.°*  802  a  8o5  e  loiy.  São  elles 
uma  grammatica  arábica  (802);  historia  do  protestantismo  e  ser- 
mões (8o3);  composições  poéticas  do  sr.  Jeronymo  Bahia  e  ou- 
tros (804);  Hvro  para  a  distribuição  dos  legados  de  J.  Barreto  e 
outros  (8o5). — Sermões  (1017).  Os  sermões  foram  enviados  para 
essa  bibUotheca  em  março  ultimo.  A  grammatica  creio  que  está 
em  poder  da  Gamara.  Dos  outros  livros  não  posso  agora  dizer  se 
existem  alguns  em  poder  da  Santa  Casa,  e  entre  os  que,  com  ou- 
tros muitos  objectos,  poderam  ser  apprehendidos  ao  celebre  Car- 
los da  Silva  Pessoa,  que  ainda  é  capitão  de  estado  maior  de  in- 
fanteria.  Se  estiverem  serão  enviados  a  V.  Ex.";  se  aqui  não  exis- 
tirem devem  também  estar  em  poder  da  Camará,  a  quem  o  fi- 
nado legou  a  sua  bibiiotheca.  Não  é  para  admirar  a  injustificável 
pertensão  de  Carlos  da  Silva  Pessoa,  que  nenhum  parentesco  ti- 
nha com  o  Ex.™"  Arcebispo  resignatario. 

Entrusou-se  elle  na  posse  da  herança,  e  por  fortuna  requeri 
a  tempo  a  imposição  de  sellos  na  casa  de  Cabanas,  porque  aliás 
a  maior  parte  dos  objectos  seguiriam  caminho  de  Lisboa,  como 
seguiram  alguns  em  bahus  de  folha,  por  occasião  da  vinda  do  ca- 
dáver para  esta  viUa,  e  como  estavam  para  seguir  os  já  despacha- 
dos e  apprehendidos  na  estação  do  caminho  de  ferro  em  Braga, 
entre  os  quaes  iam  os  sermões  já  entregues,  e  outros  livros  ainda 
em  poder  da  Santa  Casa.  É  a  informação  que  posso  prestar  a  V. 
Ex.»  em  resposta  ao  officio  de  V.  Ex."  n."  10,  de  29  de  julho 
findo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex."  Cantanhede  2  de  agosto  de  1891.  — O 
Provedor  da  Santa  Casa,  António  José  da  Silva  Poiares. 
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Uma  caixa  de  pau  caixão  com  duas  pegadeiras,  e 
no  tampo  uma  chapa  que  diz — arcebispo  de  Gòa — com 
um  taboleiro  dentro, 

17  lenços  de  paninho  vermelho, 

2  ramos  de  flores  seccas  e  2  fitas  de  seda, 

Uma  sacca  de  damasco. 

Uma  caixa  de  lata  contendo  9  cálices  para  licor  e 
uma  garrafa  pequena. 

Quatro  garrafas  para  vinho,  duas  maiores  e  duas 
mais  pequenas. 

Outras  quatro  eguaes  áquellas, 

Quatro  caixas  ou  taças  para  conduzir  jantares, 

Uma  taça  de  vidro  e  uma  caneca, 

Um  pau,  uma  bengala,  uma  lata  e  diíFerentes  map- 
pas, 

Um  desandador,  uma  lima,  uma  bilheteira  e  uma 
colher, 

Um  retrato  pintado  a  óleo  do  finado  arcebispo  D. 
João  Ghrysostomo, 

Uma  porção  de  louça  da  índia. 

Dez  garrafas  de  vinho  e  duas  de  aguardente.  (*) 

Todos  estes  objectos  entraram  no  inventario  pelo 
valor  de  2i5;3í>2oo  réis,  como  consta  da  certidão  que  se 
extrahiu  do  inventario,  e  que  o  Provedor  apresentará  a 
quem  desejar  vêl-a. 


(1)  Faltam  aqui  os  títulos  respectivos  á  quinta  de  Cabanas, 
e  a  estola  e  o  amytho  de  setim  bordados  a  ouro.  Constam  do 
corpo  de  delicto.  A  propósito  da  quinta,  queria  o  nobre  capitão 
que  o  Provedor,  quando  ella  fosse  desamortisada,  fizesse  impor  a 
condição  de  o  arrematante  substituir  o  brasão  que  estava  na  porta 
principal,  pelo  do  Arcebispo  !  Era  uma  exigência  inexplicável,  a 
não  ser  para  que  se  dissesse  que  o  brasão  era  dos  Aniorins  Pes- 
soas. Mas  'neste  caso  a  substituição  só  poderia  aproveitar  ao  nosso 
capitão,  comprando  a  quinta,  hypothese  que  não  admittimos,  por 
que,  para  a  admittir,  seria  necessário  suppôr  que  elle  quizesse 
para  ella  applicar  os  32:200.)!í)00oréis  em  coupons,  c  os  i4:43o.5ií>ooo 
réis  em  metal,  e  as  200  peças,  e  a  libra  e  meia,  que  tanto  custou 
a  conseguir  que  elle  reconhecesse  da  herança  da  Misericórdia. 
Longe  de  nós,  e  dos  nossos  leitores  tal  suspeita. 
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Como  se  vê,  tudo  isto  é  nobre  e  lustroso  para  um 
militar,  que  veste  a  farda  do  exercito  portuguez ! 

E  vem  este  militar  requerer  processos  crimes  contra 
o  Provedor,  e  faz  denuncias  por  a  Misericórdia  ter  pro- 
movido a  venda  em  leilão  judicial  de  objectos  de  prata 
que  lhe  foram  adjudicados  pelo  inventario ! 

Mas  explicaremos  mais  tarde  essses  factos.  Hoje  nos 
quedaremos  por  aqui. 

No  capitulo  seguinte  continuaremos  a  descripção  dos 
factos  que  resolveram  o  nosso  amável  capitão  a  reco- 
nhecer como  da  Santa  Casa  os  32:2ooíiíooo  réis  em  cou- 
pons,  os  i4:45o;íooo  réis  em  metal,  a  descrever  200 
pecas  em  oiro,  a  entregar  a  libra  e  meia,  que  excediam 
os  'i4:45oí!:íooo  réis,  o  que  tudo  consfituia  o  celebre  de- 
posito no  Banco  do  Minho. 

Não  é  agradável  a  missão  que  o  illustre  militar  nos 
impoz^  mas  acceitamos  com  resignação  o  encargo,  ape- 
zar  de  ser  um  ingrato  muito  grande,  porque  se  não  di- 
gna honrar-nos  com  a  resposta  á  seguinte  innocente  per- 
gunta: 

—Que  levavam  os  bahus  de  folha,  e  a  mala 
que  deixou  na  Pampilhosa? 


VII 


As  afflicções  do  sr.  capitão  — O  Provedor  é  cha- 
mado'urgentemente  a  Braga  — Intervenção  do 
actual  ex.-""  bispo  de  Angra,  para  se  desistir  do 
processo  crime  reconFiecendo  o  illustre  capitão 
como  da  Santa  Casa  o  deposito  no  Banco  do  Mi- 
nho. 


O  corpo  de  delicto  principiado  a  12  de  fevereiro  de 
1889,  sobre  os  volumes  apprehendidos  na  estação  do 
caminho  de  ferro  em  Bra^a,  continuou  no  dia  16,  como 
consta  a  fl.  18  do  respectivo  processo  hoje  em  poder  do 
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sr.  escrivão  João  Marcos  de  Araújo  Ribeiro,  d'aquella 
cidade,  (*)  e  naturalmente  continuou  pelas  lo  ou  ii  ho- 
ras da  manhã  d'esse  dia:, — pois  á  i  hora  e  48'  da  tarde 
d'esse  mesmo  dia,  era  expedido  em  Braga,  pelo  ex.'"°  sr. 
dr.  Francisco  José  Ribeiro  Vieira  e  Brito,  hoje  dignis- 
simo  bispo  em  Angra,  o  seguinte  telegramma 

Dr.  Poiares  — Rua  da  Moeda  — 52— Coim- 
bra. 

Peço  favor  vir  Im mediatamente  Braga. 

Doutor  Brito. 

A  respeitabilidade  do  caracter  do  sr.  dr.  Brito,  o 
facto  de  ser  elle  o  nomeado  segundo  testamenteiro  pelo 
Ex."^"  Arcebispo-,  o  ter  sido  elle  quem  orientara  o  Pro- 
vedor e  mais  Mesarios  que  tinham  ido  a  Braga,  sobre 
as  circumstancias  que  se  deram  com  o  deposito  no 
Banco  do  Minho-,  e  a  convicção  de  que  só  caso  muito 
urgente  e  de  interesse  para  a  Santa  Casa,  é  que  podiam 
determinar  o  hoje  venerando  prelado,  a  fazer  expedir 
tal  telegramma,  resolveram  o  Provedor  a  satisfazer  ao 
pedido. 


Marchou  no  mesmo  dia  16.  No  dia  17  de  manha 
procurou  aquelle  cavalheiro,  e  elle,  na  presença  do  no- 
bre capitão,  e  do  solicito  e  honrado  procurador  da  Mi- 
sericórdia, o  sr.  Paulino  Evaristo  da  Rocha,  expoz  a 
conveniência  que  a  Santa  Casa  teria,  para  evitar  des- 
pezas,  em  desistir,  pela  sua  parte,  do  processo  crime, 
reconhecendo  o  mesmo  sr.  capitão  como  pertencentes  á 
Misericórdia  o  deposito  no  Banco  do  Minho.  Queria, 
porém,  mais  o  nobre  capitão,  que  lhe  fosse  permittido 
expedir  para  Lisboa  os  caixões  apprehendidos  com  to- 
dos os  objectos  'nelles  existentes. 

O  Provedor,  não  obstante  as  auctorisações  amplas 
que  tinha  recebido  da  Mesa,  duvidou  tomar  sobre  si  a 


(•)    Não  transcrevemos   a  continuação  do  corpo  de  delicto, 
porque  é  quasi  a  repetição  do  auto  do  arrolamento. 
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responsabilidade  da  desistência,  e  muito  especialmente 
da  expedição  dos  caixões,  mas  combinou-se  em  o  sr. 
capitão  fazer  requerimento  para  descrever  no  inventario 
os  32:2ooííí'ooo  réis  em  coupons,  os  i4:45o;^ooo  réis  em 
metal,  os  juros  dos  coupons  recebidos,  as  200  peças  em 
ouro,  mas  estas  para  o  juiz  decidir  a  quem  deviam  per- 
tencer, e  entregar  a  libra  e  J7ieia,  que  tinha  recebido, 
compromettendo-se  elle  Provedor  a  ouvir  a  Mesa,  e, 
concordando  ella,  como  era  de  esperar,  mandar  pro- 
curação para  a  desistência. 

Foi  isto  o  contractado,  e  em  harmonia  com  esse  con- 
tracto, o  Provedor  retirou  de  Braga  no  mesmo  dia  17, 
— no  dia  18  reúne  a  Mesa  da  Santa  Casa,  e  ahi  expoz 
os  factos  pela  seguinte  forma: 

Sessão  de  18  de  fevereiro  de  1889— Livro 
das  actas  a  fl.  86  e  87 

Aos  18  dias  do  mez  de  fevereiro  de  1889,  'nesta 
villa  de  Cantanhede,  e  sala  das  sessões  da  Santa  Casa 
da  Misericórdia  d'esta  mesma  villa,  sendo  presente  o 
Provedor — António  José  da  Silva  Poiares,  o  Vice-Pro- 
vedor — António  Maria  Duarte,  os  Mesarios— José  Pinto 
de  Mesquita  Oliveira,  Bento  Ignacio  Pires,  Manuel  Fer- 
reira Carpinteiro,  Mathias  Duarte  dos  Reis  e  Abilio  Dias 
Lilla,  elle  Provedor  declarou  aberta  a  sessão,  e  disse, 
que  em  virtude  de  um  telegramma  que  o  dr.  Brito,  vi- 
gário geral  do  arcebispado  de  Braga,  lhe  mandou  antes 
de  hontem,  foi  hontem  áquella  cidade,  e  em  casa  de 
aquelle,  e  na  presença  do  mesmo  e  do  procurador  de 
esta  Santa  Casa  Paulino  Evaristo  da  Rocha,  Carlos  da 
Silva  Pessoa,  inculcado  primo  do  finado  arcebispo,  de- 
clarou que  ia  hoje  (eram  18  de  fevereiro)  requerer  no  in- 
ventario a  que  se  está  procedendo  por  óbito  d'aquelle 
Arcebispo,  á  descripção  de  32:2ooí!í;ooo  réis  em  coupons, 
14:450^5^000  réis,  e  os  juros  do  ultimo  semestre  d'aquel- 
les,  que  já  tinha  recebido,  ou  já  tinha  dado  ordem  pa- 
ra serem  recebidos,  valores  que  reconhecia  pertencerem 
a  esta  Santa  Casa,  e  terem  sido  entregues  pelo  mesmo 
finado  a  elle  Carlos  para  também  os  entregar  a  esta; 
— que  o  mesmo  Carlos  lhe  dissera  mais  que  em  vista 
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d'aquella  entrega  que  ia  fazer,  e  da  responsabilidade 
que  tomava  pela  entrega  dos  livros  e  mais  objectos  en- 
contrados nos  volumes  apprehendidos  na  estação  do  ca- 
minho de  ferro,  deveria  esta  Santa  Casa  desistir  do 
corpo  de  delicto  que  requereu,  e  concordar  em  que  os 
volumes  apprehendidos  fossem  expedidos  pelo  caminho 
de  ferro  com  tudo  o  que  'nelles  se  continha,  porque  elle 
Pessoa  não  era  capaz  de  ficar  com  qualquer  objecto 
conteúdo  nos  ditos  volumes  pertencentes  á  Misericór- 
dia.—Elle  Provedor  declarou  em  resposta  áquelle  sr., 
que  não  podia  por  si  resolver  definitivamente,  mas  que 
consultaria  a  Mesa,  e  esta  talvez  não  duvidasse  reque- 
rer a  desistência  pela  sua  parte  do  processo  crime  logo 
que  fossem  entregues  á  Santa  Casa  os  valores  que  elle 
tinha  em  seu  poder,  e  eram  d'ella,  mas  que  emquanto 
á  expedição  dos  volumes,  pela  forma  que  elle  pertende, 
lhe  parecia  isso  pouco  curial,  e  até  compromettedor, 
visto  tratar-se  de  arrolamento  judicial  para  o  inventa- 
rio, e  taes  volumes  estarem  sujeitos  á  verificação  da  jus- 
tiça:— foi  isto  o  que  resumidamente  se  passou,  e  por 
isto  convidava  a  Mesa  a  resolver  a  tal  respeito  o  que 
fosse  conveniente. 

A  Mesa  deliberou  por  unanimidade  que  auctorisava 
o  Provedor  a  desistir  do  procedimento  criminal  reque- 
rido por  parte  d'esta  Santa  Casa — logo  que  lhe  fossem 
entregues  todos  os  valores  que  os  requeridos  tinham  em 
seu  poder  pertencentes  a  esta  Santa  Casa,  e  em  quanto 
á  expedição  dos  volumes  apprehendidos,  como  os  obje- 
ctos que 'nelles  se  contêem  devem  ser  descriptos  no  in- 
ventario, e  ahi  adjudicados  a  quem  pertencerem,  não 
pôde  ter  logar  a  pertensão  do  mesmo  Pessoa. 

E  não  havendo  mais  a  tratar  elle  Provedor  levantou 
a  sessão,  da  qual  se  lavrou  a  presente  acta,  que  vae 
por  todos  assignada  depois  de  lida  por  mim  José  Antó- 
nio Liberal,  secretario,  que  a  subscrevi  e  assigno. — An- 
tónio José  da  Silva  Poiares.— António  Maria  Duarte.— 
José  Pinto  de  Mesquita  Oliveira. — Manuel  Ferreira. — 
Bento  Ignacio  Pires.  —  Abilio  Dias  Lilla.  —  Mathias 
Duarte  dos  Reis, — José  António  Liberal. 
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Por  virtude  d'aquella  auctorisação  da  Mesa  o  Pro- 
vedor, passou  e  enviou  de  Coimbra  ao  Procurador  da 
Santa  Casa,  em  Braga,  o  sr.  Paulino  Evaristo  da  Ro- 
cha, a  seguinte 


Procuração  que  está  a  fl.  22  do  processo 
no  cartório  do  sr.  escrivão  Ribeiro 

António  José  da  Silva  Poiares^  casado,  proprietário 
e  advogado,  presentemente  'nesta  cidade  de  Coimbra, 
e  na  qualidade  de  Provedor  da  Santa  Casa  da  Miseri- 
córdia de  Cantanhede: — Dou  ao  ill."'°  sr.  Paulino  Eva- 
risto da  Rocha,  solicitador  em  Braga,  os  poderes  ne- 
cessários para  em  nome  da  mesma  Santa  Casa,  e  em 
harmonia  com  a  deliberação  unanime  da  Mesa  em  ses- 
são de  hontem,  poder  assignar  o  termo  de  desistência 
por  parte  d'aquella,  do  corpo  de  delicto  directo,  que  na 
qualidade  de  seu  Provedor  requeri  'naquella  cidade 
pela  subtracção  fraudulenta  de  diversos  valores  perten- 
centes á  herança  do  finado  Arcebispo  resignatario  de 
Braga,  D.  João  Chrysostomo  d' Amorim  Pessoa,  e  con- 
tidos em  12  volumes  apprehendidos  na  estação  do  ca- 
minho de  ferro  de  Braga,  podendo  também  receber  qual- 
quer intimação.  A  desistência  só  será  assignada  depois 
de  no  inventario  a  qne  se  está  procedendo  por  óbito  do 
ttiesmo  Arcebispo,  serem  descriptos  como  pertencentes  á 
herança  d' este,  pelo  sr.  Carlos  da  Silva  Pessoa,  legatá- 
rio do  mesmo  Arcebispo,  32:200^000  réis  em  coupons, 
—os  juros  do  ultimo  semestre  d' estes,  quando  esses  juros 
estejam  recebidos;  14:450^000  réis  em  moeda,  tudo  de- 
positado no  Banco  do  Minho  á  ordem  d'aquelle  Pessoa, 
depois  de  indossada  por  este  a  favor  da  Santa  Casa  a 
promissória  ou  documento  do  deposito: —  e  bem  assim  de- 
pois de  descriptos  no  mesmo  inventario,  e  como  existen- 
tes em  poder  do  mesmo  Pessoa,  SEIS  MIL  SETE- 
CENTOS E  CINCOENTA  RÉIS,{^)  que  além  de 
aquelles  14:450^000  réis  se  encontraram  na  caixa  de 


(')    É  a  tal  LIBRA  E  MEIA  a  que  nos  temos  por  vezes  referido. 
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folha  em  que  estes  estavam  no  mesmo  Banco,  e  ainda  as 
peças  em  ouro  do  valor  de  8^000  réis  cada  uma,  e  em 
numero  não  inferior  a  200  encontradas  na  mesma  caixa, 
encartuxadas,  e  misturadas  com  outros  cartuchos  de  moe- 
das d'ouro,  ficando  dependente  da  resolução  do  ex.'"" 
juiz  no  inventario  o  dominio  sobre  as  mesmas  peças.  A 
presente  vae  por  mim  escripta  e  assignada.  Coimbra, 
19  de  fevereiro  de  1889. — António  José  da  Silva  Poia- 
res.— Segue-se  o  reconhecimento. 


Paremos  aqui  um  pouco. 

Note-se  que  em  12  de  fevereiro  D.  Maria  José  de 
Amorim  Pessoa  e  Carlos  da  Silva  Pessoa  declararam: 
que  nem  um  nem  outro  remetteu  volumes  alguns  para  a 
estação  do  caminho  de  ferro; — em  i3  do  mesmo  mez 
D.  Maria  José,  a  pretexto  de  falta  de  audição,  emenda 
a  declaração, —  reconhecendo,  que  os  12  volumes  foram 
emnados  da  quinta  de  Cabanas  para  a  estação  do  cami- 
nho de  ferro  de  Braga  com  direcção  á  casa  do  nobilis- 
simo  capitão,  e  não  para  a  supposta  D.  Maria  Guedes, 
da  rua  Nova  d'Alegria*, 

Agora  note-se  mais 

— que,  segundo  consta  a  fl.  60  do  inventario,  o  il- 
lustre  capitão,  em  14  de  fevereiro,  quando  se  continuava 
o  arrolamento  declarou — «ter  em  seu  poder,  e  á  sua 
guarda  i5:oooíí)ooo  réis  nominaes,  em  inscripções  de 
assentamento  da  Junta  do  Credito  Publico  pertencentes 
ao  fallecido  D.  João  Chrysostomo  d'Amorim  Pessoa,  as 
quaes  fazem  parte  do  espolio  de  que  se  trata,  e  são  as 
inscripçôos  a  que  se  refere  o  testamento, y> — e  elle  juiz, 
ouvido  o  dr.  delegado,  e  com  annuencia  do  procurador 
da  Irmandade  requerente,  mandou  que  fossem  arrola- 
das as  mesmas  inscripções,  dessem  entrada  e  fossem 
depositadas  no  Banco  do  Minho^  —  mas,  emquanto  ao 
deposito  'neste  Banco,  nem  a  mais  leve  referencia  por 
parte  do  declarante-, 

— que  em  i5  de  fevereiro  continuou  o  arrolamento 
na  quinta  de  Cabanas,  e  com  assistência  do  benemérito 
capitão;  e  este  continua  a  nada  declarar  em  quanto  ao 
grande  deposito  no  Banco  do  Minho; 
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—  que  em  i6  do  mesmo  mez  apresentou  os  réis 
i5:ooo^ooo  em  inscripções  para  serem  depositadas  em 
aquelle  Banco,  mas  guarda  a  maior  reserva  em  quanto 
ao  celebre  deposito^ 

— que  no  dia  17  continua  o  corpo  de  delicto  ás  10 
ou  1 1  horas  da  manhã,  e  que  á  uma  hora  e  três  quar- 
tos da  tarde,  é  expedido  pelo  illustrado  e  honradíssimo 
sr.  dr.  Brito  o  telegramma  a  chamar  immcdiatamente 
a  Braga  o  Provedor  da  Misericórdia.  Isto  é,  o  tele- 
gramma era  apresentado  na  estação  telegraphica  passado 
o  tempo  indispensável  para  ir  da  estação  do  caminho 
de  ferro  a  casa  do  ex.""'  dr.  Brito,  na  rua  de  S.  Victor, 
pedir-Ihe  a  sua  intervenção,  e  ir  d'aquella  casa  á  esta- 
ção telegraphica,  que  'nesse  tempo  estava  próximo  ao 
edifício  do  Governo  Civil  ou  Seminário. 

Todos  estes  factos  demonstram  evidentemente,  que 
o  illustre  capitão  se  ia  desenganando,  que  o  caso  era 
serio; — que  não  podia  chamar  SEU  ao  deposito,  e  que 
era  necessário  dar  o  seu  a  seu  dono. 

E  reconheceu  esta  verdade  em  quanto  aos  coupons 
e  seus  juros,  aos  i4:45oíí?ooo  réis  em  metal,  ás  200  pe- 
cas e  á  libra  e  meia,  como  se  prova  pelos  documentos 
que  se  encontram  no  capitulo  seguinte*,  mas 

em  quanto  á  mala  e  bahus  que  deixou  na 
Pampilhosa,  até  ao  presente,  nada  de  res- 
posta ! 


VIII 

O  sr.  capitão  reconhece  finalmente  cjue  o  grande 
deposito  no  Banco  do  Minho  pertence  á  Miseri- 
córdia de  Cantanhede,  e  faz  entrega  da  libra  e  meia. 
—  Por  parte  da  Misericórdia  desiste-se  do  pro- 
cesso crime. 


Vieram  muito  a  tempo  para  o  nosso  amável  capitão 
os  serviços  do  illustre  dr.  Francisco  José  Ribeiro  Vieira 
e  Brito,  actual  bispo  de  Angra. 
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O  Provedor  da  Misericórdia  satisfazendo  lealmente 
ao  compromisso  tomado  em  Braga  no  dia  17  de  feve- 
reiro de  1889,  ouviu  no  dia  18  a  Mesa  administrativa, 
e,  em  harmonia  com  a  deliberação  unanime  d'ella,  au- 
ctorisou  a  desistência  por  parte  da  Santa  Casa  do  pro- 
cesso crime  pela  subtracção  dos  objectos  apprehendidos 
nos  12  caixões,  e  pelo  próprio  deposito,  mas  nas  condi- 
ções declaradas  na  procuração  que  para  aquelle  fim  en- 
viou ao  activo  e  muito  zeloso  solicitador,  o  sr.  Paulino 
Evaristo  da  Rocha. 

Já  os  nossos  estimados  leitores,  e  os  bondosos  ami- 
gos do  nosso  inclycto  capitão,  têem  conhecimento  d'es- 
sas  condições.  Agora  publicamos  o  requerimento  que 
elle  apresentou  em  juizo,  no  dia  18  do  mesmo  mez  de 
fevereiro,  para  que  todos  admirem  as  tristes  evasivas  a 
que  se  soccorreu  para  cohonestar  o  seu  procedimento 
anterior,  e,  como  complemento,  publicámos  igualmente 
a  declaração  do  recebimento  da  negregada  libra  e  meia. 

O  requerimento  é  o  seguinte,  e  encontra-se  ex  li. 
97  a  98  do  inventario: 

«III.""'  e  ex."'-  sr. — No  inventario  que  corre  na  co- 
marca de  Braga,  por  óbito  do  Ex.""'  e  Revd.""'  Arcebispo 
resignatario  de  Braga,  D.  João  Chrysostomo  d'Amorim 
Pessoa,  foi  intimado  o  supplicante  para  ser  cabeça  de 
casal  (1),  e  'nessa  qualidade  descrever  os  bens  perten- 
centes ao  inventario  — 32 :2oo;j?'Ooo  réis  nominaes  de  cou- 
pons,  com  os  juros  do  semestre  findo,  e  i4:45oíí?'Ooo 
réis  em  metal,  que  se  acham  depositados  no  Banco  do 
Minho,  e  peças  antigas,  que  se  calcularam  ser  aproxi- 
madamente 200,  e  que  se  diz  guardara  como  suas. 

Declarou  o  supplicante,  que  os  i'alores  depositados 
lhe  pertenciam,  pois  que  'nessa  qualidade  estão  no  Banco, 
e  que  não  tinha  outro  dinheiro  pertencente  ao  inventa- 
riado, e  que  as  peças  eram  nujedas  ajitiíj^as.  Se  taes  pe- 
ças existiram  (M  foram  sem  duvida  consideradas  perten- 
centes ao  supplicante,  pois,  como  se  diz,  não  foram  con- 


(1)     É  notável  esta  duvida  da  existência  das  peças  ! 
Se  existiram  ! . . .  Não  c  má,  sr,  capitão ! 
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tadas.  nem  depositadas  (*),  como  os  restantes  valores, 
cuja  descripçiÁo  se  requereu. 

Fez  o  supplicante  a  sua  declaração  'nesses  termos 

POR  ASSIM  CUMPRIR  AS  SUAS  PROMESSAS,  E  OBEDECER  Á  VER- 
DADEIRA VONTADE  (^)  de  seu  saudoso  primo  o  reverendo 
Arcebispo,  o  qual  lhe  recommendou  muito  instantemente, 
e  repetiu  na  sua  hora  extrema,  que  de  modo  aln;um  que- 
ria que  taes  palores  fossem  eonsiderados  para  qualquer 
effeito  como  pertencentes  á  sua  herança,  (^)  e  'nesta  qua- 
lidade encarregou  o  supplicante  de  os  depositar  no  Banco 
do  Minho,  e  lhe  transferiu  o  deposito,  pedindo-lhe  que 
os  entregasse  d  Irmandade  da  Misericórdia  de  Canta- 
nhede para  cumprimento  dos  encargos  impostos  no  seu 
testamento,  publicação  das  suas  obras,  da  qual  o  sup- 
plicante ficou  encarregado  (^J  e  lhe  prometteu  fazer,  e 
para  outros  pequenos  encargos,  cujas  condições  seriam 
pelo  supplicante  declaradas  á  dita  Irmandade  e  reduzi- 
dos a  escript ura  publica.  (V.){^) 

Fallecido  o  reverendo  Arcebispo,  e  logo  que  o  sup- 
plicante se  encontrou  com  o  Provedor  da  Misericórdia 
requerente,  por  occasião  dos  funeraes  em  Gantanhede, 
participou-lhe,  que  alem  da  herança  da  Misericórdia  re- 
ceberia uma  importante  quantia,  que  o  reverendo  Ar- 
cebispo dera  ao  supplicante,  e  depois  por  escripto  fez 
a  devida  communicação,  tendo  recebido  resposta  affir- 
mativa  da  Misericórdia  requerente.  {^) 

E  não  só  ao  referido  Provedor,  mas  também  a  mui- 


(1)  O  illustre  militar  esqueceu -se  aqui  do  que  praticou  quando 
se  encontraram  as  peças.  Tratou  logo  de  as  metter  no  bolso,  cha- 
mando-lhe  suas,  porque  eram  moedas  antigas. 

('')  Segue-se  que  a  vontade  expressa  no  testamento  era  fin- 
gida. Também  não  é  má. . . ! 

(^)  Por  isso  o  nosso  querido  capitão  chamava  seus  aos  taes 
valores  ! . . .  Agora  comprenende-se,  e  todos  comprehenderao  ! . . . 

(*)  Só  se  a  ex."*  cabeça  de  casal  fizer  alguma  nova  declara- 
ção a  tal  respeito,  porque  de  similhante  encargo  não  resam  os 
testamentos.  D'esta  incumbência  só  resa  o  requerimento  do  no- 
bre capitão. 

(■')  Provavelmente  reserva-se  para  impor  essas  condicçÓes 
quando  entregar  o  que  levava  nos  bahus,  mala  e  chapelleira. 

(^)  O  que  elle  communicou  consta  das  cartas  publicadas  no 
capitulo  III. 
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tas  pessoas  d'esta  cidade  e  de  Lisboa  o  supplicante  deu 
conhecimento  de  ter  no  Banco  do  Minho  um  deposito 
para  elle  doar  á  Misericórdia  de  Cantanhede,  o  qual 
constitue  os  valores,  que  a  dita  Misericórdia  requereu 
que  fossem  declarados  pertencentes  á  herança.  Nenhuma 
duvida  tem,  pois,  o  supplicante  em  fazer  tal  declaração, 
ou  confirmal-a  judicialmente,  porque  todos  esses  valo- 
res PERTENCEM  Á  DITA  MlSERICORDIA  E  PARA  ELLA  ERAM 
DESTINADOS,  PERTENDENDO-SE  (nOtem  bem)  SOMENTE  AU- 
GMENTAR  AS  VANTAGENS  DA  MlSERICORDIA,  NÃO  OS  DESCRE- 
VENDO NO  INVENTARIO  (!!)(*)  Mas  visto  que  a  requerente 
assim  o  deseja,  o  supplicante  descreve  os  ditos  valores 
existentes  no  Banco,  e  requer  que  da  descripção  se  la- 
vre no  inventario  o  competente  termo.  P.  a  v,  ex.*  lhe 
difira.— E.  R.  M. — Braga,  i8  de  fevereiro  de  1889. — 
Carlos  da  Siha  Pessoa. 

Despacho 

Nos  autos  com  resposta  por  parte  da  Misericórdia 
requerente,  edodr.  delegado. — Braga — 18 — 2 — 89. — A. 
Fontes. 

Resposta  por  parte  da  Misericórdia 
afl.  101  e  102  v. 

Deve  ficar  bem  consignado  que  o  sr.  Carlos  da  Silva 
Pessoa  é  perfeitamente  estranho  á  familia  do  Ex."^°  Ar- 
cebispo resignatario  de  Braga,  que  era  natural  de  Can- 
tanhede, e  d'ahi  naturaes  eram  seus  humildes  pães.  E' 
por  tanto  inteiramente  inútil  que  aquelle  senhor  continue 
a  arrogar-se  um  parentesco  que  não  existe,  e  que  em  todo 
o  caso  o  não  auctorisa  a  continuar  a  sua  residência  na 
quinta  de  Cabanas,  onde  nada  tem,  mas  onde  se  met- 
teu  a  dispor  de  tudo  como  senhor  absoluto. 

A  Misericórdia  acceita  a  confissão  de  lhe  pertence- 
rem os  i4:45o.)7iooo  réis  em  moeda, —  32:200.7^000  reis 
nominaes  em  coupons,  e  os  juros  do  ultimo  semestre 


(')     K  devia  accrcsccntar: — c  chamando-lhe  seus,  como  fez. 
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vencidos,  e  os  quaes  já  o  mesmo  sr.  Pessoa  tratou  de 
receber.  Convém  todavia  que  o  mesmo  sr.  declare  au- 
thenticamente  no  documento,  ou  documentos  passados 
pelo  Banco  do  Minho  d'aquelles  depósitos,  que  estes 
pertencem  á  mesma  Misericórdia. 

Em  quanto  ás  peças  de  8^000  réis. 

No  dia  I  do  corrente  (fevereiro  de  1889),  depois  de 
longa  e  enfadonha  conversa,  que  o  mesmo  sr.  Pessoa  qui^ 
que  fosse  somente  com  o  Provedor  da  Santa  Casa,  di- 
rigiram-se  ao  Banco,  e  ahi  se  abriu  uma  caixa  de  folha, 
que  continha  dentro  diversas  caixas  também  de  folha 
mais  pequenas,  todas  fechadas,  e  todas  com  cartuchos 
de  dinheiro  em  ouro.  Aquelle  Provedor,  em  uma  d'es- 
sas  caixas  encontrou  três  cartuchos  de  maior  diâmetro 
que  os  outros  na  mesma  caixa;  abriu-os  e  encontrou  pe- 
ças, e  o  sr.  Carlos  Pessoa  tomou  logo  conta  d'ellas,  di- 
zendo:—  são  para  mim!  Santo  homem!  Santo  varão! 
Sempre  cá  tenho  alguma  coisa !  —  Não  as  deixou  contar; 
embrulhou-as,  e  metteu-as,  ou  na  mesma,  ou  em  uma  das 
outras  caixas,  e  o  Provedor,  tendo  visto  que  na  caixa 
maior  estava  por  fora  um  papel  com  a  seguinte  nota 
manuscripta. — Pertence  ao  sr.  Carlos  da  Siha  Pessoa 
— e  que  a  Misericórdia  estava  á  mercê  d'aquelle  senhor, 
e  que  além  d'isto  não  tinha  conhecimento  dos  factos  que 
se  tinham  dado  para  a  caixa  ir  para  o  Banco,  (*)  acco- 
modou-se  escolhendo  o  mal  menor,  e  esperando  que  os 
coupons  e  mais  dinheiro  passasse  á  ordem  da  Santa 
Casa. 

Não  aconteceu  assim.  O  sr.  Pessoa  continuou  o  de- 
posito á  sua  ordem;  chamou  a  tudo  seu,  e  é  sabido  que, 
só  depois  de  apprehendidos  os  12  volumes  que  iam  mar- 
chando caminho  de  Lisboa,  e  com  destino  a  uma  Maria 
Guedes,  que  nunca  existiu  na  rua  Nova  d' Alegria,  33, 


(1)  Provedor  e  Mesarios,  só  depois  da  contagem  do  dinheiro 
no  Banco  é  que  souberam  dos  factos  que  se  deram  para  o  depo- 
sito, porque  só  depois  é  que  fallaram  com  o  ex.'""  dr.  Rrito.  Se 
este  tivesse  accedido  a  instancias  do  P^x.'""  Arcebispo,  para  tomar 
conta  da  caixa  de  folha,  não  teriam  apnarecido  as  duvidas  que  ap- 

Gareceram  para  o  deposito  ser  reconhecido  como  pertencente  á 
lisericordia. 
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i.°,  onde  até  tal  casa  ha  muito  não  existe, {^)  só  depois 
de  ter  negado  o  conhecimento  de  terem  saido  da  quinta 
de  C^abanas  aquelles  volumes,  que  foram  cheios  e  pre- 
gados por  elle  e  só  por  elle,  é  que  declara  que  os  valo- 
res de  tal  deposito  pertencem  á  Misericórdia ! 

As  peças  não  eram  inferiores  a  200  e  requer-se^  que 
o  mesmo  Carlos  da  Silva  Pessoa  seja  intimado  para  sob 
juramento,  e  com  as  penas  da  lei,  as  descrever,  e  não 
só  a  essas  peças,  mas  descreva  todas  as  condecorações, 
medalhas^  moedas  antigas,  e  tudo  o  mais  que  tem  em  seu 
poder  do  espolio  do  Jinado  Arcebispo,  descripção  que 
como  capitão  do  exercito  deria  espontaneamente  fa\er, 
praticando  assim  um  nobre  exemplo  de  honradez,  e 
para  não  se  sujeitar  ás  censuras  que  estão  apparecendo, 
nem  ao  rigor  das  leis  penaes,  que  se  não  fizeram  só 
para  os  desvalidos. 

Resumindo:  O  requerente  Carlos  da  S.  Pessoa  não 
tem  parentesco  algum  com  o  finado.  A  Misericórdia  ac- 
ceita  a  confissão  de  que  lhe  pertencem  os  i4:45o.lT'00o 
réis  em  moeda, —  32:2ooífooo  réis  em  coupons,  e  juros 
do  ultimo  semestre  d'estes,  e  requer  que  de  tudo  se  faça 
a  descripção  no  inventario,  lançando-se  no  documento, 
ou  documentos  de  deposito  passados  pelo  Banco,  o  com- 
petente pertence,  dando-se  de  tudo  conhecimento  á  Di- 
recção d'aquelle  para  os  effeitos  devidos.  E  requer  mais, 
que  o  mesmo  C.  da  S.  Pessoa  seja  intimado  para  sob 
juramento  descrever  as  peças  alludidas,  e  mais  seis  mil 
SETECENTOS  E  ciNCOENTA  RÉIS,  que  tem  em  seu  poder,  e 
com  que  ficou  na  occasião  da  abertura  da  caixa  de  fo- 
lha no  Banco,  e  todas  as  medalhas,  condecorações  e  moe- 
das antigas  que  tem  em  seu  poder  e  eram  do  espolio  do 
ex.'"°  inventariado,  e  tudo  o  mais  que  em  si  tem  da 
mesma  herança,  e  tudo  sem  prejuízo  de  qualquer  acção 
criminal  a  que  esteja  sujeito.  E  porque  por  diversas  ve- 
zes MOSTROU  DESEJOS  DE   FAZER  Á  SaNTA  CaSA  DA  MlSERI- 


(')  Averiguou-sc  mais  tarde  que  na  rua  Nova  d'Alegria  nem 
havia  casa  com  o  n."  33,  nem  Maria  Guedes.  Esta,  como  já  se 
disse,  era  e  é  a  governanta,  ou  creada  do  próprio  capitão,  e  a  qual 
designou  com  a  profissão  de  agenciaria,  na  justificação  que  re- 
quereu, c  que  não  proseguiu. 
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coRDiA  DE  Cantanhede,  uma  importante  doação  de  coisa 
SUA,  pôde  elle  no  inventario  declarar  essa  importante 
doação,  para  aquella  corporação  resolver  sobre  ella.— 
Corno  Provedor  e  advogado,  António  José  da  Silva  Poia- 


res. 


Depois  doesta  resposta,  e  do  despacho  que  se  lhe  se- 
guiu, encontra-se  desde  ti.  i^b  até  Ú.  177  do  inventario, 
a  seguinte 

Declaração  do  legatário 

N.''  730.  'Neste  acto  por  parte  do  legatário  Carlos 
da  Silva  Pessoa  foi  dito  e  declarado,  que  em  harmonia 
com  o  seu  requerimento,  pedia  que  se  lavrasse  termo 
de  entrega  da  quantia  de  32:200í?)000  réis,  em  coupons, 
os  juros  de  um  semestre,  o  ultimo  vencido  em  3i  de 
dezembro  do  anno  findo,  quantia  que  foi  cobrada  pelo 
Banco  do  Minho,  e  que  ahi  deve  estar  depositadas  ven- 
cer juros,  bem  como  a  quantia  de  14:450^^000  réis  tam- 
bém depositados  no  Banco  do  Minho  a  vencer  juros. 
Que  essas  quantias  estão  depositadas  á  ordem  d'elle  de- 
clarante Carlos  da  Silva  Pessoa,  e  que  foram  contadas 
e  verificadas  pelo  procurador  (*)  da  Misericórdia  reque- 
rente e  de  accordo  com  elle  (-)  depositadas  no  mesmo 
Banco  á  ordem  do  declarante,  cujo  documento  se  acha 
junto  aos  autos,  e  bem  assim  a  quantia  de  seis  mil  sete- 
centos E  CINCOENTA  réis  em  poder  d' elle  declarante,  que 
lhe  foi  entregue  pelo  Provedor  da  Misericórdia  reque- 
rente, e  mais  dois  cartuchos  e  um  outro  mais  pequeno 
contendo  200  peças  d' ouro,  do  valor,  cada  uma,  de  8^000 


(í)  A  certidão  que  temos  á\z  —  Procurador  -  ^  mas  deve  ser 
Provedor.  . 

(2)  É  falso.  O  honrado  capitão  se  quizesse  reconhecer  que  o 
deposito  era  da  Misericórdia,  fazia-o  em  nome  d'esta.  Conservou-o 
em  seu  nome,  e  elle  lá  tinha  as  suas  razoes,  que  só  desapparece- 
ram  depois  da  apprehensão  dos  vi  caixões,  e  do  corpo  de  delicto. 
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réis,  as  quaes  se  achavam  em  uma  sacca  de  chita  'nesta 
casa  e  quinta  de  Cabanas  (*)  e  foram  guardados  no  bahu 
de  folha  depositado  no  Banco  do  Minho.  Declarou  mais 
que  o  finado  Sr.  Arcebispo  resignatario  não  tinha  mais 
peças  em  ouro,  como  elle  próprio  declarou  pouco  tempo 
antes  de  expirar,  dizendo  quando  mandou  fazer  o  de- 
posito, que  mais  dinheiro  algum  lhe  ficava  em  casa  (2), 
mandando  fazer  o  deposito  para  segurança  d'aquelle  ou 
aquelles  a  quem  por  ventura  devessem  pertencer  as  quan- 
tias depositadas.  Declarou  que  todos  os  valores  deposi- 
tados no  alludido  Banco  pertenciam  á  Misericórdia  re- 
querente como  herdeira  instituida,  exceptuando  porém 
as  peças  mencionadas,  que  como  moeda  antiga,  e  no 
entender  d'elle  declarante,  lhe  pertencem  como  fazendo 
parte  do  legado  com  que  foi  contemplado  pelo  finado 
Sr.  Arcebispo. — Mais  declarou  que  os  objectos  encon- 
trados nos  12  volumes  que  foram  abertos  e  examina- 
dos na  estação  do  caminho  de  ferro  de  Braga,  perten- 
cem A  ELLE  os  QUE  SE  ACHAM  MENCIONADOS  NO  MESMO  TES- 
TAMENTO,   COMO    FAZENDO   PARTE    DO    SEU    DITO   LEGADO,   OU 

que  como  tal  se  devem  considerar,  e  QUE  OS  RES- 
TANTES OBJECTOS  PERTENCEM  AO  ESPO- 
LIO DA  HERANÇA,  e  que  se  alguns  d'estes  objectos 
foram  encaixotadossem  que  todavia  pertencessem  a  elle 
declarante  FOI  POR  AUCTORISACÃO  DA  CA- 


(1)  O  illustre  e  generoso  capitão  falta  muito  simplesmente  á 
verdade.  Quando  o  bahu  foi  para  o  Banco  não  se  sabia  o  que  elle 
continha.  As  peças  foram  encontradas  no  bahu,  encartuchadas 
como  o  mais  dinheiro.  O  honesto  capitão  desejava  salval-as  di- 
zendo que  estavam  'numa  sacca  de  chita  !  Não  lhe  valeu  o  expe- 
diente porque  foram  adjudicados  á  Misericórdia,  que  ainda  espera 
pelas  acções  porque  tal  militar  protestou  para  as  exigir. 

Mas  a  própria  declaração  e  o  requerimento  indicam  bem  que 
as  peças  faziam  parte  do  deposito  no  Banco. 

(2)*  O  illustre  heroe  do  nosso  exercito  também  aqui  não  diz  a 
verdade.  O  Kx.'""  Arcebispo  disse  que  escusavam  procurar  di- 
nheiro em  casa  depí)is  da  sua  morte  porque  o  seu  dinheiro  es- 
tava no  Banco,  e  só  deixara  i  :ooo.'íí)Ooo  réis  para  o  seu  funeral. 
É  o  que  diz  o  sr.  Manuel  José  da  Costa,  insuspeito,  e  que  se  con- 
tentou com  o  legado  que  o  amo  lhe  deixou  sem  procurar  escon- 
der ou  subtrahir  qualquer  coisa,  e  podia  facilmente  subtrahil-o  por 
que  tinha  família  não  longe  da  Quinta. 
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BEÇA  DE  CASAL,  D.  Maria  José  Pessoa,  como  a 
mesma  já  declarou  no  Jiiial  do  segundo  auto  do  presente 
arrolamento.  Por  esta  forma  declara  que  o  documento 
passado  pelo  Banco  do  Minho,  e  que  se  acha  junto  aos 
autos  seja  desde  já  considerado  como  se  fosse  indos- 
sado  por  seu  próprio  punho  a  favor  da  Misericórdia  her- 
deira. 

Esta  declaraçcão,  certifica  o  escrivão,  que  se  acha  es- 
cripta  quasi  no  finalde  um  auto  de  continuação  d'ar- 
rollamento,  que  tem  a  data  de  22  de  fevereiro  de  1889. 


Estavam  finalmente  salvos  os  32:20oC^ooo  réis  em 
coupons,  os  juros  de  um  semestre,  os  14:450^5:^000  réis, 
as  200  peças,  e  também  se  salvou  a  libra  e  meia,  por 
que  o  inciyto  e  excepcional  capitão  as  entregou  ao 
activo  e  honrado  procurador  da  Santa  Casa,  o  sr.  Pau- 
lino Evaristo  da  Rocha,  que  passou  áquelle  inimitável 
cidadão,  e  incomparável  militar,  o  competente  recibo, 
como  se  diz  na  seguinte 

Declaração: 

Declaro  que  por  ordem  do  . . .  dr.  António  José  da 
Silva  Poiares,  da  cidade  de  Coimbra,  na  qualidade  de 
muito  digno  Provedor  da  Santa  Casa  da  Misericórdia 
da  villa  de  Cantanhede,  e  segundo  os  poderes  que  me 
conferiu  na  procuração  que  se  acha  junta  a  fl.  22  do 
processo  crime  pela  mesma  Santa  Casa  movido  por  este 
juizo  e  cartório  do  2."  officio  contra  Carlos  da  Silva  Pes- 
soa, capitão  do  Estado  maior,  residente  na  cidade  de 
Lisboa,  recebi  em  fevereiro  de  1889,  do  referido  capi- 
tão, a  quantia  de  6^f:)0  réis,  os  quaes  na  mesma  data 
creditei  nas  contas  geraes  da  mesma  Santa  Casa. — Au- 
ctorizo  o  mesmo  . .  Provedor  a  fazer  d'esta  declaração 
o  uso  que  julgar  conveniente. — Braga  19  de  dezembro 
de  1892  e  dois. — Paulino  Evaristo  da  Rocha. 


Fiel  ao  compromisso  tomado  perante  o  ex.'"°  dr.  Brito, 
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actual  digno  Bispo,  o  Provedor,  depois  de  reconhecido 
o  direito  da  Santa  Casa  ao  deposito,  e  de  entregue  a 
libra  e  meia,  mandou  apresentar  a  despacho  o  requeri- 
mento da  desistência,  e  o  sr.  procurador  assignou  o 
termo  d'esta,  como  tudo  consta  a  11.  23  e  fl.  24  do  res- 
pectivo processo,  no  cartório  do  sr.  escrivão  Ribeiro. 


A  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Cantanhede  re- 
presentada pelo  seu  Provedor,  visto  achar-se  reconhe- 
cido por  Carlos  da  Silva  Pessoa,  legatário  do  finado 
Arcebispo  resignatario  de  Braga,  D.  João  C.  d' Amorim 
Pessoa,  no  inventario  d'estes  que  pertencem  á  herança 
do  mesmo  Arcebispo,  a  quantia  de  i4:45oíí'Ooo  réis  em 
metal,  32:200^7^000  réis  em  coupons,  e  os  juros  d'estes  e 
do  ultimo  semestre,  tudo  depositado  no  Banco  do  Mi- 
nho á  ordem  do  mesmo  Pessoa,  visto  ter  este  indos- 
sado  á  supplicante  o  documento  que  tinha  d'aquelle  de- 
posito;,— visto  ter  reconhecido  que  pertencem  á  mesma 
herança  os  objectos  contidos  nos  caixões,  bahú  e  caixas 
apprehendidas  na  estação  do  caminho  de  ferro  d'esta 
cidade  (Braga),  e  já  despachados  para  serem  expedidos 
para  Lisboa;  —  visto  estarem  também  descriptos  no 
mesmo  inventario;  como  existentes  em  seu  poder  (*), 
G^^jbo  réis  em  dinheiro,  e  mais  as  peças  de  8^75000  réis 
encontradas  na  caixa  de  folha  em  que  se  achavam  aquel- 
les  valores  depositados  no  mesmo  Banco,  desiste  pela 
sua  parte  do  corpo  de  delicto  directo  que  requereu  con- 
tra o  mesmo  Carlos  da  Silva  Pessoa,  e 

Digne-se  V.  Ex.^  mandar-lhe  tomar  o  competente 
termo,  que  se  requer  por  estar  assegurado  o  direito  da 
Santa  Casa,  e  a  Mesa  doesta,  por  essa  razão  ter  delibe- 
rado a  desistência  pela  sua  parte. — E.  R.  M.  — Como  Pro- 
vedor e  advogado,  António  José  da  Silva  Poiares. 


(!)     Foi  equivoco.  l''oram  entregues  ao  procurador. 
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Termo  de  desistência 

Aos  23  de  fevereiro  de  i88q,  'nesta  cidade  de  Braga, 
larcTo  de  S.  Francisco,  e  meu  cartono,  perante  mim  e 
as  "iestemunhas  edoneas  adeante  nomeadas  e  assigna- 
das  compareceu  o  solicitador  Paulino  Evaristo  da  Ro- 
cha  caTa^do,  d-esta  cidade,  meu  conhecido,  na  quahdade 
de  procurador  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Can- 
fanhedeTe  perante  mim,  e  as  mencionadas  testemunhas 
d'sse   que  na  forma  do  requerimento  precedente,  por 
parte  da  dita  Santa  Casa,  desistia  do  corpo  de  delicto 
dh-ecto  que  requereu  contra  o  capitão  do  estado  maior 
Garfos  d^a  Sih'  Pessoa,  visto  estar  assegurado  o  di^^^^^^^ 
da  mesma  Santa  Casa.  Assim  o  disse,  etc.-(beguem  se 
as  assignaturas). 


Commentarios  a  todo  o  procedimento  do  homem  que 
se  chama  Carlos  da  Silva  Pessoa,  e  veste  uma  farda 
do  exercito  portuguez,  são  completamente  desnecessa- 

""^  Ninguém  o  chamou  a  Cabanas.  Introduziu-se  ahi 
POUCOS  dias  ames  do  fallecimemo  do  grande  bemfeitor 
Klisericordia  de  Cantanhede,  e  ahi  se  conservou,  in- 
tnisando-se  na  posse  de  toda  a  casa. 

Levou  a  suí  maU,  de  viagem  leve,  porque  Manuel 
José  da  Costa,  creado  de  confiança  do  Arcebispo,  a  le- 
vAu  Dará  o  quarto  que  lhe  foi  destinado,  e  declara  que 
[a  muito  leve"  esahl  de  Cabanas  a  acompanhar  o  corpo 
doTe  chamava  e  chama  primo,  com  a  ma  a  muito  pe- 
sada e  com  três  bahus  de^^folha  pesando  nao  menos  de 
,00  kitos  os  quaes,  por  cautella,  deixa  na  Pampilhosa, 
è  do  conteúdo  dos  mesmos,  nem  elle,  nemo  compa- 
nheiro d"   viagem,  sobrinho  do  Arcebispo,  sao  capazes 

^"  Tenr  dito' que  havia  um  grande  e  importante  de- 
posito no  Banco^do  Minho  P^"-"«/ *  ^^^f ^'£',t: 
á  aual  o  entregaria  no  seu  regresso  de  Lisboa  a  l^aDa 
nal   onde  aliás"  nada  tinha;-de  Lisboa,  de  Cabanas,  e 
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de  Ponte  de  Lima,  escreve  a  fallar  em  doações,  e  em 
grande  empréstimo  de  COISA  SUA  á  Misericórdia, 
guardando-se  sempre  de  fallar  no  mesmo  deposito,  an- 
tes declara  muito  explicitamente  no  inventario  que  é 
seu,  como  eram  seus  os  juros  recebidos  dos  82:200^000 
réis  em  coupons. 

São  apprehendidos  na  estação  do  caminho  de  ferro 
em  Braga,  12  caixões  vindos  de  Cabanas,  e  já  despa- 
chados para  irem  para  Lisboa  a  uma  supposta  Maria 
Guedes  moradora  na  rua  Nova  da  Alegria,  33,  i.°,  e 
declaram  elle  e  a  cabeça  de  casal, — primeiro  que  nem 
um  nem  outro  mandaram  volumes  alguns  para  a  esta- 
ção,— depois  declara  ella  que  os  mandara,  por  ignorar 
que  havia  inventario^  para  casa  do  illustre  Carlos  da 
Silva  Pessoa, — e  por  ultimo  declara  também  elle  que 
effecti vãmente  levava  os  objectos  conteúdos  nos  12  vo- 
lumes com  auctorisação  da  cabeça  de  casal  e  que  o  que 
levava  não  lhe  pertencia! — O  que  eram  esses  objectos 
dil-o  o  inventario,  afíirma-o  o  corpo  de  delicto.  Nem 
um  martello,  nem  umas  vellas  de  stearina,  nem  o  papel 
para  escrever,  nem  um  alicate,  nem  um  torno,  nem  os 
livros  do  registo  da  correspondência  official,  nem  os  ser- 
mões encadernados  que  o  illustre  prelado  deixara  á  bi- 
bliotheca  da  Universidade,  nem  a  estola  e  amytho  de 
um  paramento  de  seda,  nem  os  titulos  de  Cabanas  lhe 
escapavam !  Tudo  lhe  servia ! 

Afinal  confessou  e  descreveu  como  da  Santa  Casa  o 
que  chamara  seu,  e  restituiu  a  libra  e  meia,  que  met- 
tera  no  bolso,  e  até  ao  presente  sujeitou-se  á  sentença 
que  entregou  á  Santa  Casa  as  200  peças  que  elle  que- 
ria também  para  si. 

Todos  estes  factos  são  bastantes  para  aureolar  a  bio- 
graphia  do  sr.  Carlos  da  Silva  Pessoa,  e  dão-lhe  certa- 
mente direito  a  ser  collocado  na  galeria  dos  militares 
briosos,  dignos,  impolutos,  valentes  e  honrados  do  exer- 
cito portuguez! 

Aos  seus  benignos  e  ingénuos,  e  elevados  protecto- 
res:, a  todos  os  que  tiverem  conhecimento  dos  factos 
expostos; — á  briosa  e  digníssima  otficialidade  do  exer- 
cito portuguez,  entregamos  respeitosamente  o  veredi- 
ctum  sobre  tão  especial  caso. 
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Vencida  com  tanto  trabalho  a  campanha  para  fazer 
entrar  na  herança  do  Ex.'"°  Arcebispo  o  deposito  no 
Banco  do  Minho,  vamos  agora  a  outra  campanha, — a 
do  retrato  a  óleo  do  mesmo  venerando  Arcebispo  resi- 
gnatario  de  Braga. 

Também  é  curiosa  e  trataremos  d'este  não  menos 
celebre  caso  nos  dois  seguintes  capitulos. 


IX 
O  retrato  do  Ex."°  Arcebispo 


A  historia  dos  factos  que  se  tem  dado  a  propósito 
do  retrato  do  Ex."^"  Arcebispo,  apresenta  elementos  não 
menos  curiosos  para  a  biographia  do  illustre  cavalheiro 
de  Cabanas,  e  para  fundamentar  o  seu  direito  a  ser  col- 
locado  na  galeria  dos  homens  celebres  d'este  paiz. 

O  benemérito  cavalheiro  tem  emptegado  todos  os 
meios  para  haver  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  o  re- 
trato do  seu  bemfeitor,  EUe  tem  incommodado  a  jus- 
tiça de  Braga;  elle  tem  podido  conseguir  que  titulares 
e  conselheiros  se  empenhassem  para  com  diversos  go- 
vernadores civis  d'este  districto  a  fim  de  obrigarem  a 
Misericórdia  a  entregar  o  retrato.  D.  Maria  José  de 
Amorim  Pessoa,  que  não  recebeu  de  bom  grado  o  tes- 
tamento de  seu  irmão,  dócil  ás  exigências  do  nosso  amá- 
vel militar,  e,  —  diga-se  a  verdade  —  de  perfeita  intelli- 
gencia  com  elle,  prestou-se  a  declarar,  que  o  retrato  fora 
dado  ao  sr.  Carlos  Pessoa,  como  declarou  que  lhe  fora 
dado  um  taboleiro  de  prata  com  o  peso  de  8  kilos,  como 
negou  que  tivesse  auctorisado  a  saida  dos  12  caixões 
para  a  estação  do  caminho  de  ferro,  como  depois  des- 
mentiu essa  negativa,  como  consentiu,  e  mais  seu  so- 
brinho, que  saissem  de  Cabanas  e  'num  carro,  os  bahus 


7^ 

e  mala,  muito  carregados,  a  que  nos  temos  por  muitas 
vezes  referido. 

A  Misericórdia  tem  reagido  a  tudo,  e  reagirá  sempre, 
porque,  7ião  obstante  a  falsificação  que  appareceu  no  in- 
ventario, o  retrato  pertence-lhe. 

A  historia  d'este  celebre  caso  será  também  justifi- 
cada com  documentos. 

Vamos  a  essa  historia. 


Na  declaração  que  o  nosso  illustre  amigo  fez  no  in- 
ventario, e  está  ex  fl.  175  a  fl.  177,  e  já  publicado  no 
capitulo  antecedente,  encontra-se  o  seguinte  : 

. ,  .  Mais  declarou  que  os  objectos  encontrados  nos 
12  volumes  que  foram  abertos  e  examinados  na  estação 
do  caminho  de  ferro  da  cidade  de  Braga,  PERTEN- 
CEM SÓ  A  ELLE  OS  QUE  SE  ACHAM  MENCIO- 
NADOS NO  MESMO  TESTAMENTO,  COMO  FA- 
ZENDO PARTE  DO  SEU  DITO  LEGADO,  OU 
QUE  COMO  TAL  SE  DEVAM  CONSIDERAR,  E 
QUE  OS  RESTANTES  OBJECTOS  PERTENCEM 
AO  ESPOLIO  DA  HERANÇA!! 

Ora  no  testamento  não  se  falia  em  retrato,  logo  é 
o  próprio  nobre  militar,  que  reconhece  não  ter  direito 
a  elle,  porque  tudo  o  que  ia  nos  caixões,  e  não  esti- 
vesse mencionado  no  testamento,  pertencia  á  herança. 

E  isto  muito  singelamente  claro.  Mas  o  nosso  heroe 
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entendeu  que  devia  desmentir-se  com  relação  ao  retrato, 
como  se  desmentiu,  menos  honrosamente  para  um  bra- 
vo e  honrado  militar,  com  relação  aos  caixões,  porque 
os  nossos  estimados  leitores  devem  recordar-se,  que  elle, 
em  12  de  fevereiro,  declarou,  que  não  mandara  caixões 
alguns  para  a  estação,  e  a  final  veiu  declarar,  que  não 
só  os  mandara,  mas  até  que  levava  objectos  que  lhe  não 
pertenciam ! 

Estes  factos  esqueceram  ao  nobre  militar,  como  os 
factos  posteriores  mostram. 
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Em  27  de  dezembro  de  1890  o  Provedor  da  Mise- 
ricórdia, recebeu  da  administração  d'este  concelho  o  se- 
guinte 

Officio 

...  Sr.  —  Constando-me,  que  existe  entre  os  bens 
mobiliários  deixados  a  essa  Santa  Casa  pelo  fallecido 
Arcebispo  de  Braga,  D.  João  Chrysostomo  d' Amorim 
Pessoa,  um  retrato  a  oleo  do  mesmo  Arcebispo,  cuja 
posse  é  disputada  pelo  capitão  Carlos  Pessoa,  venho 
rogar  a  v   . .  .  me  diga  o  que  se  lhe  otferecer  sobre  este 

assumpto. — Deus  guarde  a  v — Cantanhede,  27  de 

dezembro  de  1890.  — O  administrador  do  concelho,  Joa- 
quim Gaspar  de  Mattos. 


O  Provedor  apressou-se  a  responder  no  dia  imme- 
diato  pela  seguinte  forma: 

Officio 

N."  39 -Ex.'"''  Sr.— O  officio  de  V.  Ex.-"^  em  data  de 
27  do  corrente,  oíferece-me  occasião  para  expor  uns 
muito  resumidos  traços  biographicos  do  individuo  que, 
segundo  V.  Ex.'"^  diz,  pretende  disputar  a  esta  Santa 
Casa  a  posse  de  um  retrato  a  oleo  do  grande  bemfei- 
tor  da  Misericórdia,  o  finado  Arcebispo  resignatario  de 
Braga,  D.  João. 

O  retrato  foi  dcscripto  no  inventario  sob  o  n.°  814; 
foi  adjudicado  á  Santa  C>asa  como  herdeira  d'aquelle 
varão  illustre:,  contra  a  adjudicação  nada  reclamou  o  tal 
individuo,  que  figurou  no  inventario  como  legatário,  e 
ahi  se  fez  representar  por  procurador.  A  sentença  que 
julgou  o  inventario  transitou,  e  por  tanto,  em  quanto 
não  forem  annullados  pelos  meios  legaes  os  efieitos  de 
aquella  sentença,  o  retrato  pertence  a  esta  Santa  Casa, 
que  o  tem  no  seu  archivo,  tal  e  qual  elle  foi  apprehcn- 
aido  ao  tal  sujeito,  juntamente  com  mais  doze  caixões, 
que  elle  já  tinha  feito  despachar  na  estação  de  Braga 
com  destino  a  Lisboa,  subtrahidos  fraudulentamente  da 
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Quinta  de  Cabanas,  onde  se  finou  o  mesmo  Arcebispo, 
e  dirigidos  a  uma  tal  D.  Maria  Guedes,  na  rua  Nova  da 
Alegria,  33,  i.",  mulher  e  casa  puramente  phantasticas, 
porque  nem  tal  mulher,  nem  tal  casa  existiam  na  rua 
da  Alegria,  como  averiguei. 

Era  isto  bastante  para  demonstrar  a  má  fé  com  que 
se  disputa  a  esta  Santa  Casa  o  direito  áquelle  retrato; 
mas  direi  mais  a  V.  Ex.*  que  aquelle  individuo,  cha- 
mado Carlos  da  Silva  Pessoa,  já  requereu  pelo  inventa- 
rio a  entrega  do  retrato,  e  o  requerimento  foi-lhe  inde- 
ferido, depois  das  respostas  que,  sobre  a  pretensão,  fo- 
ram dadas  por  parte  d'esta  Santa  Casa,  e  constam  das 
copias  juntas.  E  d'aquelle  indeferimento  também  aquelle 
illustre  cavalheiro  não  recorreu. 

Direi  ainda  mais.  O  mesmo  cavalheiro  em  12  de  fe- 
vereiro de  1889  declarou,  perante  o  ex.™°  juiz  de  direito 
de  Braga,  como  seus  i4:46oíf;ooo  réis  em  dinheiro,  réis 
32:20o;^ooo  em  coupons,  e  os  juros  do  semestre  rece- 
bido, quantia  e  valor  aquelles  depositados  no  Banco  do 
Minho,  e  porque  requeri  também  a  apprehensão  de 
aquelles  valores,  como  a  tinha  requerido  dos  volumes 
já  despachados  na  estação  em  Braga,  e  requeri  o  pro- 
cedimento criminal  pela  subtracção  de  tudo,  o  tal  indi- 
viduo, para  a  Santa  Casa  desistir  d'esse  procedimento, 
prestou-se  a  acceitar  as  condições  que  lhe  puz,  e  foram 
ellas: — reconhecer  corno  da  Misericórdia  os  32:200íf5000 
réis  em  coupons,  os  14:450^5^000  réis  em  dinheiro,  des- 
crever 200  peças  em  ouro,  e  restituir  libra  e  fneia,  que 
tinha  levantado  do  Banco.  E,  diga-se  a  verdade,  cum- 
priu aquellas  condições,  inclusipé  emquanto  á  libra  e 
meia,  que  entregou  a  Paulino  Evaristo  da  Rocha,  pro- 
curador da  Santa  Casa,  em  Braga. 

Se  mais  factos  fossem  necessários,  mais  apresenta- 
ria para  definir  aquelle  homem,  que  devia  ter  o  bom 
senso  de  estar  calado,  para  se  lhe  não  perguntar  pelo 
conteúdo  'nuns  bahus  de  folha  que  elle  trouxe  da  Quinta 
de  Cabanas,  quando  acompanhou  o  corpo  do  finado  Ar- 
cebispo para  esta  viUa,  mas  os  quaes  deixou  ficar  na 
Pampilhosa,  c  á  noite  levou  para  Lisboa,  pagando  uns 
700  e  tantos  réis  de  excesso  de  bagagem. 

Creio  ter  satisfeito  com  esta  resposta  ao  officio  de 
V.  Ex.''.— Deus  Guarde  a  V.  Ex.^—  Cantanhede,  28  de 
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dezembro  de  1890. — O  Provedor  da  Santa  Casa,  An- 
tónio José  da  Silva  Poiares. 


O  Provedor  convenceu-se  que,  com  aquella  resposta, 
terminariam  as  exigências  do  retrato,  mas  enganou-se. 
Passados  dias  recebe  outro  officio,  da  administração  do 
concelho,  para  a  xMesa  responder  sobre  os  seguintes 

Documentos 

111.™°  e  Ex.™"  Sr.  Governador  Civil. — Carlos  da  Silva 
Pessoa,  morador  na  cidade  de  Lisboa,  rua  da  Palma, 
37,  i.°  andar,  requereu  a  V.  Ex.^  que  mandasse  apre- 
hender  um  retrato  a  óleo  do  fallecido  Arcebispo  D.  João 
Chrysostomo  d'Amorim  Pessoa,  pertencente  ao  suppli- 
cante,  e  de  que  o  Provedor  da  Misericórdia  se  apossou, 
recusando-se  a  entregal-o.  Julgo  que  sobre  esta  accusa- 
ção  V.  Ex.*  mandou  ouvir  o  Provedor,  e  elle  allegou 
que  o  retrato  havia  sido  dado  em  partilha  á  Misericór- 
dia o  que  é  falso.  Cumprindo  o  despacho  de  V.  Ex.'"* 
junto  o  documento  legal,  que  prova  não  ter  o  dito  re- 
trato entrado  em  partilha  por  pertencer  ao  supplicante, 
e  que  o  mandado  que  auctorisa  o  levantamento  dos  ob- 
jectos depositados  no  Banco  do  Minho,  entre  os  quaes 
se  achava  o  alludido  retrato,  impunha  ao  Provedor  a 
obrigação  de  entregar  a  cada  um  dos  legatários  o  que 
lhe  pertencesse.  O  supplicante  requer  a  V.  Ex.'"*  que  o 
retrato  lhe  seja  entregue,  e  que  da  apprehensão  se  lavre 
auto  e  se  lhe  dê  a  certidão. — Digne-se  V.  Ex.*  deferir. 
— E.  R.  M. — Carlos  da  Silva  Pessoa. — Lisboa,  3i  de 
janeiro  de  1891. 

Certidão 

Custodio  José  de  Araújo  Aguiar:  escrivão  no  sexto 
officio  do  juizo  de  direito  na  cidade  e  comarca  de  Braga, 
por  S.  M.  F.  que  Deus  Guarde.  Certifico  em  como  no 
cartono  d"este  officio  se  acha  o  inventario  entre  maiores 
a  que  se  procedeu  por  óbito  de  D.  J.  C.  dAmorim  Pes- 
soa, Arcebispo  resignatario  da  Archidioccse  de  Braga, 
no  qual  foi  inventariante  a  cabeça  de  casal,  D.  Maria 
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José  d'Amorim  Pessoa,  irmã  do  inventariado,  residente 
na  Quinta  de  Santa  Mónica,  aros  de  Coimbra,  e  'neste 
inventario  a  fl.  201,  e  sob  o  n,°  814  se  acha  uma  verba 
de  descripção  de  um  retrato  pintado  a  óleo,  do  finado 
Arcebispo  D.  J.  G.  de  A.  Pessoa,  retrato  este  que  a  in- 
ventariante declarou  a  íl.  46  do  mesmo  inventario,  que 
o  dito  finado  seu  irmão  o  tinha  dado  ao  legatário  Car- 
los da  Silva  Pessoa,  ainda  quando  vivo,  mais  do  mesmo 
inventario,  e  do  despacho  que  deu  forma  á  partilha,  se 
vê  que  tal  quadro  foi  mandado  retirar  da  partilha, 
como  se  fez,  sendo  a  partilha  julgada  por  sentença  de 
16  de  maio  de  1890,  a  qual  fez  transito  em  julgado. 
Mais  se  vê  do  mesmo  inventario,  que  tendo  a  herdeira 
do  finado,  a  Santa  Casa  da  Misericórdia  da  villa  de  Can- 
tanhede, pago  a  contribuição  de  registo  por  titulo  gra- 
tuito e  respeitante  á  herança,  requereu  para  lhe  serem 
entregues  os  objectos  que  se  achavam  depositados  no 
Banco  do  Minho,  em  diversos  volumes,  aonde  se  achava 
incluído  o  referido  retrato  para  cujo  fim  se  lhe  passou 
o  competenie  mandado  de  levantamento  com  obrigação 
de  fazer  entrega  do  que  pertencesse  aos  respectivos  le- 
gatários, não  se  especificando  no  mandado  de  levanta- 
mento quaes  os  objectos  que  se  acham  depositados  no 
dito  Banco,  mas  sim  a  quantidade  de  volumes,  que  fo- 
ram recebidos  pelo  Provedor  da  dita  Santa  Casa  da  Mi- 
sericórdia de  Cantanhede-  achando-se  'nelles  o  referido 
retrato.  O  referido  é  verdade,  etc. — Braga,  29  de  janeiro 
de  1891. — Eu  Custodio  José  d'Araujo  Aguiar,  escrivão, 
a  subscrevo  e  assigno.  Custodio  José  d' Araújo  Aguiar. 


Esta  certidão  espantou  o  Provedor,  porque  estava 
ella  em  manifesta  opposição  com  as  notas  que  tinha  re- 
cebido de  Braga,  e  por  isso  ou  eram  falsas  essas  notas, 
o  que  não  era  crivei  pela  respeitabilidade  do  caracter 
do  procurador  da  Santa  Casa,  o  sr.  Paulino  Evaristo 
da  Rocha,  ou  no  cartório  houve  notável  e  compromet- 
tedor  equivoco  na  passagem  da  mesma  certidão. 

Uma  d'essas  notas  era  a  copia  exacta,  como  depois 
se  verificou  que  estava,  do  despacho  que  deu  a  forma 
a  partilha. 
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Esse  despacho  é  do  thcor  seguinte : 

«No  presente  inventario  por  óbito  do  Ex.'"°  Arce- 
bispo D.  João  Clirysostomo  cVAmorim  Pessoa,  em  que, 
além  dos  differentes  legatários  figura  como  única  e  uni- 
versal herdeira  a  Misericórdia  de  Cantanhede,  conforme 
o  testamento  de  fl.  334,  rectificado  e  confirmado  pelo 
de  fl.  339,  ha  a  resolver  previamente  as  questões  susci- 
tadas nas  respostas  de  fl.  G29,  nos  requerimentos  de  fl. 
641,  652  e  664  V.  nos  termos  do  artigo  724  §  i.°  do  Cod. 
do  P.  Civ. 

Entre  essas  questões  a  que  mais  avulta  é  a  das  200 
peças  encontradas  no  expolio  do  inventariado,  se  per- 
tencem á  herdeira  instituída  ou  ao  legatário  Carlos  da 
Silva  Pessoa,  a  quem  o  finado  Arcebispo  tratava  por 
primo. 

No  primeiro  testamento  diz  o  testador  que  deixa  en- 
tre outras  coisas,  ao  dito  seu  primo — «todas  as  moe- 
das e  medalhas  antigas  d'ouro,  prata,  ou  cobre  que  es- 
tiverem mettidas  em  uma  sacca  de  chita  e  'numa  pequena 
caixa  de  papelão.» 

No  2.°  testamento,  feito  6  dias  depois  do  i.°  e  pouco 
antes  do  fallecimento  do  testador,  diz  este  que  deixa 
áquelle  primo — todas  as  suas  medalhas,  sejam  de  prata, 
ouro  ou  cobre  ou  qualquer  outro  metal  que  forem  en- 
contradas ao  seu  fallecimento,  bem  como  todas  as  moe- 
das estrangeiras  d'ouro  que  devem  encontrar-se  embru- 
lhadas 'num  papel.— Ora  as  peças  não  são  por  certo, 
nem  moedas  d'ouro  estrangeiras,  nem  medalhas  do 
mesmo  metal  em  que  apenas  se  falia  no  2."  testamento, 
omittindo-se  ahi  as  expressões  do  i." — todas  as  moedas 
e  medalhas  antigas  douro.  .  . — ,  sendo  fora  de  duvida, 
que  a  disposição  testamentária  posterior,  quando  não 
revoga  ou  altera  a  anterior,  explica  esta  no  sentido  de 
se  entender  que  a  palavra —/0ífc7S  as  moedas — se  refere 
só  ás  estrangeiras. 

Nem  a  peça  d'ouro,  de  Sífooo  réis,  de  que  se  trata, 
comquanto  moeda  antiga  portugueza,  está  retirada  da 
circulação,  porque  o  artigo  2  da  L.  de  29  de  julho  de 
1854,  a  considera  moeda  legal,  tendo  o  peso  devido,  e 
a  esta  lei  foi  dada   definitiva  execução  pela  de   10  de 
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abril  de  1874,  mandando  retirar  da  circulação,  desde 
20  de  junho  de  1876  as  moedas  d  ouro  e  prata  alli  es- 
pecificadas, menos  as  peças. 

Pertencem,  pois,  á  herança  e  não  ao  legado  as  men- 
cionadas 200  peças,  como  já  foi  ponderado  pelo  digno 
representante  do  M.  P.  em  sua  resposta  que  precede  a 
fl.  654  v;  conformando-me  com  a  solução  dada  pelo 
mesmo  magistrado  sobre  as  demais  questões  ou  pontos 
alli  indicados,  o  que  considero  de  harmonia  com  os  prin- 
cípios jurídicos,  e  com  o  que  consta  dos  autos-,  excepto 
porém 

Quanto  ao  i .°,  porque  o  usofructo  da  quinta  de  Santa 
Mónica,  deixado  pelo  testador  a  sua  irmã  D.  Maria  José 
abrange,  como  accessorio,  a  de  Val-Meão,  que  se  acha 
ligada  áquella. 

Quanto  ao  2.°,  porque  a  propriedade  do  prazo  de- 
nominado de  Anabá,  sita  em  Cantanhede,  pertence  á 
sobrinha  do  Arcebispo,  D.  Maria,  por  expressa  dispo- 
sição testamentária,  qualquer  que  seja  a  natureza  de 
essa  propriedade,  que  por  documentos  se  mostre-, 

Quanto  ao  3.",  porque  o  caixote  com  garrafas  a  que 
se  allude,  segundo  a  declaração  da  cabeça  de  casal,  a 
íi.  647,  pertence  ao  legatário  Carlos  Pessoa. 

Mas  isto  sem  prejuízo  das  acções  competentes  cujo  di- 
reito ficará  salvo  no  julgamento  da  partilha  a  final. 

Por  isso  faça-se  a  partilha  conforme  se  acha  apon- 
tada pelo  dr.  delegado  em  sua  resposta  a  fl.  632  com 
a  qual  me  conformo. — Braga — 29 — 3—90. — A.  Fontes. 


Pelo  despacho  transcripto  mostra-se  que  se  não  man- 
dou tal  retirar  da  partilha  o  celebre  retrato,  e  que  por 
isso  a  certidão  briga  manifestamente  com  o  mesmo  des- 
pacho, não  sendo,  porisso,  verdadeira. 

Mas  havia  mais. 

O  Provedor  tinha  também  recebido  a  copia  do  lote 
com  que  se  fez  pagamento  á  Misericórdia,  e  'nessa  co- 
pia encontra-se  o  seguinte: 

«Haverá  os  moveis,  louças,  pratas,  mctacs,  alfaias, 
objectos  de  culto  e  mais  objectos  descriptos  sob  n.""*  i 
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a  3o,  33,  36,  38,  40  a  44,  46  a  140,  142  a  173,  175  a 
234,  245  a  247,  255,  257  a  278,  280  a  285,  287  a  289, 
293  a  3i3,  3i5  a  32o,  322,  324,  325,  327,  33o,  339  a 
363,  375  a  38o,  382,  383,  3()3,  437,  439,  446,  447,  4^8 
a  477,  485  a  5o3,  5o4  a  5o5,  507,  5o9  a  5 19,  528,  600 
a  6o5,  610  a  614,  622  a  625,  627  a  653,  655  a  681,  687, 
688,  693,  6q4,  697,  702  a  706,  71 3,  719  a  723,  727  a 
729,  749,  776  a  780,  80©  a  815,  923,924,  940,,  94^, 
944,  946,  1:022  e  1:02 3  no  valor  de  4:67o;if470  réis. 


Verifica-se  mais  pela  descripção,  que  o  n." 
806  designava  uma  porção  de  papel  al- 
masso  e  sobrescriptos  no  valor  de.  . .    .  líij^ooo 

O  n.°  807  — uma  caixa  de  pau  caixão  com 

chapa  no  valor  de i;3?'200 

O  n.°  808—17  lenços  de  panninho  vermelho, 

etc,  em í iítt>2oo 

O  n.°  809 — uma  caixa  com  cálices  e  uma  gar- 
rafa em 1*000 

O  n.°  810—^  garrafas  para  vinho  no  valor 

^e I  íí)5oo 

O  n.°  811— outras  quatro  garrafas  em .  iíf)5oo 

O  n.°  812 — 4  taças  ou  caixas  para  conduzir 

jantares  em 1^1^600 

O  n.**  81 3—1  pau,  i  bengala  e  i  lata  no  va- 
lor de  i-^ooo 

O  n.°  814— I  retrato  pintado  a  óleo  do  Ar- 
cebispo D.  João 1 5í!?>ooo 

O  n.°  81 5— uma  porção  de  louça  da  índia  no 

valor  de '• looífooo 

Não  era,  pois,  verdadeira  a  certidão  em  vista  de  to- 
dos estes  elementos,  e  o  Provedor  da  Misericórdia,  pe- 
diu, como  era  natural,  urgentes  informações  para  Braga, 
e  d'alli  respondeu-se-lhc,  enviando  uma  nota  dos  mo- 
veis, e  com  igual  valor  de  4:670>470,  mas  os  80«  a 
815,  transformados  em  80©  e  815,  c  á  seguinte 
nota  marginal: 
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«Tanto  no  mappa  como  na  reducção  a  auto  existe 
uma  razura,  competentemente  prehenchida  com 
aquelles  dois  números,  não  podendo  dizer-se  se  foi  feita 
antes,  se  depois  de  tirada  a  nota  que  lhe  mandei.» 


Estava  descoberta  a  esperteza,  mas  o  falsificador, 
quem  quer  que  foi,  não  só  não  teve  escrúpulo  em  com- 
prometter  indignamente  o  cartório,  abusando  da  boa  fé 
dos  empregados,  mas  foi  redondamente  tolo,  porque 
transformando  o  A  em  E,  não  emmendou  também  a 
somma  total  dos  4:670^9^470  réis,  de  modo  que  esta 
verba,  deduzidos  os  valores  dos  n."*  807,  808,  809,  810, 
811,  812,  81 3,  814,  descesse  a  menos  24.)?'000  réis,  nem 
deu  destino  a  estes  números  que  designam  objectos  en- 
contrados nos  caixões  apprchendidos,  e  que  o  honrado 
capitão  confessou  querer  levar  sem  que  lhe  pertences- 
sem. 

O  Provedor  enviou  logo  para  Braga  um  requeri- 
mento a  pedir  certidão  de  tudo,  e  a  propósito  da  sua 
apresentação  no  cartório,  escreveu  o  sr.  solicitador  Pau- 
lino Evaristo  da  Rocha,  ao  Provedor,  em  data  de  17  de 
fevereiro  de  1891: 

«O  seu  requerimento  foi  uma  bomba  que  cahiu  no 
cartório;  todos  se  capacitaram  de  que  ha  maroteira.  O 
Araújo,  que  era  então  o  escrivão,  está  maguadissimo 
com  semelhante  maroteira  e  fajardice;  é  um  rapaz  muito 
brioso  e  digno,  e  por  isso  tanto  mais  lhe  custa;  o  que 
elle  queria  era  provas  que  o  tal  figurão  havia  levar  uma 
ensina  mestra.  O  Araújo  quer,  antes  de  passar  a  certi- 
dão, fallar  com  v.  .  .  .  Disse  mais  que  se  a  c^uestão  fôr 
do  quadro  do  Arcebispo,  elle  que  se  promptifica  a  dar 
um  como  quizer.» 

Com  o  que  fica  escripto  mostra-se  bem  o  que  ha 
de  nobre  e  elevado  na  tal  transformação  do  A  em  E. 

Mas  continuaremos  a  este  respeito  no  capitulo  se- 
guinte, para  honra  e  gloria  do  heroc  ilkistre  que  prati- 
cou tão  baixa  acção. 


X 

o  retrato.— A  falsificação 


Se  pelo  lote  com  que  se  fez  pagamento  á  Santa  Casa 
da  Misericórdia  esta  devia  receber  4:67o;j?'47o  réis;  se 
para  formar  esta  quantia  era  necessário  que  entrassem 
os  n.°^  ex  800  a  815  e  não  simplesmente  os  dois 
n.°^  806  e  815,  aliás  os  4:67o;3?47o  réis  tinham  de 
ser  reduzidos  a  4:646í?"470  réis,  também  pelo  mappa  ge- 
ral da  partilha  que  se  encontra  a  fl.  6(S8  do  inventario, 
se  mostra,  que  na  somma  total  dos  moveis,  somma  que 
se  elevou  a  5: 1 39^5^660  réis  se  incluíram  egualmente  as 
verbas  comprehendidas  nos  n.°*  ex  806  a  815. 

Se  essas  verbas  não  tivessem  entrado  na  partilha, 
os  objectos  a  que  diziam  respeito  ficariam  fora  da  he- 
rança, e  no  entanto  elles  tinham  sido  apprehendidos  com 
os  doze  caixões,  que  a  cabeça  de  casal  por  ultimo  confes- 
sou terem  ido  de  Cabanas  para  a  estação  do  caminho  de 
ferro  em  Braga,  e  o  próprio  sr.  capitão  Carlos  da  Silva 
Pessoa  reconheceu, — que  tudo  quanto  levava  nos  mesmos 
caixões,  além  dos  objectos  mencionados  no  testamento  do 
Ex.^°  Arcebispo,  não  era  seu,  mas  da  herança. 

Em  prova  do  que  affirmamos,  lêam-se  os  seguintes 
documentos : 

Requerimento  e  certidão 

António  José  da  Silva  Poiares,  Provedor  da  Santa 
Casa  da  Misericórdia  de  Cantanhede,  pertende  que  do 
inventario  por  óbito  do  Ex.'"°  e  Revd.""^  Sr.  Arcebispo 
resignatsrio  de  Braga,  D.  João  Chrysostomo  d' Amorim 
Pessoa,  se  lhe  passe  por  certidão  do  theor  o  seguinte: 


82 


Pertende  mais  se  lhe  certifique  se  no  mappa  a  fl. 
668,  e  como  formando  a  somma  total  da  quantia  de 
5:i39íf566o  réis  se  incluem  as  verbas  i  a  29,  144  a  174, 
198  a  289,  291,  293  a  3i3,  3i5  a  32o,  322,  324,  325, 
327,  333,  339  a  363,  376  a  38o,  382,  383,  393  a  435, 
437  a  482,  485  a  653,  655  a  681.  687,  693,  694,  697, 
702  a  706,  71 3,  719  a  723,  727  a  729,  734,  735,  749, 
776  a  780,  80©  a  815,  891  a  898,  900  a  946,  e  1:024 
a  1:026;— se  no  pagamento  feito  á  Santa  Casa  se  in- 
cluem os  mesmos  n.°%  mas  os  n.'"^  80C»  a  8fl3  figu- 
rando como  80I»  e  815,  e  se  esta  mesma  alteração 
apparece  no  auto  a  fl.  698; — se  nos  pontos  em  que  está 
o — E  —  se  conhece  o  papel  menos  limpo;  se  a  somma 
total  d'estes  n.°%  tomando-se  estes  com  a  alteração  E 
em  lugar  do  A,  é  inferior  áquella  quantia  de  5: 1 39^^660 
réis,  e  se  por  virtude  da  alteração,  o  retrato  do  Ex.""° 
Arcebispo,  descripto  sob  o  n.°  814  deixa  de  pertencer 
á  Santa  Casa,  e  se,  deixando  de  pertencer  a  esta,  foi 
adjudicado  a  alguns  dos  outros  interessados  no  inven- 
tario.— P.  a  V.  Ex.'"^  se  digne  mandar-lhe  passar  a  cer- 
tidão requerida. — E.  R.  M. 

Despacho 

Deferido  em  termos.  Braga,  11-11-92. — A  Fontes. 
Certidão 

Custodio  Jo3é  de  Araújo  Aguiar,  escrivão  no  6.°  of- 
ficio  do  juizo  de  direito  na  cidade  e  comarca  de  Braga, 
por  S.  M.  F.,  que  Deus  Guarde: 

Certifico  em  como  no  cartório  d'este  officio  se  acha 
o  inventario  a  que  se  procedeu  por  óbito  de  D.  João 
Crhysostomo  de  Amorim  Pessoa,  Arcebispo  resignata- 
rio  de  Braga,  e  'nelle  a  fl.  20  se  acha  o  seguinte: 


Mais  do  mesmo  inventario  e  do  mappa  da  partilha 
a  fl.  668,  e  formando  uma  somma  total  de  5: 139^660 
réis  acham-se  incluídas  as  verbas  designadas  pelos  se- 
guintes algarismos:  1  a  29,  144  a  174,  198  a  289,  291, 
293  a  3i3,  3i5  a  32o,  322,  324,  325,  327,  333,  339  ^ 
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363,  375  a  38o,  382,  383,  SgS  a  435,  437  a  482,  486  a 
653,  655  a  681,  687,  693,  694,  697,  702  a  706,  713, 
719  a  723,  727  a  729,  734,  735,  749,  776  a  780,  8€>G 
jí  815,  891  a  898,  900  a  946,  e  1:024  ^  1:026. 

Mais  se  vê  do  mesmo  mappa  de  partilha  e  do  pa- 
gamento feito  á  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Canta- 
nliede,  que  nem  todos  os  n."*^  supra  descriptos  se  acham 
incluidos  no  lote  do  pagamento,  e  os  n."'^  80f»  íí  Sfi5 
figuram  no  dito  lote  com  8í>í»  e  Sf5,  ou  por  outra 
não  se  acha  alli  escripto  §OÍ»  a  815,  mas  sim  8í>G 
e  815,  e  da  mesma  forma  apparece  no  auto  de  redu- 
cção  a  íl.  698;  porém  nos  pontos  em  que  se 
acha  a  copulativa  E  está  o  papel  menos  limpo 
sendo  portanto  a  somma  dos  números  dados  á  Santa 
Casa  inferior  áquella  quantia  de  5: 139^5660  réis,  e  de 
esta  forma  o  retrato  do  Ex."'"  Arcebispo  que  se  acha 
descripto  sob  o  n.°  814,  deixou  de  pertencer  á  Santa 
Casa  da  Misericórdia  de  Cantanhede,  mas  também 
não  se  acha  adjudicado  a  aigrum  dos  outros 
interessados  no  inventario. 

E  o  que  consta  do  referido  inventario,  etc  — Braga, 
6  de  dezembro  de  1892.  (Segue  a  assignatura.) 

Vê-se  que  a  certidão  obtida  pelo  nosso  capitão  não 
é  verdadeira,  e  que  se  no  mappa  geral  entraram  todos 
os  n,"*  ex  S06  a  815  elles  pertenciam  á  herança,  e 
que  se  não  tivessem  sido  adjudicados  á  Misericórdia,  o 
deviam  ter  sido  a  outrem* — mas  a  certidão  transcripta 
diz  que  o  não  foram,  logo  entraram  no  lote  da  Miseri- 
córdia, embora  a  sujidade  do  papel  indique  o  contrario. 


Está  o  papel  menos  limpo  nos  pontos  em  que  se  acha 
a  copulativa — E.  A  conveniência  do  cartório  não  po- 
dia dizer  mais, — mas  essa  sujidade  representa  uma  fal- 
sijicação,  que  facilmente  se  averiguará  pelo  exame  di- 
recto, o  qual  será  requerido,  se  tanto  fôr  necessário.  E 
será  requerido  para  melhor  desmascarar  quem  praticou 
a  baixesa  de  uma  tão  iinnuinda  sujidade! 

E  quem  praticou  tão  repugnante  falsificação? 

Deixamos  a  resposta  aos  nossos  leitores,  e  também 
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áquelles  que  tão  pródigos  tem  sido  na  protecção  ao  il- 
lustre,  ao  incomparável  capitão  do  estado  maior  de  in- 
fanteria — o  sr.  Carlos  da  Silva  Pessoa. 

A  verdade  é  que  a  Misericórdia  tem  reagido  contra 
a  exigência  do  retrato,  e  que  não  era  ella,  nem  é,  a  in- 
teressada na  falsificação.  O  seu  interesse  era  e  é  em  se 
manter  o  mappa  sem  a  sujidade,  porque,  sem  ella,  es- 
tava perfeitamente  determinado  que  o  retrato  lhe  per- 
tencera, como  pertenceu.  E  se  se  lhe  fez  carga  no  lote 
com  a  importância  de  4:67o.'75^47o  réis  em  moveis,  fo- 
ram-lhe  necessariamente  adjudicados  os  números  tam- 
bém comprehendidos  entre  os  n.^''  ^06  a  8  15,  e  por 
tanto  com  o  retrato  que  está  sob  o  n.°  814,  e  com  os 
outros  objectos  já  acima  designados  sob  os  n.°^  807  a 
8i3.  D'outra  forma,  repetimos,  ficavam  fora  da  partilha 
todos  áquelles  objectos,  quando  eram  da  herança. 


O  Provedor  deu  parte  do  requerimento  do  nosso 
honrado  capitão  á  Mesa  da  Santa  Casa,  e  em  cumpri- 
mento da  deliberação  tomada  em  sessão  de  20  de  fe- 
vereiro de  1891,  officiou  ao  administrador  do  concelho, 
em  14  de  abril,  em  resposta  ao  officio  que  d'aquelle  ma- 
gistrado recebera,  e  'nesse  officio  depois  de  justificar  a 
demora  na  mesma  resposta,  e  depois  de  repetir  que  o 
retrato  do  finado  Arcebispo  pertence  á  Misericórdia, 
como  aflfirmára  no  seu  officio  n.°  Sg,  de  28  de  dezem- 
bro anterior,  e  depois  de  transcrever  os  números  dos 
moveis  que  faziam  parte  do  lote  formado  para  a  Santa 
Casa,  e  entraram  'nesse  lote  na  importância  de  4:67oíí'47o 
réis,  accrescentou  o  seguinte: 

«Não  obstante  o  referido  mappa  e  auto,  (o  mappa 
e  auto  ainda  não  falsificados),  Carlos  da  Silva  Pessoa 
requereu  em  7  de  julho  de  iSqo  ao  digno  juiz  de  direito 
de  Braga  o  retrato  de  que  agora,  pela  segunda  vez,  vem 
fallar  ao  ex."'"  governador  civil.  Aquelle  magistrado  man- 
dou responder  a  Santa  Casa,  e  eu  remetti  para  Braga 
em  24  e  25  de  outubro  as  respostas  constantes  das  no- 
tas juntas,  e  que  se  acham  no  inventario. 

Fundava-me  no  mappa  e  no  auto  aiuda  então  não 
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falsificados,  e  o  ex.""'  juiz  indeferiu  ao  requerimento  pelo 
seguinte  despacho  que  também  está  no  processo: 

«Tendo  em  vista  o  requerido  a  fl.  785  por  Carlos 
da  Silva  Pessoa,  bem  como  as  respostas  por  parte  do 
dr.  delegado  a  fl.  787,  e  as  constantes  dos  requerimen- 
tos a  fl.  802  e  804  por  parte  da  Misericórdia  de  Canta- 
nhede, e  porque  áquelle  requerente  e  legatário  do  finado 
Arcebispo,  auctor  da  herança,  assiste  o  direito  de  rece- 
ber aquillo,  que  em  partilha  lhe  foi  definitivamente  ad- 
judicado, em  pagamento  do  seu  legado  e  nada  mais, 
visto  ter  passado  em  julgado  a  sentença  que  julgou  a 
mesma  partilha,  nem  a  dita  Misericórdia  na  qualidade 
de  herdeira  se  oppõe  a  isso^  designo  o  dia  que  constar 
do  mandado,  e  no  local  indicado  para  se  fazer  similhante 
entrega  pela  forma  exposta  pelo  dr.  delegado,  salva- 
guardados o  direitos  da  F.  Nacional.» 

Ora  os  números  que  lhe  foram  definitivamente  adju- 
dicados foram,  os  n.°*  87,  174,  816,  1:024  a  1:027,  ^  os 
manuscriptos  avulsos,  e  correspondências  particulares, 
e  não  mais,  segundo  o  inventario;  d'esses  lhe  fez  o 
juiz  entrega,  e  só  d^esses-,  logo  o  retrato  não  lhe  perten- 
ceu. 

Fechadas  por  aquella  forma  as  portas  do  judicial  á 
celebre  pretensão,  o  sobredito  Carlos  Pessoa  dirigiu-se 
para  o  administrativo,  e  foi  certamente  em  consequên- 
cia d'esse  novo  plano,  que  tive  a  honra  de  receber  o  of- 
ficio  d'essa  administração.  Direcção  Geral,  n.**  49,  de 
27  de  dezembro,  ao  qual  logo  respondi  a  28,  declarando 
que  o  retrato  pertencia  á  Santa  Casa,  porque  lhe  tinha 
sido  aformulado,  como  fora,  o  que  está  confirmado  pelo 
despacho  acima  transcripto. 

Das  copias  do  requerimento  e  certidão  que  acom- 
panharam o  seu  officio  de  7  de  fevereiro,  e  do  qual  dei 
conhecimento  á  Mesa  d'esta  Santa  Casa,  em  sessão  de 
20  do  mesmo  mez,  vè-se  que  aquelle  homem  insiste  na 
pertensão,  que  agora  pertende  justificar  com  um  do- 
cumento tão  pouco  dignamente  obtido. 

O  mappa  e  auto  são  os  que  acima  indico.  Esse  mappa 
e  auto  ainda  não  estavam  alterados  quando  similhante 
individuo  requereu  a  entrega  ao  juiz  de  Braga,— quando 
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eu  por  parte  da  Misericórdia  me  oppuz  a  entrega  do 
retrato,  e  quando  o  mesmo  juiz  indeferiu  a  essa  entrega, 
mas  Joi  alterado  posteriormente,  transformando-se  o  ar- 
tigo A  que  ligava  os  dois  n.°*  806  a  8i5  na  copulativa 
E,  mas  tão  sujamente  foi  aquella  alteração  feita,  que  o 
auctor  d'ella,  e  que  só  pôde  ser  aquelle  a  quem  ella  in- 
teressava, esqueceu-se  de  emendar  a  cifra  dos  4:(37o.5f47o 
réis,  que  é  a  somma  total  de  todas  as  addicçÕes  com- 
prehendidas  nos  n.°*  acima  indicados,  incluídos  os  806 
a  í^  flS,  e  com  essa  emenda  assim  feita  requereu  a  certi- 
dão que  o  escrevente  do  cartório  passou,  e  o  escrivão, 
homem  digno,  e  muito  sério,  na  boa  fé  assignou,  o  que 
tanto  o  tem  incommodado. 

A  copia  do  requerimento  e  da  certidão  que  acompa- 
nharam o  officio  de  V.  Ex.^  de  7  de  fevereiro,  espan- 
tou-me:  pedi  explicações  ao  procurador  em  Braga,  e  res- 
pondeu-me  dando  noticia  da  alteração.  Pedi  uma  certi- 
dão do  valor  total  de  todas  as  addicções  conforme  o 
mappa  que  fora  primitivamente  formulado,  e  para  se 
declarar  se  havia  as  razuras,  e  se  estavam  resalvadas 
pelo  juiz,  e  a  qnem  tinham  sido  aformulados  os  n.°^  807, 
808,  809,  810,  81 1,  812,  8i3  e  814;,  o  requerimento  para 
essa  certidão  descobriu  ao  escrivão  o  abuso  de  confiança 
tão  indignamente  praticado,  e  a  certidão  ainda  se  não 
passou ! 

O  retrato  foÍ  e  está  descripto  sob  o  n.°  81 5,  e  se 
não  foi  aformulado  e  mais  os  n.°*  807  a  814  á  Miseri- 
córdia, nem  mandado  retirar,  e  se  todos  os  valores  com- 
prehendidos  nos  n.'^'  8WC»  :i  815  completam  os  réis 
4'.670''7?47o,  se  também  não  foi  definitivamente  adjudi- 
cado áquelle  homem,  como  é  que  elle  o  pertende,  e  com 
que  números  quer  arranjar  aquella  somma? 

Em  vista  do  que  tenho  a  honra  de  expor,  e  cum- 
prindo as  deliberações  da  Mesa,  devo  ponderar,  que  só 
pelos  meios  judiciaes  pôde  a  Santa  Casa  ser  privada  do 
retrato,  que  lhe  foi  entregue  por  uma  sentença.  O  tal 
capitão  prometteu  demandar  a  Misericórdia  por  200  pe- 
ças, que  teve  de  pagar  por  uma  execução,  que  lhe  foi 
promovida,  c  por  alguma  louça  que  á  Misericórdia  tam- 
Dem  foi  aformulada; — que  junte  á  acção  o  retrato,  e 
bom  era  que  elle  viesse  com  a  acção  para  se  lhe  per- 
guntar pelo  que  trouxe  e  levou  para  Lisboa  em  bahus 
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de  folha,   da  Quinta  de  Cabanas,  onde  se  intrusou,  e 
principiou  a  governar  como  dono. 

Deus  Guarde,  etc. — O  Provedor  da  Santa  Casa,  An- 
tónio José  da  Silva  Poiares. 


Em  vista  dos  documentos  transcriptos-,  em  presença 
da  sujidade  que  fizeram  no  inventario,  não  poderá  di- 
zer-nos  o  nosso  presado  capitão,  quem  teria  interesse 
em  praticar  tão  asqueroso  facto  ? 

O  nosso  grande  maganão  é  capaz  de  o  não  dizer, 
assim  como  é  capaz  de  continuar  mudo  e  quedo  á  sin- 
gela e  innoccnte  pergunta: 

— que  levavam  a  mala  e  os  bahus? 


Ficaremos  por  aqui  em  quanto  á  historia  do  retrato. 
No  capitulo  seguinte  apresentaremos  o  nosso  heroe  sob 
um  outro  aspecto,  e  não  menos  honroso  para  a  farda 
que  veste:,  não  menos  nobre  para  o  nome  que  usa. 


XI 


As  denuncias 


O  illustre  cavalheiro  de  Cabanas  não  podia  levar  a 
bem,  que  o  Provedor  da  Misericórdia  se  recusasse  a 
tratar  somente  com  elle,  sobre  os  negócios  respectivos  á 
herança  do  Ex.""'  Arcebispo  D.  João  Chrysostomo:, — 
que  tomasse  providencias  para  garantir  á  Santa  Casa 
o  que  restava  da  herança;— que  obrigasse  tão  benemé- 
rito cidadão  a  reconhecer  como  d'esta  os  32:2oo;r'00o 
réis  em  coupons,  os  juros  de  um  semestre,  os  i4:45oC?ooo 
réis  em  metal,  as  200  peças  em  ouro,  e  a  entregar  a 
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celebre  libra  e  meia;  e  muito  menos  lhe  podia  per- 
doar a  busca  policial  em  casa,  para  ver  se  se  descobria 
o  que  tinham  levado  os  bahus  de  folha  e  a  mala.  A  vin- 
dita devia  apparecer,  e  appareceu  tal  como  era  de  es- 
perar da  grande  alma,  que  se  alberga  naquelle  corpo 
baixo  e  grosso,  como,  do  sr.  capitão,  disse  o  empregado 
na  estação  do  caminho  de  ferro  na  Pampilhosa  —  Hy- 
polito  da  Silva. 

As  denuncias  são  a  vindita. 


O  nosso  bom  capitão  principiou  por  apresentar  ao 
governo,  em  1891,  uma  denuncia  com  o  seguinte  funda- 
mento: 

« — que  tendo  a  Misericórdia  sido  herdeira  do  Ex.'"*' 
Arcebispo  D  João,  e  tendo  recebido  avultadíssimos  ca- 
pitães com  obrigação  de  estabelecer  'nesta  villa  uma  ca- 
deira de  grammatica  das  linguas  latina  e  franceza,  não 
cumprira  tal  disposição  com  offensa  da  instrucçao  pu- 
blica.» 

O  illustre  denunciante  occultou  a  obrigação  de  con- 
struir o  hospital,  para  occultar,  que  em  carta  de  29  de 
janeiro  de  1889,  dissera  ao  Provedor,  que  era  ao  hospi- 
tal que  se  devia  at tender  primeiro  que  tudo. 

A  esta  denuncia  respondeu  o  Provedor  ao  ex.'"°  go- 
vernador civil,  que  a  Misericórdia  estava  tratando  de 
dar  cumpriniento  ás  disposições  testamentárias  do  seu 
bemfeitor,  e  applicava  para  isso  o  que  lhe  restava  dos 
i4:45o;ií)Ooo  réis  em  metal,  que  poderá  salvar,  mas  as 
obras  ou  tinham  de  parar,  ou  de  afrouxar  até  que  o 
brioso  official  do  exercito  portuguez  entregasse  á  Santa 
Casa,  o  que  levou  de  Cabanas  para  Lisboa  na  mala  e 
bahus  de  folha,  que  deixou  na  Pampilhosa  em  quanto 
acompanhou  o  cadáver  do  Arcebispo  a  esta  villa. 


Em  10  de  fevereiro  de  1892  apresentou  mais  no  ex. 
governador  civil  d'este  districto,  a  seguinte  segunda 
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Denuncia 

alll.'"°  ex."'"  sr.  Governador  Civil  de  Coimbra. — Le- 
gou o  Revd."'°  Arcebispo  primaz  D.  João  Chrysostomo 
de  Amorim  Pessoa  as  suas  duas  carruagens  de  galla  á 
ex.'"^  Mitra  primacial  de  Braga.  A  de  maior  valor  era 
adornada  com  quatro  maçanetas  de  prata,  e  assim  ap- 
pareceu  no  funeral  do  Revd."'°  Arcebispo,  e  ainda  de- 
verá ter  os  competentes  espigões  para  essas  maçanetas, 
as  quaes  foram  vendidas  pela  Misericórdia  de  Canta- 
nhede, em  leilão  feito  na  cidade  de  Braga,  e  adquiridas 
pelo  ourives  Cunha,  estabelecido  na  cidade  de  Lisboa, 
rua  Áurea,  199,  resultando  doeste  procedimento  ficar 
cerceado  o  legado,  e  privada  a  mesma  Mitra,  e  conse- 
quentemente o  Estado  de  um  valor,  que  de  direito  lhe 
pertence.  Coimbra  20  de  fevereiro  de  1892. — Carlos  da 
Silva  Pessoa.  t> 

Estas  maçanetas  foram  descriptas  sob  n.''  36  no  in- 
ventario, com  o  peso  de  1:415  grammas,  avaliadas  em 
35íí'375  réis,  e  vendidas  em  leilão  a  que  presidiu  o  digno 
juiz  de  Braga,  em  19  de  outubro  de  1890,  por  35^5oo 
réis.  Foram  aformuladas  á  Santa  Casa,  e  o  producto 
d'ellas,  junto  com  o  de  outros  objectos,  na  importância, 
salvo  o  erro,  de  2:566ít6oo  réis,  entrou  na  caixa  geral 
dos  depósitos,  e  foi  convertido  em  inscripções  a  reque- 
rimento do  Provedor. 

O  zelador  posthumo  das  maçanetas  da  mitra,  que 
assistiu  ao  seu  arrolamento,  e  á  sua  avaliação,  e  á  venda 
no  tribunal  de  Braga,  guardou  quasi  dois  annos  para 
vir  denunciar  ao  chefe  do  districto  a  falta  das  mesmas 
maçanetas ! 

Saiba-se,  porém  que  os  dois  carros  deixados  á  mi- 
tra foram  avaliadas  em  gooíísooo  réis,  e  sem  maçanetas, 
e  que  o  illustre  prelado,  que  hoje  preside  á  diocese  bra- 
charense,  os  não  tem  querido  receber,  porque  não  quer 
pagar  128^520  réis  da  contribuição  de  registo  que  lhe 
foi  liquidada,  e  não  tem  parelhas  que  os  tirem. 

E  note-se  também  que  aquelle  brioso  militar,  que 
chamou  seu  ao  deposito  no  Banco  do  Minho,  para 
augmentar  as  vantagens  da  Misericórdia^  como  tão  ine- 
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ptamente  declarou  no  requerimento  em  que,  a  final,  con- 
fessou que  o  deposito  era  da  herança; — elle  que  se  fez 
representar  no  inventario,  e  soube  que  as  maçanetas 
pertenceram  no  lote  da  Santa  Casa,  anda  pelas  ruas  da 
baixa,  em  Lisboa  a  espionar  onde  estarão  quaesquer 
objectos,  que  a  Misericórdia  tenha  vendido,  para  os  de- 
nunciar ás  pessoas  a  quem  elle  imagine  devam  perten- 
cer! 

A  distracção  é  honrosa.  E  a  censura  indirecta  á  mi- 
tra de  Braga  também  não  deixa  de  ser  apreciável. 


Outra  denuncia — Na  capella  da  Quinta  de  Cabanas 
estavam  dois  quadros  religiosos  antigos.  O  Provedor 
mandou  conduzil-os  com  outros  para  esta  villa,  onde  es- 
tão com  o  celebre  retrato  do  Ex.'"°  Arcebispo.  O  nosso 
heroe  de  abnegação  pessoal,  e  de  zelo  officioso  pelas  coi- 
sas alheias,  denunciou  que  o  Provedor  vendera  os  qua- 
dros, quando  elles  pertenciam  ao  dono  da  Quinta;  e  que, 
com  os  quadros,  vendera  as  vasilhas  para  vinho  que 
existiam  na  adega. 

Ora  os  quadros  estão  muito  bem  pendurados  na 
actual  sala  das  sessões  da  Mesa  da  Santa  Casa,  e  as 
vasilhas  foram  vendidas  em  17  de  maio  de  1891,  em  lei- 
lão, na  Quinta,  ao  ex.™°  José  Joaquim  Rodrigues,  ou 
comprador,  ou  procurador  do  cavalheiro  que  comprou 
a  Quinta. 

Por  causa  dos  celebres  augmentos  das  í>antagens para 
a  Santa  Casa  devidos  ao  grande  capitão,  ella  tinha  já 
pago  mais  de  iiooo^jjiooo  réis  de  custas  do  inventario, 
e  procedeu  por  isso  a  leilão  sem  assistência  do  juiz,  de- 
legado e  etc. — 'Annunciou-se  convenientemente.  O  Pro- 
vedor e  mais  dois  Mesarios  foram  com  João  Marques 
Mosca  assistir  ao  leilão,  e  'naquellc  dia,  17  de  maio,  ven- 
deram-se  os  objectos  descriptos  no  inventario  sob  os  n.°^ 
198,  208,  209,  470,  487,  488,  490,  492,  5o9,  5 12,  604, 
655,  658,  659  a  668,  670  a  681,  719,  720,  728,  727,  728, 
669,  471,  493,  476,  475,  I,  2,  4,  5,  6,  29,  474,  489,  5 16, 
473,  270,  271,  2o3,  2o3  (a),  2o5,  206,  469,  448,  601, 
468,  643,  8,  3o2,  3o3,  5 14,  224,  629,  634,  266,  602, 
610,  614,  6i3,  611,  28,  7,  693,  632  e  635,  que  produ- 


ziram  467;j?65o,  os  quaes  o  mesmo  sr.  Mosca  trouxe  na 
sua  mala,  mas  entregou  ao  thesoureiro  da  Santa  Casa, 
pela  guia  n.°  32,  em  data  de  3o  do  mesmo  maio  de 
1891. 

Consta  das  contas  da  Mesa  aquella  entrada.  E  se  o 
honrado  cavalheiro  quizer  averiguar  dos  preços  pôde 
dirigir-se  ao  mesmo  sr.  José  Joaquim  Rodrigues,  e  aos 
srs.  Manuel  Custodio  da  Silva,  João  Alexandre  Mon- 
teiro, escrivão  Telles,  José  Joaquim  Nogueira,  Francisco 
José  Pinheiro,  e  Soares,  de  Braga,  os  quaes,  segundo 
as  notas  que  o  Provedor  conserva,  foram  os  que,  prin- 
cipalmente, compraram  os  objectos  representados  por 
aquelles  números,  e  podem  illucidar,  se  se  lembrarem, 
tão  'peloso  respeitador  dos  interesses  da  Misericórdia,  e 
das  disposições  do  que  lhe  não  quiz  deixar  os  seus  bens, 
nem  ao  menos  honral-o  com  a  testamentária. 


Indagações  para  outra  denuncia: 

O  illustre  cavalheiro  andou  a  indagar  por  Coimbra 
da  venda  de  objectos. 

Foi  feliz. 

Encontrou  um  relógio  vendido  ao  sr.  José  Rodrigues 
Paixão  por  3i5^5oo  réis,  e  que  este  pagou  ao  thesou- 
reiro da  Misericórdia,  pela  guia  n.°  36  de  11  de  junho 
de  1891. 

Encontrou  também  vendidas  por  Paulo  Domingos 
da  Costa,  marceneiro  na  rua  das  Padeiras,  ao  sr.  An- 
tónio Rodrigues  Pinto,  por  yií^ooo  réis,  6  cadeiras,  4 
cantoneiras  e  um  sofá.  "Nesses  72.)5ooo  réis  descontou 
o  mesmo  Paulo  2'3?ooo  réis  de  commissão  e  armazena- 
gem e  entrou  no  cofre  com  70^000  réis,  pela  guia  n.^ 
10  de  7  de  fevereiro  de  1892. 

Vê-se  que  não  ha  sujidades  'nestes  casos,  e  que,  se 
o  sr.  Carlos  da  Silva  Pessoa  imaginou  que  alguém  da 
administração  da  Misericórdia  tem  praticado,  ou  deseja 
praticar  o  que  elle  praticou  com  a  herança  do  Ex."'°  Ar- 
cebispo, está  redondamente  enj^anado. 

Nem  todos  são  da  mesma  feição. 
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Também  consta  que  o  illustre  varão  falia  na  venda 
dos  coupons,  que  elle,  para  aiigmento  das  vantagens  da 
Misericórdia,  chamou  seus,  e  queria  levar  para  Lisboa 
para  vender. 

Para  illucidação  do  nobre  patriota  e  para  maior  glo- 
rificação do  seu  nobre  caracter,  diremos  que,  sendo  os 
coupons  ao  portador,  e  podendo  ser,  por  isso,  apanha- 
dos impunemente  por  algum  :{eloso  bemfeitor  da  Santa 
Casa,  a  Mesa  deliberou  vendel-os,  para  do  seu  produ- 
cto  retirar  2:5ooíy?ooo  réis  para  a  compra  da  antiga 
cerca  do  extincto  convento,  onde  estava  resolvido  con- 
struir o  hospital,  e  converter  o  restante  em  inscripções, 
e  'nesse  sentido,  e  depois  da  superior  auctorisaçao,  o 
Provedor  enviou  ao  corretor  em  Lisboa,  sr.  E.  P.  Vi- 
dal, em  17  de  julho  de  1889,  o  seguinte 

Officio 

N.°  53  —  Ex."'^  Sr. — Esta  Santa  Casa  está  auctori- 
sada  a  converter  em  inscripções  32:2ooí!íooo  réis  que 
possue  em  coupons,  retirando  apenas  do  capital  doestes, 
a  quantia  de  2:5ooí5^ooo  réis  para  a  compra  de  um  pré- 
dio. Rogo  a  V.  Ex.^  me  diga  se  quer  encarregar-se  da 
operação,  e  em  que  condições  se  poderá  ella  effectuar 
mais  vantajosamente  para  esta  corporação.  Deus  Guarde 
etc—  O  Provedor,  António  José  da  Silva  Poiares. 


Tendo  aquelle  corretor  respondido,  e  em  condições 
acceitaveis,  o  Provedor,  em  20  do  mesmo  mez  de  ju- 
lho, officiou-lhe  novamente  pela  seguinte  forma: 

N."  56  —  Agradeço  a  promptidao  da  resposta  de 
V.  Ex.'*.  Acceito  as  condições  em  que  deve  ser  feita  a 
operação.  Rogo  a  V.  Ex.*  mande  realisar  o  seguro  de 
32:2ooí?)ooo  réis  dos  coupons.  Do  producto  d'aquelles 
32:2ooííooo  réis,  hão  de  retirar-se  2:5ooí5^ooo  réis  para 
a  compra  de  um  prédio;  o  resto  ha  de  ser  empregado 
em  inscripções  para  serem  averbadas  a  esta  Santa  Casa, 
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salva  qualquer  fracção  que  não  de  para  inscripção  ou 
certificado.  Está  claro  que  do  producto  ha  de  também 
deduzir-se  a  despeza  que  se  fizer.  Realisada  a  operação 
ahi  se  vae  para  trazer  o  dinheiro  e  inscripções.  Deus 
Guarde  etc— O  Provedor,  António  José  da  Silva  Poia- 
res. 


Os  coupons,  verificado  o  seguro  na  companhia  7a- 
gus.,  foram  enviados  ao  sr.  Vidal,  em  22  d'aquelle  mez 
de  julho; — fez-se  a  venda,  e  o  resultado  foi  o  seguinte: 

Producto  de  32:200^000  réis  de  coupons, 

vendidos  a  64,90  % 20:897^^800 

Deduzindo  a  corretagem 20^^895 

Fica  liquido 2o:876í^9o5 

Compra  de  9:700^^000  réis  nominaes,  de 
inscripções,  com  o  semestre  corrente, 
a  64,85 6:3ooíí«  1 5o 

Compra  de  i8:5ooí!í)00o  réis  de  inscripções 

a  65  % 1 2:o25í^ooo 

Sellos  e  outras  despezas  do  corretor. . . .  b^^Ç>b 

Capital  destinado  á  compra  da  cerca  es- 
colhida para  a  construcção  do  hospi- 
tal         2:545;íí>790 

2o:876íí;9o5 

O  benemérito  capitão,  nas  horas  vagas  do  serviço 
pôde  ir  ao  escriptorio  do  sr.  corretor  Vidal  verificar  a 
exactidão  da  conta. 

* 

Temos  posto  a  descoberto  as  heróicas  virtudes  cívi- 
cas do  benemérito  capitão  do  estado  maior  de  infante- 
ria,  jsr.  Carlos  da  Silva  Pessoa. 

E  um  cidadão  prestantissimo,  e  a  quem  a  Misericór- 
dia deve  grandes  e  relevantíssimos  serviços,  porque  — 
para  augmcnto  das  vantagens  do  pio  estabelecimento, 
como  disse  no  requerimento  que  acima  publicámos,  cha- 
mava seus  aos  32:2ooírooo  réis  em  coupons,  aos  juros 
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d'estes  'num  semestre,  aos  i4.:4.b6^^So  réis  em  metal, 
ás  200  peças  em  ouro, —  levava  para  Lisboa  12  caixões 
com  objectos  que  llie  não  pertenciam,  encheu  em  Ca- 
banas a  mala  e  os  bahus  de  folha,  com  tudo  o  que  lhe 
pareceu,  e  que  levou  para  Lisboa,  sem  nos  dizer  os  ob- 
jectos que  levou  e  que  não  pesaram  menos  de  100  ki- 
los;  e  obrigou  a  Santa  Casa  a  pagar  mais  de  iiooo^jfooo 
réis  de  custas  do  inventario ! 

Também,  o  Provedor^  por  saber  a  generosidade  de 
aquella  grande  alma,  e  o  quanto  tão  nobre  cidadão  es- 
timará ver  concluidas  as  obras  do  hospital,  principiado 
e  concluído  o  edifício  para  as  aulas  de  francez  e  latim, 
acaba  de  lhe  enviar  o  officio,  que  em  seguida  publica- 
mos, c  com  o  qual  rematamos  esta,  a  nosso  ver  inte- 
ressante e  certamente  mal  alinhavada  pubhcação. 

Officio 

Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Cantanhede.  N.°  5 
Ex.'"°  Sr. — Tendo  V.  Ex.''^  declarado  na  sua  carta  de  9 
de  fevereiro  de  1889,  que  desejava  fa:{er  a  esta  Santa 
Casa  doação  de  uma  avultada  quantia  sua,  de  v.  ex.^, 
para  este  pio  estabelecimento  melhor  poder  satisfazer  ás 
humanitárias  disposições  testamentárias  do  Ex.'""  Arce- 
bispo resignatario  de  Braga,  D.  João  Chrysostomo,  que 
V.  Ex.''^  diz  ser  seu  saudoso  primo^  e  sendo  de  esperar 
do  bem  conhecido  cavalheirismo  de  V.  Ex.^,  e  das  evi- 
dentes provas  que  tem  dado  do  seu  muito  zelo  pela  Mi- 
sericórdia, que  tenha  grande  satisfação  em  cumprir 
aquella  piedosa  ofterta,  venho  rogar  a  V.  Ex.*  se  digne 
dizer-me,  quando  quer  realisar  a  doação,  para,  depois 
de  realisada,  se  communicar  tão  benemérito  facto  ao 
governo  de  Sua  Magestade  para  galardoar  convenien- 
temente a  V.  Ex.'"^,  como  será  de  justiça. 

Outro  sim  também  pedia  a  V.  Ex.'''  em  nome  da 
Santa  Casa,  que  se  dignasse  declarar  os  valores  que  le- 
vou na  sua  mala,  e  nos  bahus  de  folha,  que  deixou  na 
Pampilhosa  em  quanto  veiu  acompanhar  o  cadáver  do 
Ex.'""  Arcebispo  a  esta  villa,  os  quaes  certamente  por 
engano  fez  conduzir  de  Cabanas  para  a  estação  de  Bra- 
ga, por  esquecimento  deixou  na  Pampilhosa,  e  por  equi- 
voco levou  para  Lisboa. 
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A  Santa  Casa  confiada  na  honra  de  um  militar  de 
tanta  probidade  como  V.  Ex.%  ousa  esperar  que  V. 
Ex.'''  desfará  o  equivoco,  que  sem  duvida  involuntaria- 
mente praticou. 

A  Misericórdia  necessita  de  meios  para  abrir  o  hos- 
pital aos  pobres,  e  as  escholas  aos  sequiosos  de  instru- 
cção,  e  por  isso  recorre  á  conhecida  phylantropia  de  V. 
Ex/\  affirmada  nos  serviços  que  prometteu  prestar-lhe. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.'"'— Cantanhede,  22  de  feve- 
reiro de  1893.-111.'"°  e  ex.'"°  sr.  Carlos  da  Silva  Pessoa, 
capitão  de  estado  maior  de  infanteria.  — Rua  Nova  da 
Palma,  33,  i.\  Lisboa.— O  Provedor  da  Santa  Casa, 
António  José  da  Silva  Poiares. 


Depois  dos  factos  que  estão  relatados,  o  illustre  va- 
rão não  deixará  de  satisfazer  a  sua  magnânima  oíferta! 
Assim  é  de  esperar. 
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